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RESUMO 

O setor residencial é um dos maiores responsáveis pelo consumo de energia final e, consequentemente, 

pela emissão de gases poluentes para a atmosfera. Estima-se que, em Portugal, mais de um quarto da 

energia consumida é utilizada para aquecer o espaço interior, o que nos remete para a baixa eficiência 

energética do parque edificado nacional.  

Apesar da legislação atual ser rígida no que toca ao comportamento térmico dos edifícios, grande parte 

destes foi construída quando ainda não existia regulamentação térmica, o que leva a que sensivelmente 

70% das habitações em Portugal não tenham isolamento térmico. Assim, torna-se imperativo reabilitar 

estes edifícios, aplicando soluções construtivas que minimizem o consumo de energia associado à cli-

matização dos edifícios.  

O objetivo deste trabalho é, então, estudar formas de reabilitar higrotérmicamente um edifício multifa-

miliar existente, através dos elementos da envolvente exterior. O caso de estudo, devido ao seu ano de 

construção, não possui qualquer tipo de isolamento térmico, o que torna interessante a sua análise e a 

comparação de desempenho antes e após a reabilitação.  

O modelo foi validado com base numa campanha de monitorização, onde se registaram valores de 

temperatura e humidade relativa e, depois utilizado para estudar o impacto que a adoção de diferentes 

espessuras de isolamento térmico em paredes e diferentes vãos envidraçados têm na temperatura interior 

e no desempenho energético do edifício.  

Da análise realizada, concluiu-se que é pela fachada que se dão as maiores perdas de calor e, pelos vãos 

envidraçados que se dão os maiores ganhos. O estudo de sensibilidade também permitiu aferir que é 

pela aplicação de isolamento térmico nas paredes que se consegue diminuir mais as necessidades ener-

géticas ao longo do ano, como medida isolada.  

Dentro dos cenários considerados, e na perspetiva de otimizar a redução do consumo energético, qual-

quer situação onde se aplique isolamento térmico torna-se bastante benéfica, sendo necessária apenas 

uma espessura de sensivelmente 3 cm de lã mineral para cumprir a legislação e reduzir o consumo de 

energia total em cerca de 20%. Relativamente aos vãos envidraçados, um Uw de 2 W/m2ºC é suficiente 

para reduzir o consumo energético em cerca de 5%.  

 

Palavas chave: Eficiência energética, reabilitação térmica, simulação dinâmica, EnergyPlus, monito-

rização climática, pobreza energética





III 

 

ABSTRACT 

The residential sector is one of the biggest contributors to final energy consumption and, consequently, 

to the emission of polluting gases into the atmosphere. It is estimated that, in Portugal, more than a 

quarter of the energy consumed is used for indoor heating, which brings us back to the low energy 

efficiency of the national building stock.  

Although current legislation is strict when it comes to the thermal behavior of buildings, the vast ma-

jority of them were built when there were no thermal regulations, which means that around 70% of 

homes in Portugal are not thermally insulated. It is therefore imperative to rehabilitate these buildings, 

using constructive solutions that minimize the energy consumption associated with air conditioning.  

The aim of this work is to investigate measures for the hygrothermal rehabilitation of an existing multi-

family building, using the elements of the exterior envelope. The case study, due to its year of construc-

tion, does not have any type of thermal insulation, which makes it interesting to analyze and compare 

its performance before and after the rehabilitation.  

The model was validated based on a monitoring campaign where temperature and relative humidity 

values were recorded, and then used to study the impact that the adoption of different thicknesses of 

thermal insulation in walls and different glazing openings have on the interior temperature and energy 

performance of the building.  

From the analysis carried out, it was concluded that the largest heat losses occur through the façade and 

the largest gains through the windows. The sensitivity study also showed that it is by applying thermal 

insulation to the walls that energy needs can be reduced the most throughout the year, as an isolated 

measure.  

Within the scenarios considered, and from the perspective of optimizing the reduction in energy con-

sumption, any situation where thermal insulation is applied becomes very beneficial, requiring only a 

thickness of approximately 3 cm of mineral wool to comply with the legislation and reduce total energy 

consumption by around 20%. Concerning the windows, a Uw of 2 W/m2ºC is enough to reduce energy 

consumption by around 5%. 

 

Keywords: Energy efficiency, thermal rehabilitation, dynamic simulation, EnergyPlus, climate moni-

toring, energy poverty 
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1. Introdução 

1.1.  Considerações gerais 

A atualidade destaca cada vez mais as preocupações ambientais, sobretudo nos países desenvolvidos. 

A escassez de recursos energéticos não renováveis como o carvão, petróleo e gás natural não só apre-

sentam sérios problemas, como também acarretam impactos prejudiciais ao ecossistema, contribuindo 

para as mudanças climáticas globais. 

A conjugação destes fatores tem conduzido à imposição de limitações e à formulação de diretrizes e 

normas que abrangem diversos setores, inclusive o da construção, onde o foco reside na otimização da 

eficiência energética com a busca de soluções que garantam a sustentabilidade tanto do ponto de vista 

económico como ambiental. No caso específico do setor da construção, responsável por uma parcela 

significativa do consumo de energia e emissões de carbono, o objetivo é reduzir esse mesmo consumo, 

relacionado com o conforto térmico e com a qualidade do ambiente interior dos edifícios, tanto na 

estação de aquecimento como na estação de arrefecimento. Estes objetivos são alcançados, por exem-

plo, através da melhoria das características térmicas da envolvente dos edifícios reabilitados, visto a 

grande maioria do parque edificado português ter sido construído antes de existir qualquer regulamen-

tação térmica, assim como com o aumento das exigências para os novos edifícios. 

A preocupação com a eficiência energética tem dado origem a um aumento na disponibilidade de fer-

ramentas de simulação dinâmica do comportamento térmico de edifícios, como é o caso do EnergyPlus, 

utilizado neste trabalho. O EnergyPlus é uma ferramenta de simulação térmica de edifícios amplamente 

reconhecida que permite avaliar de forma precisa e abrangente o desempenho térmico de edifícios em 

diversas condições climáticas e cenários de reabilitação. 

Estas ferramentas permitem antecipar condições internas de temperatura, consumo energético, ganhos 

e perdas de calor, entre outros aspetos, permitindo uma abordagem fundamentada na tomada de deci-

sões para a reabilitação térmica de edifícios. 
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A relevância deste estudo é evidente na medida em que enfrentamos uma crise global de energia e 

mudanças climáticas. A reabilitação térmica de edifícios não apenas reduz o consumo de energia e as 

emissões de carbono, como também melhora o conforto dos ocupantes e pode levar a poupanças subs-

tanciais a longo prazo. Esta pesquisa visa contribuir para a compreensão e aplicação de estratégias de 

reabilitação térmica que podem impulsionar a construção sustentável. 

1.2. Problema e objetivos 

O primeiro documento legal em Portugal que impôs requisitos térmicos para os edifícios novos e para 

as grandes renovações foi o chamado RCCTE, ou seja, o Regulamento das Características de Compor-

tamento Térmico dos Edifícios, aprovado pelo Decreto-Lei n.º nº 40/90, em 1990 [1]. Acontece que, 

cerca de 70% dos edifícios existentes em Portugal foram construídos antes do RCCTE e, consequente-

mente, apresentam soluções construtivas sem isolamento térmico.  

A consequência direta desta situação é a baixa eficiência energética do parque edificado nacional. Es-

tima-se que mais de um quarto da energia consumida em Portugal seja destinada ao aquecimento dos 

espaços interiores. Essa estatística alarmante aponta para a urgente necessidade de melhorar o desem-

penho térmico dos edifícios existentes. 

Devido à sua exposição direta ao ambiente exterior, a envolvente opaca e envidraçada dos edifícios são 

dos principais responsáveis pelas trocas de calor existentes. Portanto, a reabilitação destes elementos é 

fundamental para tornar os edifícios mais sustentáveis e com menores necessidades energéticas. As 

deficiências na envolvente podem levar a perdas de calor significativas no inverno e ganhos excessivos 

de calor no verão, resultando em desperdício de energia e desconforto dos ocupantes. 

Assim, o principal objetivo deste trabalho é avaliar o comportamento térmico e energético que diversas 

soluções construtivas de paredes e janelas têm no edifício em estudo, uma habitação multifamiliar cons-

truída na década de 70/80. O foco está na compreensão de como essas soluções podem melhorar a 

eficiência energética, considerando as condições climatéricas específicas do caso de estudo. 

1.3. Metodologia 

De forma a alcançar os objetivos propostos, começou-se por construir, validar e calibrar o modelo do 

caso de estudo de acordo com a campanha de monitorização realizada ao longo de um ano, onde valores 

de temperatura exterior e interior foram registados, assim como valores de humidade relativa. A vali-

dação e a calibração do modelo garantem que seja representado com precisão o comportamento térmico 

do edifício em estudo.  
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O modelo validado e calibrado é utilizado para avaliar a eficácia da adoção de diferentes espessuras de 

isolamento térmico nas paredes e, de diferentes vãos envidraçados, em termos de temperatura e neces-

sidades energéticas. Para tal, foi definida uma base de referência comum a todas as simulações para 

estimar as necessidades energéticas, de acordo com as diretrizes estipuladas no Manual do Sistema de 

Certificação Energética (SCE) para edifícios de habitação. 

Foi ainda desenvolvido um perfil de utilização real da habitação, com base nos padrões e comporta-

mentos típicos para uma fração como a estudada. 

Esta abordagem, que combina dados de monitorização real com simulações detalhadas, permite uma 

análise abrangente e confiável do desempenho térmico e energético do edifício em estudo. Oferece 

ainda uma base sólida para a presente investigação relativamente a quais soluções construtivas são as 

mais eficazes, assim como para trabalhos futuros poderem desenvolver mais este assunto com base nos 

resultados e conclusões retirados deste estudo.  

1.4. Organização do documento 

Esta trabalho encontra-se estruturada em oito capítulos distintos. A disposição desses capítulos foi de-

lineada para proporcionar uma exposição clara e concisa dos conteúdos abordados neste trabalho. 

Neste capítulo inicial, procede-se ao enquadramento do tema no contexto da preocupação crescente 

com o consumo energético dos edifícios. São aqui apresentados os objetivos propostos e a metodologia 

utilizada neste trabalho, além de ser esboçada a sua estrutura global. 

No capítulo 2 aborda-se o tema do consumo energético na Europa e em Portugal, expondo a forma 

como a energia é utilizada nos diversos setores económicos, sendo o principal foco o setor residencial. 

É ainda abordado a evolução legislativa em Portugal, no que toca à regulamentação térmica de edifícios 

e a forma como esta moldou a construção mais recente. Este tema permite fazer a ponte para os capítulos 

seguintes. 

No capítulo 3 caracteriza-se o parque edificado nacional, em termos de tipo de estrutura, revestimentos, 

soluções construtivas, classificação energética e estado de conservação.  

No capítulo 4 trata-se do tema da pobreza energética, das suas causas, da forma de a combater e como 

a situação económica do país influência a qualidade de vida dos habitantes dentro de suas casas.  

No capítulo 5 são discutidas algumas estratégias de reabilitação possíveis, explicando os conceitos teó-

ricos por detrás de cada uma. 

No capítulo 6 é apresentado e caracterizado o caso de estudo que serviu de base à realização deste 
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trabalho. É explicada como decorreu a campanha de monitorização, o processo de construção do mo-

delo no EnergyPlus, a sua validação e calibração, bem como a estratégia adotada para a realização das 

simulações. 

No capítulo 7 são apresentados e discutidos os resultados das simulações realizadas, avaliando-se o 

impacto que cada solução construtiva tem nos consumos energéticos e nas temperaturas interiores e 

superficiais.  

Por fim, no capítulo 8, apresentam-se as principais conclusões retiradas do trabalho desenvolvido e, no 

capitulo 9 são dadas sugestões de trabalhos a desenvolver no futuro. 

 



5 

2. Consumo de energia e o parque edificado 

2.1. Considerações gerais 

A população mundial tem desenvolvido cada vez mais a preocupação pelo meio ambiente, na tentativa 

de reverter a tendência do consumo desenfreado de energia, próprio do estilo de vida moderno [2]. 

Associado a este elevado consumo energético e, como medida preventiva, existe a urgência de reduzir 

as emissões de gases com efeito de estufa para atmosfera, assim como de reduzir a dependência dos 

combustíveis fósseis. Com base nestes fatores, torna-se crucial encontrar soluções que melhorem a efi-

ciência no uso da energia em todos os setores. 

2.2. Panorama energético 

2.2.1. Enquadramento 

Foi a 12 de dezembro de 2015, na COP21 em Paris, que foi assinado um tratado internacional vincula-

tivo sobre as mudanças climáticas, onde 196 partes se comprometeram a limitar o aumento da tempe-

ratura média global a níveis abaixo dos 2ºC, comparativamente à era pré-industrial. O chamado "Acordo 

de Paris", funciona com base num ciclo de 5 anos com objetivos cada vez mais ambiciosos no que toca 

a ações climatéricas [3].  

Em 2021, um ano depois do previsto e devido à pandemia da COVID-19, os líderes mundiais voltaram-

se a reunir numa conferência sobre o clima do planeta, a COP26, em Glasgow. Foi nesta conferência 

que foram atualizadas as "Contribuições Nacionalmente Determinadas" ou NDC´s, que representam os 

compromissos por parte de cada país para reduzir a emissão de gases de efeito de estufa [4]. Contudo 

as previsões não são animadoras, sendo esperado que as NDC´s coloquem o mundo no caminho para 

um aumento da temperatura global de 2,7ºC até ao final do século, ficando muito aquém das expectati-

vas do Acordo de Paris [5]. 

Atendendo ao facto de que o ser humano passa a maior parte do seu tempo dentro de edifícios, sejam 

eles de habitação ou serviços é natural que uma parte significativa do consumo energético seja devido 

à utilização destes espaços, principalmente com os confinamentos impostos pela pandemia. Em 2015, 
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38% das emissões de CO2 a nível global, cerca de 13.1 giga toneladas, foram provocadas pela constru-

ção e operação de edifícios [6]. Em 2019, as emissões tinham subido para um pico de 13.4 giga tonela-

das de dióxido de carbono e, continuavam a aumentar até o impacto da pandemia na economia global 

se ter feito sentir. No ano de 2020, as emissões de CO2 provocadas pela construção e operação de 

edifícios reduziram cerca de 10%, sendo necessário recuar até 2007 para se obter um nível semelhante 

[6]. Esta redução foi alcançada através da diminuição da procura de energia, mas também pelos contí-

nuos esforços para descarbonizar o setor energético [6]. Porém, com o ressalto da economia em 2021, 

pós-pandemia, as emissões de GEE voltaram aos valores que apresentavam em 2019. Mantém-se, por-

tanto, crítico reduzir as emissões de gases de efeito de estufa no setor da construção e habitação, a nível 

global, para alcançar os objetivos do "Acordo de Paris".  

2.2.2. Consumo de energia 

2.2.2.1. União Europeia 

Segundo os dados disponíveis no Eurostat [7] e com base na Figura 2.1, é possível observar as oscila-

ções do consumo de energia primária na Europa ao longo dos anos. Este apresentava uma tendência 

crescente até 2006, ano em que se atingiu o pico de energia consumida, cerca de 2203 Mtep. 2006 foi 

também o ano onde o "Acordo de Paris" começou a ser implementado, daí a forte quebra que se come-

çou a sentir nos anos posteriores, com um agravamento da descida em 2008, devido à crise das dividas 

soberanas. Após a recuperação da crise, uma tendência decrescente fez-se sentir novamente de 2010 a 

2014, seguido de um aumento do consumo durante o período de 2015 a 2017, sofrendo novamente uma 

queda em 2019, devida à pandemia. As políticas energéticas, assim como o clima, especialmente du-

rante o inverno nos países no norte da Europa, e no verão, nos países mais a sul, são fatores que também 

influenciam o consumo de energia, como explicado mais adiante. É ainda de salientar que, entre 1990 

e 2019, o consumo de energia primária desceu cerca de 146 Mtep e, houve um aumento de 222% do 

consumo de energias renováveis e um decréscimo de 56% em combustíveis fósseis. 
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Figura 2.1. Consumo de energia primária, EU. Fonte: Adaptado de [8] 

Como mencionado anteriormente, em 2019 na Europa, foram consumidos 2002 Mtep de energia pri-

mária que se traduziram em 935 Mtep de energia final. Esta é a energia que chega aos consumidores 

finais, nos diversos setores tais como no uso residencial, na agricultura, transporte, serviços, indústria 

e outros. 

Segundo os dados da Eurostat [9], o consumo energético é dominado pelos transportes, pela indústria e 

pelo setor residencial, que em conjunto representaram cerca de 83% da energia consumida no ano de 

2019.  

Sendo o setor residencial o foco deste trabalho e, compreendendo o seu impacto no consumo energético 

europeu, torna-se claro que este setor é um dos maiores geradores de gases poluentes na Europa, tendo 

sido, em 2019, consumidos aproximadamente 246 Mtep de energia final. Se, ao consumo dos edifícios 

residenciais, se somar o dos edifícios de serviços, chegamos à conclusão de que a utilização de edifícios 

na UE é responsável por 40% dos consumos energéticos, ou seja, 374 Mtep. A percentagem do consumo 

de energia final por setor na União Europeia é apresentada na Figura 2.2. 
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Figura 2.2. Consumo de energia final por setor, EU, 2019. Fonte: Adaptado de [7] 

2.2.2.2. Portugal 

Relativamente ao consumo energético português, o ano de 2020 foi um ano atípico. Devido à pandemia 

COVID-19, os hábitos da população sofreram alterações em todos os setores de atividade e, consequen-

temente o consumo energético também se alterou. É necessário recuar até 1996 para se encontrar um 

consumo de energia primária da mesma ordem de grandeza (20, 8 Mtep), conforme Figura 2.3. Aliada 

à descida do consumo de energia primária, 7,5% face a 2019, o consumo de energia final teve igual-

mente uma quebra de 7,2% relativamente ao ano anterior, situando-se em 15,4 Mtep [10]. 

 

Figura 2.3. Consumo de energia primária, PT. Fonte: Fonte: Adaptado de [7] 

Como referido anteriormente, o consumo de energia dos portugueses sofreu alterações relativamente 

ao ano de 2019. O setor mais afetado pela pandemia foi a aviação civil com uma quebra de 62,5% face 

a 2019, seguido pelo transporte rodoviário, o setor dos serviços e o da indústria, com quebras de 15%, 

11% e 3% respetivamente. Em contrapartida, o setor residencial, devido aos confinamentos que se fi-

zeram sentir, teve um aumento do consumo energético na ordem dos 4% e, o da agricultura de 6% [10]. 
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Apesar das quebras no consumo energético e à semelhança do que se passa na União Europeia, em 

Portugal o consumo de energia continua a ser dominado tanto pelos transportes, pela indústria e pelo 

setor residencial, perfazendo um total de 84% da energia total consumida (Figura 2.4). 

Mesmo após as variações de consumo causadas pela COVID-19, a utilização de edifícios residenciais 

e de serviço (público, privados de saúde, educação, comércio, restauração, entre outros), foram respon-

sáveis por um terço do consumo total de energia final em Portugal no ano de 2020.  

 

Figura 2.4. Consumo de energia final por setor, PT, 2020 Fonte: Adaptado de [10] 

2.2.2.3. O setor residencial 

O consumo de energia no setor residencial serve vários propósitos, tais como, o aquecimento/arrefeci-

mento do espaço, aquecimento de água, confeção de alimentos, iluminação, entre outros usos. No ano 

de 2019, este setor representou 26,3% do consumo de energia final europeu, ou seja, 16,9% do consumo 

interno bruto de energia [11]. Na Figura 2.5, é possível observar o consumo de energia final per capita, 

na União Europeia de 2000 a 2019 e, em Portugal desde 2000 até 2020, onde se observa um aumento 

de 4% no último ano, derivado da pandemia, supramencionado. 
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Figura 2.5. Consumo de energia final no setor residencial per capita, EU e PT, 2000-2020. Fonte: Adaptado de 

[10] 

Segundo dados de 2021 [11], na União Europeia, o principal uso de energia dentro das habitações foi 

para aquecer o espaço, representando aproximadamente 64% do consumo energético, tal como pode 

ser visto na Figura 2.6. Portugal foi o 2º país da Europa com menores consumos para este fim, cerca de 

30%, ficando apenas à frente de Malta e, atrás da Albânia, com 23% e 33%, respetivamente. Estes dois 

últimos países, apesar de serem dos que menos energia consomem para aquecer o espaço, são os que 

mais dela precisam para o arrefecer. Países como o Luxemburgo, Bélgica e Eslováquia, são os que mais 

energia consumem para aquecer o interior das habitações, com cerca de 80%, 74% e 75% respetiva-

mente [11], conforme Tabela 2.1. 

Tabela 2.1 - Energia consumida para aquecimento e arrefecimento de países europeus. Fonte: [11] 

País Energia consumida 

para aquecimento (%) 

 País Energia consumida 

para arrefecimento 

(%) 

EU 64,4 EU 0,5 

Malta 22,5 Eslováquia 0,1 

Portugal 30,9 Bélgica 0,1 

Albânia 32,5 Luxemburgo 0,5 

Chipre 34,9 Portugal 0,9 

Bélgica 74,4 Albânia 7,9 

Eslováquia 74,6 Chipre 10,6 

Luxemburgo 80,3 Malta 17,.0 
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O aquecimento de água é a segunda maior fatia no consumo de energia primária no setor habitacional, 

a nível europeu, traduzindo-se em aproximadamente 15%. O remanescente da energia é consumida em 

iluminação, confeção de alimentos e outros.  

 

Figura 2.6. Consumo de energia final no setor residencial por utilização (%), EU, 2021. Fonte: Adaptado de [11] 

Com o intuito de perceber a razão pela qual diferentes países consumem diferentes quantidades de 

energia para o mesmo fim, construiu-se a Tabela 2.2, onde é possível observar uma relação entre a 

temperatura média anual [12] e as percentagem de energia utilizada para regular a temperatura no inte-

rior das habitações [11] 

Tabela 2.2. Relação entre a temperatura média anual e o consumo de energia para regular a tempera-

tura interior. [Realizado pelo autor] 

 

País 
Temperatura 

média (ºC) 

%Energia final 

para aquecimento 

%Energia final 

para arrefecimento 

%Energia total para re-

gular temperatura 

Malta 19,6 22,5 17,0 39.5 

Chipre 19,6 34,9 10,6 45,5 

Portugal 15,6 30,9 0,9 31,8 

Luxemburgo 10,0 80,3 0,5 80,8 

Bélgica 10,7 74,4 0,1 74,5 

Eslováquia 8,3 74,6 0,1 74,7 
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Países com uma temperatura média anual mais elevada têm menores necessidades de aquecer o espaço, 

mas maiores consumos energéticos para o arrefecer, como é o caso de Malta e Chipre. O contrário se 

passa em países como o Luxemburgo, a Bélgica e a Eslováquia. Portugal, caracterizado pelo seu clima 

ameno, encontra-se num meio termo onde, neste universo, é o que menos energia consume para regular 

a temperatura interior dos espaços ao longo do ano. Será ainda alvo de estudo a identificação de outros 

possíveis fatores para além do clima ameno, que levem a população portuguesa a ser dos países da UE 

que menos energia consome para aquecer o interior das habitações.    

 

Figura 2.7. Consumo de energia final no setor residencial por utilização de combustíveis, EU, 2019. Fonte: 

Adaptado de [11] 

Analisando as Figura 2.6 e Figura 2.7, cerca de 79% da energia final é utilizada para aquecer o espaço 

e a água, sendo que os combustíveis que o permitem são o calor, que é o único a ser utilizado a 100% 

para este fim, o gás natural, os combustíveis fosseis, os derivados do petróleo e a biomassa e renováveis, 

que são todas elas aplicadas a mais de 90% com o mesmo objetivo. A eletricidade é a fonte de energia 

final mais diversificada, sendo utilizada para todos os fins. Esta é também responsável não só por 100% 

do abastecimento de toda a energia encarregue do arrefecimento do espaço e da iluminação na UE, mas 

também de 82% dos outros-usos e de 50% na confeção de alimentos. 

As energias renováveis cobrem 28% de toda a energia consumida para o aquecimento do espaço, de 

13% para o aquecimento de água e de 6% para cozinhar. Aproximadamente metade dos países da UE 

(27 países) utilizam fontes de energia renovável para o aquecimento de espaços, estando em destaque 
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Portugal com 80,7%, e a Croácia e Bulgária, com 64,4% e 59,9%, respetivamente [11]. 

Em contrapartida, Portugal usa 40,9% de derivados de petróleo para o aquecimento de água, sendo o 

segundo país da UE que mais utiliza este combustível com este fim, ficando atrás apenas da Irlanda 

[11]. 

Relativamente à distribuição do consumo de energia no setor residencial português por utilização, re-

presentado na Figura 2.8, Portugal dedica cerca de um terço da energia total a controlar a temperatura 

no interior das habitações e 15% para iluminação. A maior fatia do consumo energético corresponde à 

confeção de alimentos. 

 

Figura 2.8. Consumo de energia final no setor residencial por utilização, PT, 2019. Fonte: Adaptado de [11] 

2.3. Evolução legislativa 

Face às alterações climáticas e à preocupação cada vez maior para com o ambiente, a União Europeia 

tem apresentado um papel ativo na luta contra a poluição e à emissão de gases de efeito de estufa. 

Conforme referido no capítulo anterior, o consumo de energia no mundo e, especialmente, no setor 

doméstico apresentam valores elevados, razão pela qual a UE estabelece medidas comunitárias que 

definem metas rígidas com o intuito de atingir a descarbonização. A eficiência energética apresenta um 

papel importante na luta contra a emissão de gases poluentes e é uma das formas utilizadas para reverter 

a tendência atual, através de exigências que cada estado-membro tem de cumprir.  

Essas exigências chegam em forma de Diretivas que, por sua vez, são transpostas para documentos de 

cariz legal e vinculativo que cada país coloca em vigor. Na Figura 2.9 é possível ver a linha cronológica 

da evolução legislativa em Portugal desde 1990. 
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Figura 2.9. Evolução legislativa 

O primeiro documento legal em Portugal que impôs requisitos para os edifícios novos e para as grandes 

renovações foi o chamado RCCTE, ou seja, o Regulamento das Características de Comportamento Tér-

mico dos Edifícios, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 40/90, em 1990 [1]. Este tinha como objetivo regular 

as condições térmicas dos edifícios, garantindo melhores condições de salubridade, higiene e conforto 

sem dispêndio excessivo de energia, assim como prevenir o aparecimento de patologias derivadas de 

condensações nos elementos de construção. Para além de limitações das necessidades nominais de 

aquecimento e arrefecimento, foram implementados requisitos mínimos de qualidade térmica dos edi-

fícios. Por outras palavras, definiram-se valores de referência para a envolvente do edifício e dividiu-

se o país em três zonas climáticas de verão e de inverno, sendo que, para cada zona, existiam limites 

diferentes de coeficiente de transmissão térmica adaptados ao local de implantação do edifício [1]. 

Assim, os primeiros valores de referência do coeficiente de transmissão térmica, U (W/m2ºC), impostos 

pelo RCCTE foram os apresentados na Tabela 2.3. 

Tabela 2.3 - Valores de coeficiente de transmissão térmica de referência, U, impostos pelo Decreto-Lei n.º nº 

40/90 [1] 

 Zona Climática 

I1 I2 I3 

Elementos verticais de zona corrente em envolvente 

exterior (W/m2ºC) 

1,8  1,6 1,45 

Elementos horizontais de zona corrente em envol-

vente exterior (W/m2ºC) 

1,25 1,0 0,9 
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A aprovação do RCCTE, cujo foco foi melhorar a qualidade térmica da envolvente mediante a inter-

venção na conceção, no projeto e construção constituiu um passo notável em direção ao conforto tér-

mico dos edifícios. Faltava, no entanto, regulamentar as condições de dimensionamento, instalação e 

utilização dos sistemas de climatização dos edifícios [13]. Foi em 1998 que, através da aprovação do 

Decreto-Lei n.º 118/98, entrou em vigor o RSECE (Regulamento dos Sistemas Energéticos de Clima-

tização em Edifícios) e que se colmatou essa lacuna [13]. Este regulamento procurava introduzir medi-

das de racionalização fixando limites à potência máxima dos sistemas a instalar num edifício para, 

sobretudo, evitar o sobredimensionamento conforme era prática comum [14]. 

Em 2006 decorreram grandes alterações na área dos edifícios e da eficiência energética, após a publi-

cação da Diretiva 2002/91/CE, onde foi aplicado um pacote legislativo constituído pelos Decreto-Lei 

n.º 78/2006, 79/2006 e 80/2006 [15]. A Diretiva em questão obrigava os estados-membros a garantir a 

implementação dos requisitos mínimos regulamentares de desempenho energético por forma a assegu-

rar a respetiva eficiência energética e informar o cidadão da qualidade térmica dos edifícios em situação 

de venda, arrendamento ou construção [15].   

O Decreto-Lei n.º 78/2006 [16] aprovou e implementou o Sistema Nacional de Certificação Energética 

e da Qualidade do Ar Interior de Edifícios, conhecido como SCE e, atribuiu à ADENE (Agência para a 

Energia) a gestão do SCE que, tinha como objetivo: 

• Assegurar a aplicação regulamentar relativamente às condições de garantia de quali-

dade do ar interior, eficiência energética e à utilização de sistemas de energia renovável, 

de acordo com as exigências do RCCTE e RSECE; 

• Certificar o desempenho energético e qualidade do ar interior dos edifícios; 

• Identificar medidas de correção ou melhoria aplicáveis tanto aos edifícios como aos 

sistemas energéticos. 

O Decreto-Lei n.º 79/2006 veio revogar o seu antecessor, o DL118/98, pois verificou-se uma indife-

rença na aplicação da 1ª versão do RSECE, havendo pouco controlo da conformidade do desempenho 

das instalações e falta de manutenção. Derivado ao crescimento da procura por sistemas de climatização 

naquela altura, resultante da melhoria do nível de vida, da maior exigência da população em termos de 

conforto e da elevada taxa de crescimento do parque edificado, resultou a mais elevada taxa de cresci-

mento dos consumos de energia [14]. Por sua vez, a não existência de requisitos relativos aos valores 

mínimos de renovação de ar e a falta de controlo do desempenho das instalações levou ao aparecimento 

de patologias relacionadas com a qualidade do ar interior [14]. Assim e, como resposta à situação que 

se vivia naquela época, esta nova versão veio: 
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• Definir condições do conforto térmico e de higiene que devem ser requeridos nos dife-

rentes espaços dos edifícios, em consonância com as respetivas funções; 

• Melhorar a eficiência energética global dos edifícios em todo o tipo de consumo ener-

gético; 

• Estabelecer regras na eficiência dos sistemas de climatização que permite melhorar e 

otimizar o seu desempenho; 

• Monitorizar e controlar os sistemas de climatização como as condições de eficiência 

energética e de qualidade do ar interior de edifícios. 

 

À semelhança do que se passou com o RSECE, também o RCCTE foi atualizado através do Decreto-

Lei n.º 80/2006. Apesar de o RCCTE apresentar o mesmo nome e semelhanças ao nível de aplicação e 

fase de licenciamento, não apresentam os mesmos pressupostos. A necessidade de rever este Decreto-

Lei prende-se com o facto de compatibilizar, de forma mais realista, os consumos energéticos das fra-

ções pela mesma razão que levou à criação do RSECE. Por outras palavras, a nova versão do RCCTE 

estava fundamentada na ideia de que muitos edifícios possuíssem meios para melhorar as condições 

ambientais nos seus espaços interiores durante todas as estações do ano [17]. No entanto, essa nova 

versão reconhece que os consumos de energia não podem ser padronizados, especialmente no setor 

residencial, devido à incerteza do perfil de utilização dos equipamentos e sistemas. Para lidar com essa 

complexidade, o regulamento estabeleceu critérios ambientais de referência para calcular os consumos 

energéticos nominais com base em padrões típicos previstos, tanto em relação à temperatura ambiente 

quanto à ventilação, uma vez que a qualidade interior do ar tinha vindo a ser comprometida pela cres-

cente estanquidade das construções e pelo uso de novos materiais. O RCCTE, portanto, alargou as exi-

gências impondo limites claros para a taxa de renovação do ar [17]. 

Para além dos requisitos para a taxa de renovação do ar interior, o regulamento introduziu os conceitos 

de pontes térmicas lineares, incluindo requisitos de isolamento e de construção que visavam minimizar 

a ocorrência de trocas de calor pelas pontes térmicas. O objetivo era então melhorar a eficiência ener-

gética dos edifícios [17]. 

Os valores de referência do coeficiente de transmissão térmica dos elementos da envolvente do RCCTE 

também foram revistos, sendo mais exigentes do que os expostos na edição anterior, conforme Tabela 

2.4. 
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Tabela 2.4 - Valores de coeficiente de transmissão térmica de referência, U, impostos pelo Decreto-Lei n.º 

80/2006 [17] 

 Zona Climática 

I1 I2 I3 

Elementos verticais de zona corrente em envolvente 

exterior (W/m2ºC) 

0,7  0,6 0,5 

Elementos horizontais de zona corrente em envol-

vente exterior (W/m2ºC) 

0,5 0,45 0,4 

 

Entrou em vigor em 2013, o Decreto-Lei n.º 118/2013, com o intuito de rever e simplificar o processo 

de certificação energética, revogando o SCE, o RSECE e o RCCTE, ao uniformizar tudo num único 

diploma, incluindo o Sistema de Certificação Energética dos Edifícios (SCE), o Regulamento de De-

sempenho Energético dos Edifícios de Habitação (REH) e, o Regulamento de Desempenho Energético 

dos Edifícios de Comércio e Serviços (RECS) [18].  Esta restruturação para além de clarificar a inter-

pretação das normas, evidencia a separação entre os edifícios de habitação e os de comércio e serviços, 

facilitando os processos de melhoria do desempenho energético de edifícios. Foi aqui que também foi 

mencionado pela primeira vez um conceito já introduzido em 2010, o NZEB (Nearly Zero Energy Bui-

lding) [18].  

Seguiu-se, a 7 de dezembro de 2020, o Decreto-Lei n.º 101-D/2020 que veio estabelecer os requisitos 

aplicáveis à conceção e renovação de edifícios, com o objetivo de melhorar o seu desempenho energé-

tico através da fixação de requisitos aplicáveis à modernização e renovação das habitações. É ainda 

regulado por este DL o sistema de certificação energética de edifícios, transpondo a Direta 298/844. 

Neste Decreto-Lei, os edifícios novos devem ser edifícios com necessidades quase nulas de energia, 

pelo que estão obrigados ao cumprimento de requisitos que permitam alcançar níveis de desempenho 

energético elevados. São estes requisitos mínimos de desempenho energético que visam minimizar a 

ocorrência de patologias e limitar as necessidades de energia [19].  

O referido decreto-lei determina que os requisitos associados aos componentes dos edifícios, com in-

clusão da respetiva envolvente e sistemas técnicos, assim como as situações de isenção do cumprimento 

dos mesmos requisitos por força da ocorrência de constrangimentos são regulamentadas por portaria 

dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da energia e da habitação, pelo que a 1 de julho de 

2021 foi publicada a Portaria nº 138-I/2021 [19].  
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Esta, regulamenta os requisitos mínimos de desempenho energético relativos à envolvente dos edifícios 

e respetiva aplicação em função do tipo de utilização do edifício. Na Tabela 2.5 estão expostos os va-

lores de Umáx (W/m2ºC) definidos na referida portaria, para Portugal Continental. Ao analisar estes va-

lores e, comparando-os com os restantes valores de U utilizados ao longo dos anos na legislação portu-

guesa é notória a tendência de tornar a envolvente do edifício cada vez eficiente energeticamente, sendo 

que os valores admissíveis reduzirem em mais de um terço desde a publicação do Decreto-Lei nº 40/90, 

em 1990. 

Tabela 2.5 - Valores de coeficiente de transmissão térmica máximos, U, impostos pela Portaria nº 138-I/2021 

[19] 

 Zona Climática 

I1 I2 I3 

Elementos verticais de zona corrente em envolvente 

exterior (W/m2ºC) 

0,5  0,4 0,35 

Elementos horizontais de zona corrente em envol-

vente exterior (W/m2ºC) 

0,4 0,35 0,3 

 

A Portaria nº 138-I/2021 estabelece ainda que os edifícios de habitação encontram-se isentos do cum-

primento dos requisitos relativos aos coeficientes de transmissão térmica superficiais da zona corrente 

da envolvente opaca, desde que seja garantido o cumprimento dos requisitos de conforto térmico pre-

vistos na alínea a) do n.º 9 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 101 -D/2020, de 7 de dezembro, ou seja, se 

cumprirem com o conforto térmico [19]. 
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3. Parque edificado português 

3.1. Evolução 

Na década de 1970 Portugal era, quando comparado com a UE, um país pouco desenvolvido com um 

estilo de vida rural e pouco industrializado, caracterizado pelo regime ditatorial de Salazar que perdurou 

até 1974 [20]. Após a implementação da república e da entrada na União Europeia, em 1986, fez-se 

sentir um crescimento económico e o panorama português melhorou consideravelmente, isto claro, até 

chegar a crise económica de 2008. A dívida externa de Portugal aumentou substancialmente durante a 

1ª década do séc. XXI, agravada pela crise internacional, traduzindo-se em medidas de austeridade, o 

que realçou ainda mais as desigualdades sociais já existentes em Portugal [21]. Os efeitos da crise fize-

ram-se sentir ao longo de vários anos sendo que, em 2013, o índice de pessoas em risco de pobreza e 

exclusão social atingiu cerca de um quarto da população. Com o passar do tempo, o país foi ganhando 

estabilidade, a taxa de desemprego diminuiu, assim como o número de pessoas em risco de pobreza. 

[20] 

Antes da entrada na União Europeia, o ritmo de desenvolvimento do parque edificado português era 

bastante baixo, quando comparado com a Europa, sendo esta fase da construção considerada rudimen-

tar. Porém, entre 1970 e 1999, mais de 2 milhões de habitações foram construídas, demonstrando a 

explosão que se deu no setor da construção [22], fruto da grande pressão que se fez sentir derivada ao 

êxodo rural e à fixação da população na capital e/ou principais cidades do litoral. Com esta necessidade 

de rápida construção de habitações, muitos construtores (com poucos conhecimentos) foram atraídos, 

o que se refletiu na qualidade de algumas construções. 

De 1995 a 2018 foi possível observar três períodos distintos na evolução das obras concluídas em edi-

fícios de habitação (onde estão englobadas obras de construção nova e reabilitação). No primeiro, de 

1995 até 2002, foram dedicados mais recurso à construção nova comparativamente à reabilitação de 

edifícios. No seguinte período, de 2003 a 2016, houve uma enorme quebra no setor da construção, sendo 

atingidos as menores taxas de variação anual (-22,6% nas reabilitações e -33,9% nas construções no-

vas), caracterizado pelo período de crise económico-financeira. Foi a partir de 2016 que a construção 

renasceu e, desde então apresenta uma tendência crescente onde foram registados os maiores cresci-

mentos anuais no período temporal analisado, Figura 3.1 e Figura 3.2 [23]. 
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Figura 3.1. Edifícios concluídos para habitação familiar por tipo de obra em Portugal de 1995 a 2018 Fonte: [23] 

 

 

Figura 3.2. Taxa de variação anual do número de edifícios concluídos para habitação familiar por tipo de obra 

de 1996 a 2018 Fonte:  [23] 

Face à evolução do parque edificado descrito desde 1995 a 2018, analisa-se agora a relação entre a 
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procura e a oferta de habitação. Segundo dados do INE, em 2011, Portugal era o país da União Europeia 

que menos habitantes tinha por alojamento familiar clássico, cerca de 1,8, como se pode ver na Figura 

3.3. Já em 2018, este valor desceu para 1,7, continuando a ser o mais baixo entre os países da UE28, 

retratando a adequação da oferta à procura. 

 

Figura 3.3. Habitantes por alojamento clássico, EU e países. Fonte: [23] 

3.2. Caracterização do parque edificado 

3.2.1. Considerações gerais 

Segundo os dados provisórios dos Censos 2021, existem aproximadamente 6 milhões de habitações, 

sendo 99.8% de uso doméstico, das quais 70% referem-se a residência habitual. [24] 

Cerca de 13% dos edifícios foram construídos antes de 1945 e aproximadamente 70% das habitações 

são anteriores a 1990, período em que ainda não existia regulamentação com requisitos térmicos [24]. 

Até 1930 os estilos arquitetónicos presentes na zona de Lisboa eram o pré-pombalino, o pombalino e o 

gaioleiro, onde a construção em alvenaria de pedra e de pedra argamassada e as coberturas e pavimentos 

em madeira constituíam os elementos da envolvente. A partir de 1950 os pavimentos de madeira foram 

substituídos por lajes de betão e, mais tarde, na década de 60, elementos estruturais como pilares, vigas 

e paredes resistentes de betão armado passaram a ser a prática mais comum, embora ainda muito dife-

rentes das estruturas de betão armado atuais. 
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Na Figura 3.4 é possível ver a percentagem de edifícios existentes em 2021, dividido por época de 

construção.  

 

Figura 3.4. - Edifícios por época de construção. Fonte: [24] 

3.2.2. Tipo de estrutura 

Apesar dos edifícios com estrutura de betão armado serem os mais recentes, em 2011 já representavam 

cerca de metade do parque edificado de Portugal, demonstrando a grande adesão a este tipo de constru-

ção devida à sua versatilidade e possibilidade de construir edifícios com alturas significativas, sendo 

responsáveis por 95,6% dos edifícios com 7 ou mais pisos. Estes tiveram uma tendência de aumento 

progressivo e acentuado desde o seu aparecimento em 1930, representando 17% dos edifícios contruí-

dos entre 1919 e 1945. Representam ainda 54,2% dos edifícios construídos entre 1971 e 1980. Já depois 

deste ano, os edifícios com estrutura de betão armado eram responsáveis por 60% do novo parque edi-

ficado [25].  

É ainda de salientar que, as estruturas de betão armado também acarretam desvantagens e que, com a 

adoção deste estilo de construção, novas patologias apareceram nos edifícios. Ao criar uma estrutura 

de betão armado capaz de resistir às cargas a que o edifício está sujeito, as paredes deixaram de ter um 

papel resistente. Consequentemente, sofreram um aligeiramento e, portanto, uma redução de espessura 

assim como se começou a utilizar materiais com um desempenho térmico e acústico mais reduzido face 

à redução da necessidade estrutural da envolvente dos edifícios. Esta alteração do método construtivo 

propiciou o aparecimento de humidades na envolvente exterior. 

O Instituto Nacional de Estatística divulgou em 2022, os Resultados Definitivos do XVI Recensea-

mento Geral da População e do VI Recenseamento Geral da Habitação, abreviadamente designados por 

Censos 2021, realizados no primeiro semestre de 2021 [26]. Contudo, esta última edição não contempla 

informações relativas à caracterização física do parque edificado (tipo de estrutura, revestimentos, 
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envolvente, entre outros), pelo que na presente dissertação será utilizada a informação disponível nos 

Censos de 2011 relativamente a estes assuntos. Sempre que possível e pertinente, será feito um cruza-

mento de dados de ambas as edições. 

Os dados estatísticos dos Censos de 2011[25], mostram que sensivelmente um terço dos edifícios tinha 

estrutura constituída por paredes de alvenaria com laje de betão armado e, os restantes edifícios tinham 

tipos de estruturas menos representativos: paredes de alvenaria de pedra argamassada sem laje de betão 

(13,6%), paredes de alvenaria de pedra solta ou adobe (5,3%) e outros tipos de estrutura (0,8%), como 

pode ser vista na Figura 3.5. 

Em termos cronológicos, Figura 3.6, a representação no parque edificado dos edifícios sem qualquer 

elemento de betão armado tem vindo a diminuir drasticamente, para um nível considerado residual [25]. 

 

Figura 3.5. Número de edifícios por tipo de estrutura de construção. Fonte:[25]

 

Figura 3.6. Distribuição de edifícios clássicos segundo o tipo de estrutura de construção, por época de constru-

ção de edifícios. Fonte:[25] 
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3.2.3. Revestimento exterior de paredes 

Os edifícios em Portugal são caracterizados pelo uso abundante de revestimento de paredes em reboco 

tradicional ou marmorite. Estes, em 2011, eram responsáveis por 84% do total do parque edificado. A 

proporção dos restantes tipos de revestimento era minoritária: 11,6% em pedra, 3,8% em ladrilho cerâ-

mico ou mosaico e 0,6% em outros revestimentos, conforme pode ser visto na Figura 3.7 [25].   

 

 

Figura 3.7. Número de edifícios de acordo com o tipo de revestimento exterior das fachadas. Fonte:[25] 

 

Até 1970, o revestimento em reboco tradicional ou marmorite apresentava um crescimento progressivo, 

passando de 60% em 1919, até 90% entre 1981 e 1990. Após este pico, uma tendência de descida fez-

se sentir, aliada ao facto de se construir em maior altura. Com o aumento do número de pisos aumentou 

também a proporção de edifícios com revestimento em ladrilho cerâmico. Em contrapartida, o número 

de edifícios com revestimento em pedra tem aumentado ligeiramente, também desde 1990 [25], como 

é possível observar na Figura 3.8. 
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Figura 3.8. Distribuição de edifícios de acordo com o tipo de revestimento exterior das fachadas por época de 

construção. Fonte: [25] 

3.2.4. Elementos verticais de zona corrente em envolvente exterior 

Atendendo a que o primeiro regulamento das características de comportamento térmico de edifícios 

(RCCTE), entrou em vigor a 1 janeiro de 1991 e que, como referido, a maioria dos edifícios em Portugal 

foi construído quando esta regulamentação não existia, é de esperar que em grande parte do parque 

edificado, os valores do coeficiente de transmissão térmica, U, sejam muito superiores aos que hoje são 

estabelecidos na nova regulamentação, Tabela 3.1. Segundo o estudo realizado por Gouveia e Palma 

[27], o valor médio nacional de coeficiente de transmissão térmica de paredes é 1,2  W/(m2.ºC), não 

respeitando a legislação em nenhuma das três zonas climáticas previstas no regulamento.  

Tabela 3.1 - Valores de Umáx (W/m2ºC) para elementos verticais [19] 

 Zona Climática 

I1 I2 I3 

Elementos verticais de zona corrente em envolvente 

exterior 

0,50 0,40 0,35 

 

  

Dados recolhidos pela Agência para a Energia (ADENE), em 2016 [28], quando cruzados com o des-

crito anteriormente tornam evidente a razão pela qual a maioria dos edifícios se comportam de forma 

insatisfatória em Portugal. Por outras palavras, visto que sensivelmente 70% das habitações foram cons-

truídas antes da implementação do RCCTE, em 1991, a generalidade desses edifícios não possuem 

isolamento térmico. Na Figura 3.9 é possível analisar a evolução regulamentar e de soluções 
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construtivas. 

O segundo tipo de construção mais comum é o de parede dupla com espaço de ar, onde já é possível 

encontrar uma pequena espessura de isolamento térmico (IT), com cerca de 2 cm, à luz dos requisitos 

térmicos que vigoravam entre 1990 e 2006. Com o passar dos anos e com as restrições cada vez mais 

rígidas dos novos decretos de lei, a espessura de IT veio a aumentar de forma gradual, proporcionando 

um maior conforto térmico no interior das habitações, sendo comum nos dias de hoje, a escolha de 

espessuras de isolamento entre os 5 e 8 cm [28]. 

 

 

 

Figura 3.9. Evolução das soluções construtivas de paredes aliadas à evolução do regulamento da térmica. 

Fonte:[28] 
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De forma a acompanhar o desenvolvimento das exigências regulamentares e a evolução dos valores 

regulamentares relativos ao coeficiente de transmissão térmica – U, construiu-se com o auxílio do 

ITE50, a Figura 3.10 e a Tabela 3.2. Os valores de coeficiente de transmissão térmica apresentados na 

tabela correspondem a uma solução construtiva característica da época em questão, permitindo assim 

comparar os valores de U das diferentes soluções tipo. É então visível que, num intervalo de sensivel-

mente 50 anos e, após 5 decretos de lei, os valores de coeficiente de transmissão térmica desceram 

aproximadamente 7 vezes, traduzindo um grande avanço no caminho para alcançar o conforto térmico 

no interior das habitações. 

 

Figura 3.10. Valores de U para diferentes soluções construtivas 
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Tabela 3.2. Caracterização das soluções construtivas tipo 

  

Época 

Construtiva
Solução Construtiva Materiais

Espessura 

(m)

U 

(W/m²ºC)

Revestimento exterior -

Granito 0.6

Revestimento interior -

Revestimento exterior -

Tijolo cerâmico furado 0.2

Revestimento interior -

Revestimento exterior -

Tijolo cerâmico furado 0.11

Caixa de ar -

Tijolo cerâmico furado 0.11

Revestimento interior -

Revestimento exterior -

Tijolo cerâmico furado 0.11

Caixa de ar -

EPS 0.3

Tijolo cerâmico furado 0.11

Revestimento interior -

Revestimento exterior -

Tijolo cerâmico furado 0.11

Caixa de ar -

EPS 0.4

Tijolo cerâmico furado 0.11

Revestimento interior -

Revestimento exterior -

Tijolo cerâmico furado 0.11

Caixa de ar -

EPS 0.6

Tijolo cerâmico furado 0.11

Revestimento interior -

Revestimento exterior -

EPS 0.6

Tijolo cerâmico furado 0.2

Revestimento interior -

<1960 Parede de pedra 2.9

1960-1990

Parede simples de alvenaria de tijolo 

furado

Parede dupla de alvenaria de tijolo 

furado
1.1

1.3

1990-2006
Parede dupla de alvenaria de tijolo 

furado
0.6

2006-2013
Parede dupla de alvenaria de tijolo 

furado
0.52

>2013

Parede dupla de alvenaria de tijolo 

furado

Parede simples de alvenaria de tijolo 

furado, isolada pelo exterior
0.45

0.41
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3.2.5. Elementos horizontais de zona corrente em envolvente exterior 

Com base nos Censos de 2011, a grande tendência em Portugal são as coberturas inclinadas revestidas 

a telha cerâmica, visto que representavam aproximadamente 93% de todos os edifícios, conforme Fi-

gura 3.11. Porém, com o estilo arquitetónica da construção mais recente, a expressão das coberturas em 

terraço tem vindo a aumentar [25]. 

 

Figura 3.11. Número de edifícios segundo o tipo de cobertura. Fonte: [25] 

 

À semelhança do que foi explanado nos elementos verticais em contacto com o exterior, os elementos 

horizontais também foram alvo da evolução da regulamentação térmica, sendo o padrão em tudo idên-

tico ao anterior. Em média, as coberturas são o elemento por onde se dão as maiores perdas de calor, 

sendo a regulamentação ainda mais rígida neste caso. Contudo, só a partir de 2006 se adota a prática de 

isolar a cobertura, conforme pode ser visto na Figura 3.12.  

Segundo um estudo de Gouveia e Palma [29], o valor médio nacional de coeficiente de transmissão 

térmica em coberturas é 2,1  W/(m2.ºC), longe dos requisitos atuais, como pode ser visto na Tabela 3.3. 

As coberturas, à semelhança dos envidraçados, são os elementos menos eficientes dos edifícios em 

Portugal. 
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Tabela 3.3- Valores de Umáx (W/m2ºC) para elementos horizontais. Fonte:[19] 

 

 

 

 

 

Figura 3.12. Evolução das soluções construtivas de coberturas aliadas à evolução da regulamentação da térmica. 

Fonte: [29] 

 

 

Zona Climática 

I1 I2 I3 

Elementos horizontais de zona corrente em envolvente 

exterior 

0,40 0,35 0,30 
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3.2.6. Vãos envidraçados  

A envolvente exterior de um edifício é a principal barreira às trocas de calor entre o ambiente exterior 

e o interior, sendo constituída pelos elementos opacos, como paredes e cobertura e por vãos envidraça-

dos. Estes, são um elemento essencial da envolvente de um edifício, quer em termos de proporcionar 

um ambiente iluminado e salubre, quer em termos de ganhos de calor para a habitação, sobretudo na 

época de aquecimento. Tratando-se de um ponto fraco na construção, por criar uma quebra na envol-

vente opaca, os envidraçados são responsáveis por uma parte significativa das perdas de calor, sendo 

de extrema importância a escolha de uma janela com boas características, tanto a nível do vidro como 

da caixilharia.  

Em Portugal, segundo dados da ADENE [30], cerca de 75% das soluções dos envidraçados são de vidro 

simples, sendo que os valores de U podem variar entre 4,9 W/m2ºC para uma janela de vidro simples e 

caixilharia de plástico e, 6,0 W/m2ºC para uma caixilharia metálica sem corte térmico. Relativamente 

aos vidros duplos, aproximadamente 19% das habitações apresentam esta solução, onde os valores de 

coeficiente de transmissão térmica variam entre 3,2 e 3,9 W/m2ºC, para caixilharias de plástico e metal 

respetivamente. Por fim, 6% das casas apresentam vidro duplo e perfis isolantes. Esta é a solução com 

os valores de U mais satisfatórios, podendo chegar a números da ordem dos 2,0 W/m2ºC. 

Foi ainda alvo de estudo [27], a determinação do valor médio nacional de coeficiente de transmissão 

térmica dos vãos envidraçados, chegando-se ao valor de 3,6 W/m2.ºC. Ora, comparando este valor com 

os máximos estipulados no Decreto-Lei n.º 101-D/2020, Tabela 3.4, é visível novamente o mau desem-

penho do parque edificado português. 

Tabela 3.4-Valores de Umáx (W/m2ºC) para vãos envidraçados. Fonte: [19] 

 

 

 

 

 

A existência de envidraçados pouco eficientes trazem grandes consequências para a habitação e para os 

seus ocupantes. Entre as patologias mais comuns, destacam-se as condensações superficiais devidas às 

variações de temperatura interior e exterior e a passagem de ar de forma descontrolada pelo envidra-

çado.   

 

 

Zona Climática 

I1 I2 I3 

Vãos envidraçados 2,8 2,4 2,2 
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3.3. Classificação energética 

Após uma análise de todos os dados apresentados, conclui-se que a situação atual do parque edificado 

em Portugal a nível de desempenho energético é rudimentar. Para conseguir caracterizar o comporta-

mento energético das habitações utiliza-se uma ferramenta estipulada no SCE, denominada de certifi-

cado energético, no qual consta o cálculo dos consumos anuais de energia primária. Estes certificados 

classificam o edifício numa escala de 8 classes, de F (menos eficiente) a A+ (mais eficiente), conforme 

ilustrado na Tabela 3.5. Estes certificados tornaram-se obrigatórios desde 2009 e, até 2020 foram emi-

tidos 1,76 milhões de certificados [31].  

 As classes energéticas (Rnt) traduzem o quociente entre o valor das necessidades nominais 

anuais de energia primária (Ntc) e o valor limite regulamentar para as necessidades nominais anuais de 

energia primária (Nt).  

 

 

Tabela 3.5. Intervalo de valores de Rnt para a determinação da classe energética. Fonte: [32].  

 

Segundo os dados da ADENE, sensivelmente um quarto dos edifícios sujeitos as certificações em Por-

tugal têm uma classe energética de C, conforme Figura 3.13, o que significa que estes consumem mais 

energia do que o limite estipulado pelo regulamento. É preocupante constatar que 67% dos edifícios em 

Portugal têm uma classificação energética C ou inferior, mostrando a enorme propensão para o descon-

forto no interior dos edifícios, assim como para a pobreza energética, assunto que será abordado de 

seguida.  
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Figura 3.13. Classes energéticas do edificado português. Fonte: [32] 

3.4. Estado de conservação 

Os dados recolhidos pelo Instituto Nacional de Estatística em 2021 mostram ainda que, apesar de 64.2% 

dos edifícios não apresentarem necessidades de reparação, existiam mais de dois milhões e meio de 

edifícios carenciados de intervenção, número que não pode ser desprezado [26]. 

Como expectável, quanto mais antigo o edifício, maiores são as necessidades de intervenção, sendo que 

65% dos edifícios construídos antes de 1919 estavam danificados, enquanto a quase totalidade dos edi-

fícios contruídos entre 2006 e 2011 não necessitavam de reparações [26].   

É também interessante cruzar os dados relativos ao estado de conservação e o desempenho energético 

por época de construção, como pode ser visto na Figura 3.14 e na Figura 3.15, onde é visível uma 

relação entre ambos. Uma vez que o parque edificado se encontra envelhecido e com necessidades de 

reparação, a eficiência energética é tanto menor, quanto maior o estado de degradação do edifício e a 

idade do mesmo.    
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Figura 3.14. Estado de conservação por época de construção. Fonte:[25] 

 

Figura 3.15. Desempenho energético por época construtiva. Fonte:[25] 
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4. Pobreza Energética 

4.1. Enquadramento 

Tendo reunido todos os dados relativos à situação do parque edificado em Portugal torna-se agora foco 

da presente dissertação, entender o modo como estes fatores influenciam a vida dos agregados familia-

res dentro de suas casas e a propensão existente para o desconforto no interior das habitações. 

Desde o período neolítico, onde se deu início à sedentarização, o Homem sempre precisou de reunir 

fontes de energia necessárias para cozinhar ou para se aquecer e, já nessa altura haveria discrepâncias 

entre a quantidade de recursos a que cada agregado familiar conseguiria ter acesso. A pobreza de com-

bustível é, portanto, um problema tão antigo quanto a própria raça humana [33]. 

Porém, o conceito de pobreza de combustível (Fuel Poverty, em inglês) é bem mais recente, tendo sido 

reconhecido como um problema pela primeira vez na década de 70, em Inglaterra, após a crise do pe-

tróleo de 1973-1974. Este termo estava associado à grande dependência do petróleo para a produção de 

energia, pois demonstrava ter um grande impacto na economia mundial e, definia o grau de desenvol-

vimento dos países [33]. A primeira definição surgiu em 1979, através de Isherwood e Hancock, que 

definiram que as pessoas que sofriam de pobreza de combustível eram as que “(…) gastavam mais do 

dobro da média em combustível, eletricidade e energia” [33].  Surgiram outros acrescentos a esta defi-

nição ao longo dos anos, culminando na clarificação do conceito em 1991, através do trabalho de Brenda 

Boardman, na sua publicação “Fuel Poverty: From Cold Homes to Affordable Warmth”, permitindo 

assim quantificar a pobreza de combustível do seguinte modo:  

“(…) incapacidade de um agregado familiar obter uma quantidade adequada de serviços de energia para 

10% do rendimento disponível." 

Esta definição foi utilizada pelo Reino Unido entre 2001 e 2011, sendo conhecido como o indicador 

“10%”, em que a razão de pobreza energética era dada por:  

𝑅𝑎𝑧ã𝑜 𝑃𝑜𝑏𝑟𝑒𝑧𝑎 𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔é𝑡𝑖𝑐𝑎 =  
𝑐𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑜 𝑒𝑛𝑒𝑟𝑔é𝑡𝑖𝑐𝑜 ∗ 𝑝𝑟𝑒ç𝑜 𝑒𝑛𝑒𝑟𝑔𝑖𝑎

𝑟𝑒𝑛𝑑𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜
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Em que, se a razão de pobreza energética fosse maior que 0,1, então o agregado familiar era considerado 

pobre energeticamente [34]. 

O Reino Unido tem estado na vanguarda da investigação deste tema, resultando em diversas definições 

nacionais revistas de pobreza energética (PE) e mecanismos para a detetar e resolver, tal como o “Low 

income High Costs (LIHC) indicator”, ou seja, o indicador de baixos recebimentos e altos custos.  De-

vido às obrigações da UE, vários países formaram as suas definições de pobreza energética, sendo difícil 

obter uma única definição universal, muito devido ao facto de que a PE pode manifestar-se de diversas 

formas e com diferentes intensidades.  

Contudo, é consensual entre a comunidade científica que a pobreza energética traduz-se na “incapaci-

dade de obter um nível social e materialmente necessário de serviços energéticos domésticos”[35], 

sendo reconhecida a importância de incluir “todos os serviços energéticos cuja falta cause desconforto 

ou esteja associada a dificuldades” [20], não se focando só na capacidade de manter uma habitação a 

uma temperatura agradável nem no que se considera como necessidades básicas. 

Pode ser fácil confundir a pobreza energética com a pobreza monetária, mas, estes dois conceitos não 

são equivalentes apesar de poderem estar interligados. Claro que um agregado familiar com rendimen-

tos abaixo do limiar da pobreza está altamente em risco de sofrer de pobreza energética, porém existem 

também agregados que, para evitar despesas demasiado altas, se privam do uso de energia e, conse-

quentemente não mantêm a sua habitação adequadamente aquecida ou arrefecida ou que se privam de 

determinados serviços energéticos. 

4.2. Causas da pobreza energética 

Segundo Bouzarosvki, as causas da pobreza energética mundial dividem-se geograficamente em duas 

zonas: o norte e o sul global. Enquanto no Norte, a pobreza energética deve-se aos baixos rendimentos, 

ineficiência energética dos edifícios e aos preços elevados da energia, no sul global, deve-se maiorita-

riamente à privação de energia [36]. 

Concentrando o foco nos países desenvolvidos [37], observa-se na Figura 4.1, representados pelas mai-

ores áreas, as três principais causas de pobreza energética: os baixos salários, o preço da energia e, a 

eficiência energética das habitações. Posto isto, são as diferentes combinações entre estes fatores que 

vão ditar o impacto da pobreza energética de cada agregado.  
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Figura 4.1. Causas da pobreza energética e indicadores chave. Fonte: [37] 

4.3. Baixos rendimentos vs preço da energia 

Segundo a “World Health Organization”, a temperatura mínima de conforto térmico para uma habitação 

é de 18 ˚C, sendo aconselhado uma temperatura de 21˚C para os grupos mais vulneráveis como os 

idosos, crianças e doentes cardiorrespiratórios. Acontece que manter a temperatura dentro das habita-

ções neste intervalo torna-se dispendioso para muitas famílias, tendo em conta por exemplo o preço da 

eletricidade e o salário médio bruto. Os dois gráficos apresentados de seguida retratam a realidade na-

cional comparativamente ao resto da Europa, onde na Figura 4.3 é visível a grande discrepância salarial 

entre países, estando Portugal nos últimos lugares do ranking europeu, pese embora, o preço da eletri-

cidade seja muito próximo da média da UE (Figura 4.2). 

 

Figura 4.2. Preço da eletricidade em 2020 (€/kWh). Fonte:[38] 
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Figura 4.3. Salário médio ilíquido em 2020 [39] 

 

É então visível a realidade que se vive em Portugal, onde os salários baixos aliados aos preços elevados 

da energia contribuem para evidenciar os problemas existentes na acessibilidade à mesma. Segundo 

dados da Eurostat [40], em 2019 Portugal era o país da Europa com a eletricidade mais cara em paridade 

com o poder de compra, levando a que Portugal seja também dos países onde mais consumidores do-

mésticos tenham cortes no fornecimento de eletricidade devido ao não pagamento. Ou seja, se 70% dos 

certificados energéticos emitidos são de classe C ou inferior e, portanto, as casas são consideradas pouco 

eficientes e, se os agregados familiares não conseguem pagar as contas de eletricidade, então as famílias 

portuguesas não conseguem manter as casas adequadamente quentes no inverno. Todavia, a população 

portuguesa sofre uma dupla vulnerabilidade. Não só são incapazes de manter a casa adequadamente 

quentes como também a são incapazes de manter adequadamente fria no verão (Figura 4.4 e Figura 

4.5).  
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Figura 4.4. População incapaz de manter a habitação adequadamente quente, UE, 2008-18 (%). Fonte:[41] 

 

Figura 4.5. População que consegue manter a habitação adequadamente fria no verão, EU, 2012 (%). Fonte:[41] 

No capítulo referente ao consumo de energia do setor residencial mostrou-se que, em Portugal, a percentagem de 

energia despendida no aquecimento do espaço era significativamente menor do que a média europeia e, constatou-

se que simultaneamente, era dos países com uma temperatura média anual mais alta. Percebe-se agora que o fator 

que faz com que se utilize menos energia, não é o clima ameno, mas sim uma abstenção no consumo energético 

devido a problemas económicos. 
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4.4. Fraca eficiência energética dos edifícios 

Outro fator responsável pela pobreza energética é a fraca eficiência dos edifícios, assunto já introduzido 

na caracterização do parque edificado português. Este é considerado pouco eficiente, já que sensivel-

mente 70% dos certificados energéticos emitidos são de classe C ou inferior, como já referido. É ainda 

de salientar que, os edifícios que possuem certificado energético são os que estão ou estiveram recen-

temente no mercado de compra e arrendamento de imóveis, visto que se tornou obrigatório a emissão 

de certificados energéticos desde 2013. Será de esperar, então, que o panorama real do edificado por-

tuguês seja pior do que aquele apresentado pelas estatísticas da ADENE e que a percentagem de edifí-

cios pouco eficientes seja ainda mais alta.  Neste âmbito [42], Portugal é o segundo pais, atrás do Chipre, 

onde existe maior percentagem de pessoas a viver em habitações com infiltrações na cobertura, humi-

dades em paredes, pavimentos ou alicerces, ou degradação em janelas ou pavimentos (25,5%), como é 

possível observar na Figura 4.6. Este é um indicador importante na deteção da pobreza energética e da 

má eficiência dos edifícios, salientado a baixa qualidade de construção de muitos edifícios residenciais 

em Portugal.  

 

Figura 4.6. População a viver em habitações com infiltrações na cobertura, humidade em paredes, pavimentos 

ou alicerces, ou apodrecimentos em janelas ou pavimentos, UE, média 2007-17 (%). Fonte:[41] 

É de seguida apresentado na Tabela 4.1 os valores máximos dos coeficientes de transmissão térmica 

(U) estipulados na Portaria 138-I/2021 de 1 de julho, para os elementos da envolvente exterior de edi-

fícios, assim como os valores médios para Portugal dos mesmos elementos. Esta tabela permite com-

preender o porquê de os edifícios portugueses serem considerados pouco eficientes, visto que, por 

exemplo, para a zona climática de inverno I1, conforme Figura 4.7, os valores médios são todos 
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superiores aos valores limite, sendo os envidraçados os elementos mais vulneráveis à perda de calor em 

todo o continente, seguidos pelas coberturas e pelas paredes, onde o valor médio é também bastante 

superior ao limite.  

Tabela 4.1 - Coeficientes de transmissão térmica máximos e médios da envolvente exterior (W/m2.ºC)  

 

 

Figura 4.7. Zonas climáticas de inverno no continente. Fonte: [19] 

4.5. Combate à pobreza energética 

Estima-se que em Portugal, a pobreza energética afete entre 1,9 e 3 milhões de pessoas. Este é um 

problema que tem vindo a ser alvo cada vez de mais investigação e reconhecimento por parte não só da 

comunidade científica como da comunidade em geral, pese embora, ainda haja muito a fazer relativa-

mente à implementação de medidas de combate à pobreza energética. 

Para além dos problemas referentes à habitabilidade dos edifícios, este tipo de pobreza traz consequên-

cias à saúde e bem-estar dos ocupantes, tais como problemas respiratórios, cardíacos e até de saúde 

mental. 

 

ELEMENTO I1 I2 I3 MÉDIA NACIONAL 

PAREDES 0,50 0,40 0,35 1,2 

COBERTURA 0,40 0,35 0,30 2,1 

ENVIDRAÇADOS 2,8 2,4 2,2 3,6 
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Determinar o número de pessoas em situação de pobreza energética e identificar os consumidores mais 

vulneráveis é uma premissa essencial para o seu combate. Apesar de ser uma tarefa dispendiosa e com-

plexa, é fundamental conhecer o melhor possível a realidade nacional e até local para conseguir colma-

tar os impactos deste problema.  

Uma das formas de reduzir o número de agregados que sofrem de pobreza energética passa por reabilitar 

o parque edificado, assunto discutido de seguida. A reabilitação de edifícios é uma das principais áreas 

de foco do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR), onde nos próximos 5 anos, 300 dos 610 milhões 

de euros serão alocados à eficiência energética dos edifícios em Portugal [43]. 
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5. Reabilitação higrotérmica de edifícios 

5.1. Considerações gerais 

Com o envelhecimento do parque edificado torna-se necessário tomar medidas de intervenção nos edi-

fícios por forma a prolongar o seu tempo de vida útil. Para tal, existem várias operações, com objetivos 

distintos, que facilmente podem ser confundidos sendo essencial distingui-las [44]: 

▪ Restauro: operações destinadas a restabelecer a unidade do edifico do ponto de vista da sua 

conceção e legitimidade originais; 

▪ Reconstrução: ação de construir de novo um edifício, ou parte dela, que se encontre destruída 

ou em risco de destruição; 

▪ Reparação: intervenções destinadas a corrigir anomalias por forma a manter o edifício no estado 

em que se encontrava antes da ocorrência da anomalia; 

▪ Reabilitação: ações destinadas a aumentar os níveis de qualidade de um edifício, por forma a 

atingir a conformidade com as exigências funcionais mais severas do que aquelas para as quais o edifí-

cio foi projetado.  

A reabilitação de edifícios afigura-se como uma das principais formas de sustentabilidade do setor da 

construção civil a nível mundial, visto que é uma alternativa que consume menos recursos como energia 

e materiais, não necessitando de um terreno novo para construção. Esta é uma grande mais-valia das 

obras de reabilitação, face à saturação de edifícios novos existentes em Portugal.  

Todos os anos, o número de licenciamentos de obras novas é muito superior ao de obras de reabilitação, 

sendo que 2020 não foi exceção. Nesse ano, foram licenciados 13 101 edifícios em construções novas 

para habitação familiar, em comparação com os 4 747 edifícios para obras de reabilitação. Para além 

de serem sempre em número inferior, as obras de reabilitação licenciadas registaram decréscimos su-

cessivos desde 2015, atingindo um mínimo de 22,1% em 2020 [45], pese embora, entre 2011 e 2015, a 

tendência era de crescimento. Isto porque, Portugal entre estas datas recorria a ajuda financeira externa, 

o que levou à adoção de medidas politico-financeiras de austeridade concertadas pela Comissão Euro-

peia, o Fundo Monetário e o Banco Central Europeu. O setor da construção civil foi muito abalado neste 
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período, principalmente o da construção nova, levando à adoção de uma estratégia diferente por parte 

dos construtores, que recorreram à reabilitação dos edifícios existentes.   

De forma a conseguir incentivar a requalificação e revitalização das áreas mais degradadas, o Programa 

do XVII Governo Constitucional, em 2009, definiu uma série de incentivos fiscais à reabilitação urbana. 

O regime jurídico da reabilitação urbana, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 307/2009, surgiu da necessi-

dade de encontrar soluções para cinco grandes desafios que se colocavam à reabilitação urbana, sendo 

eles [46]:  

• Articular o dever de reabilitação dos edifícios que incumbe aos privados com a 

responsabilidade pública de qualificar e modernizar o espaço, os equipamentos e 

as infraestruturas das áreas urbanas a reabilitar;  

• Garantir a complementaridade e coordenação entre os diversos atores, concen-

trando recursos em operações integradas de reabilitação nas «áreas de reabilitação 

urbana», cuja delimitação incumbe aos municípios e nas quais se intensificam os 

apoios fiscais e financeiros; 

• Diversificar os modelos de gestão das intervenções de reabilitação urbana, abrindo 

novas possibilidades de intervenção dos proprietários e outros parceiros privados; 

• Criar mecanismos que permitam agilizar os procedimentos de controlo prévio das 

operações urbanísticas de reabilitação; 

• Desenvolver novos instrumentos que permitam equilibrar os direitos dos proprie-

tários com a necessidade de remover os obstáculos à reabilitação associados à es-

trutura de propriedade nestas áreas. 

Com o Decreto-Lei n.º 53/2014, a promoção da reabilitação urbana por parte do Estado tornou-se ainda 

mais evidente, com a introdução do Regime excecional e temporário aplicável à reabilitação de edifí-

cios, cuja construção tenha sido concluída há pelo menos 30 anos, onde era “…permitida a não obser-

vância de normas legais ou regulamentares supervenientes à construção originária, desde que a ope-

ração de reabilitação urbana não origine ou agrave a desconformidade com essas normas…” [47]. 

Estes edifícios estariam dispensados de aplicação de requisitos acústicos, térmicos, de eficiência ener-

gética, entre outros. 

Mais recentemente o Decreto-Lei n.º 95/2019, que aprovou o Novo regime aplicável à reabilitação de 

edifícios, veio revogar o Decreto-Lei n.º 53/2014 [48]. 

Ao analisar a Figura 5.1, é possível observar a evolução da repartição entre a construção nova e as obras 

de reabilitação referido anteriormente.   
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Figura 5.1. Evolução da repartição das obras de licenciamento em construção nova e reabilitação (2015-2021) 

Fonte: [49] 

 

Um dos problemas do excesso de construção nova e da redução do número de obras de reabilitação é a 

não preservação dos valores culturais associados aos edifícios. A reabilitação deve ser vista como um 

processo que agiliza o desenvolvimento e a regeneração das cidades de maneira a assegurar a longevi-

dade do património, evitando a sua ruína, desvalorização e descaracterização. 

Como se verificou, o setor da construção em Portugal está maioritariamente focado na construção nova, 

levando a que os valores de produtividade do segmento da reabilitação de edifícios fosse inferior à 

média europeia, em 2011, como se pode observar na Figura 5.2 [25]. Apenas países como a República 

Checa, Áustria, Eslováquia e Polónia apresentavam produtividades inferiores a Portugal. 
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Figura 5.2. Produtividade do segmento de reabilitação de edifícios em países da UE, 2011. Fonte:[50] 

 

Conforme constatado, existe um grande número de edifícios com necessidade de serem intervenciona-

dos devido ao seu pobre estado de conservação, ou seja, devida à presença de patologias que influen-

ciam negativamente o conforto e a segurança no interior das habitações. Entende-se por patologia todas 

as manifestações que, ao longo do tempo de vida útil de um edifício, prejudicam o seu desempenho. 

Estas tanto afetam a envolvente exterior como a interior, sendo responsáveis pelo seu aparecimento 

inúmeros fatores.  

As condições de conforto para os ocupantes no interior das habitações estão relacionadas com diversas 

variáveis, podendo estas ser agrupados em três grupos: características físicas, características fisiológi-

cas e fatores externos. O primeiro grupo inclui a temperatura, a humidade relativa e a velocidade do ar. 

O segundo inclui características como a idade e o sexo. No terceiro contabiliza-se o tipo de atividade e 

a roupa [51]. 

Sendo o objetivo da presente dissertação o estudo higrotérmico de um edifício, foca-se agora a atenção 

nas características físicas, onde se enquadram os fatores de temperatura, humidade relativa e velocidade 

do ar que, quando não controlados, são também os principais geradores de anomalias no interior das 

habitações. 

A temperatura e a humidade relativa são dois fatores que estão intimamente relacionados, na medida 

em que a alteração de um deles implica uma variação no outro e, consequentemente no estado higrotér-

mico do edifício. Assim sendo, faz sentido estudar estes dois em simultâneo. 
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5.1.1. Humidade relativa e temperatura  

A humidade relativa traduz a relação entre a quantidade de vapor de água que o ar contém e a quantidade 

máxima de vapor de água que o ar poderia conter, à temperatura ambiente. Portanto quando se diz que 

está uma humidade relativa de 85%, significa que a quantidade de vapor de água presente no ar, cor-

responde a 85% da capacidade máxima que esse ar poderia ter à temperatura em questão [51]. Quando 

a humidade relativa atinge valores elevados, criam-se condições adequadas ao desenvolvimento de co-

lonizações biológicas, uma anomalia bastante comum no parque edificado e responsável não só por 

criar uma sensação de desconforto no interior das habitações, assim como um ambiente não salubre. A 

maioria das espécies de fungos que se desenvolvem nos elementos construtivos, necessitam de uma 

humidade relativa entre os 70% e os 100% para proliferarem  [51]. 

5.1.2. Estado higrotérmico do ar  

Conforme referido, a concentração de vapor de água num ambiente provoca flutuações nos valores de 

humidade relativa. Todo o tipo de atividades que os ocupantes da habitação realizem como dormir, 

andar ou estudar são responsáveis pela libertação de vapor de água, assim como a realização de ativi-

dades domésticas correntes tais como banhos e confeção de alimentos. Esta libertação de vapor de água 

pode influenciar as condições do ambiente interior  [51]. Assim, facilmente se percebe a importância 

da ventilação e da admissão de ar novo nos espaços interiores, de forma a obter um ambiente salubre, 

reduzindo a concentração de vapor de água e consequentemente a humidade relativa.  

Com o intuito de melhor perceber a relação existente entre estes três fatores, apresenta-se agora um 

diagrama, chamado diagrama psicrométrico, presente na Figura 5.3. Neste, está presente no eixo das 

abcissas os valores de temperatura (˚C), no eixo das ordenadas valores da concentração de vapor de 

água (g/m3) e da pressão de saturação (Pa) e, um conjunto de curvas de humidade relativa (%). 
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Figura 5.3. Diagrama psicrométrico. Fonte:[51] 

Torna-se então nítido a relação existente entre temperatura, concentração de vapor de água e humidade 

relativa. Ambientes diferentes com a mesma humidade relativa terão temperaturas e concentrações de 

vapor diferentes, ambientes com a mesma concentração de vapor de água e temperaturas diferentes 

terão humidades relativas também diferentes, e ainda, ambientes com a mesma temperatura e concen-

trações de vapor diferentes resultarão em humidades relativas diferentes. 

No entanto, a qualidade do ar interior (QAI) não depende unicamente da concentração de vapor de água, 

temperatura e humidade. Em ambientes internos, os ocupantes da habitação estão expostos, por longos 

períodos, a concentrações mais ou menos constantes de agentes poluidores gerados no próprio ambiente 

e oriundos do exterior. 

O conforto térmico é um conceito não exato que depende de parâmetros individuais, físicos e ambien-

tais. Segundo a ASHRAE, e conforme o definido na norma ISO 7730, conforto térmico é: “um estado 

de espírito que expressa satisfação com o ambiente térmico que envolve uma pessoa (nem quente nem 

frio)”[53]-[54]. 

Ambientes com reduzida taxa de renovações horárias do ar apresentam, por norma, elevadas concen-

trações de CO2, partículas e microrganismos, para além de que quando associado a uma envolvente 

deficiente termicamente pode potenciar o aparecimento de alergénios, bactérias e fungos.  
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5.1.3. Condensações superficiais 

Por diminuição da temperatura, mantendo-se constante a concentração do vapor de água existente no 

ar (humidade absoluta), atinge-se a saturação, ou seja, a humidade relativa chega aos 100%. Aí ocorrerá 

a condensação do vapor de água que, quando acontece em paredes, tetos ou pavimentos, chamam-se de 

condensações superficiais [51]. Porém este não é o único motivo que pode provocar as condensações 

superficiais. 

Quando a temperatura superficial é menor que a temperatura de ponto de orvalho, ou seja, quando a 

temperatura de uma superfície é menor que a temperatura para a qual o ar atinge a saturação, estamos 

também perante a ocorrência de condensações superficiais. Portanto, quanto mais baixa for a tempera-

tura superficial dos elementos da envolvente, maior é a chance de ocorrem fenómenos de condensações 

superficiais e, consequentemente, está-se perante as condições perfeitas para o desenvolvimento de bo-

lores. 

A proliferação das colonizações biológicas pode-se dar mesmo sem haver condensações visíveis, basta 

para isso estarem reunidas as condições ideais para o seu desenvolvimento. Uma das condições é obvi-

amente a presença de oxigénio que, está garantida. Um intervalo de temperaturas entre os 5˚C e os 25˚C 

cria um ambiente propício ao seu desenvolvimento, o que se enquadra na realidade vivida dentro das 

habitações. Para além destes, a ausência de radiação solar incidente e a presença de níveis notavelmente 

constantes e elevados de humidade (70% a 100%) durante certos períodos de tempo é benéfico ao cres-

cimento e desenvolvimento de bolores [55], como referenciado anteriormente. O fenómeno das con-

densações superficiais será novamente abordado no capítulo 5.2.2.3 . 

5.1.4. Síndrome do edifício doente 

As condensações superficiais, derivadas do efeito da temperatura, humidade e ventilação, são um sin-

toma bastante frequente naquilo a que se chama um edifício doente. O termo Síndrome dos Edifícios 

Doentes (SED), do inglês Sick Building Syndrome (SBS), pode ser definida como uma situação na qual 

os ocupantes / trabalhadores de um edifício específico, experienciam desconforto laboral e/ou proble-

mas agudos de saúde. As queixas podem estar relacionadas com um compartimento ou com a totalidade 

do edifício [56]. 

Os efeitos sentidos pelos ocupantes de um edifício doente são variados e de intensidade diferente. Estes 

variam desde irritação ocular ou das vias aéreas a mal-estar, sonolência ou insónia. Mas podem ser 

também produzidas doenças mais graves, como hipersensibilidades, esterilidade, mutações genéticas 

ou cancro. Estima-se que 10% dos cancros de pulmão são causados pela má qualidade do ar dentro das 

casas. A qualidade do ar interior está relacionada não só com os ocupantes e suas actividades, mas 

também com os materiais utilizados na construção dos edifícios, com os equipamentos e mobiliário, 

com os sistemas de aquecimento, ventilação e ar condicionado (AVAC), e com a qualidade do ar 
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exterior [56]. Segundo a OMS, cerca de 30% dos edifícios a nível mundial são afetados pelo SED.  

Estudos realizados pelo National Institute for Ocupational Safety and Health (NIOSH) [57] em vários 

edifícios, permitiram identificar os fatores responsáveis por uma deficiente qualidade do ar interior, 

sendo a principal a inadequada ventilação (52%). É ainda muitas vezes impossível identificar-se as 

eventuais causas do desconforto, Figura 5.4.  

 

 

Figura 5.4. Fontes associadas à poluição interior. Fonte:[57] 

 

5.2. Estratégias de reabilitação térmica 

5.2.1. Considerações gerais 

Neste subcapítulo analisar-se-á as várias possibilidades de tornar um edifício mais sustentável e efici-

ente energeticamente. Para tal, existem dois tipos de soluções que se podem adotar, as passivas e as 

ativas.  

Caracteriza-se por uma solução passiva, aquela que integra o edifício em si para a redução do consumo 

energético, sem auxílio de ação mecânica. Por outras palavras, são aquelas soluções que permitem re-

duzir as necessidades de aquecimento/arrefecimento recorrendo a sistemas que não despendem recursos 

energéticos. Estas soluções passam pela forma, localização e orientação do edifício, sistemas de som-

breamento, envolvente opaca, vãos envidraçados, iluminação natural, entre outros. Sendo o objetivo da 

presente dissertação a reabilitação de um edifício já existente, trata-se agora das soluções passivas que 

façam sentido ser aplicadas ao caso de estudo.  
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5.2.2. Reabilitação de paredes 

5.2.2.1. Considerações gerais 

Um dos elementos mais importantes de um edifício, tanto a nível estrutural como a nível de conforto, é 

a envolvente exterior opaca. Esta é constituída por paredes, pavimentos e coberturas e, é a primeira 

barreira entre o ambiente exterior e o interior. É através destas superfícies que vão ocorrer as transfe-

rências de calor que aquecem ou arrefecem uma divisão e, é sua função minimizar essas mesmas trocas 

de calor. As principais características destas envolventes a ter em consideração são a inércia térmica e 

o seu coeficiente de transmissão térmica [51].  

5.2.2.2. Inercia térmica 

A temperatura no interior de uma habitação é função da ocupação e das características da envolvente. 

Um ótimo exemplo do impacto que soluções construtivas distintas têm no comportamento térmico de 

um edifício é quando se compara a temperatura interior de uma igreja com a de uma casa de madeira, 

no mesmo ambiente. No caso de uma igreja, com paredes de grande massa, é sentido uma temperatura 

mais fresca no interior da igreja do que no exterior durante a estação de verão e o contrário no inverno. 

Já na situação da casa de madeira, com uma construção bastante ligeira, a diferença de temperatura 

entre o exterior e o interior é diminuta. O que provoca este fenómeno, entre outros fatores, são as dife-

rentes massas dos materiais que constituem as envolventes exteriores.  

O fluxo de calor (q) que atravessa uma parede pode ser facilmente calculado através da equação (1): 

𝑞 = 𝑈(𝑇𝑒 − 𝑇𝑖) (1)  

Ao analisar a equação (1) percebe-se facilmente que para ocorrer fluxo de calor tem de haver um dife-

rencial de temperaturas, entre o ambiente exterior e interior. Contudo, este fluxo não ocorre instantane-

amente pela parede. Esta tem de acumular energia e aquecer gradualmente e, só ao fim de algum tempo, 

o calor atinge a outra face do elemento. A energia armazenada num elemento de construção é função 

do tempo, da massa volúmica, do calor especifico e do volume do elemento [51]. 

Considere-se agora um caso onde as variações de temperatura exterior são periódicas e variam de forma 

sinusoidal, com os quais se pode calcular a média. Considere-se essa temperatura a temperatura exterior, 

(Figura 5.5a). Assumindo a temperatura interior como constante, veja-se a Figura 5.5b onde numa pa-

rede de massa infinitamente ligeira as transferências de calor se processam instantaneamente. Note-se 

que os valores positivos ou negativos do fluxo determinam o sentido em que a transmissão de calor 

ocorre. Note-se ainda que neste caso existe uma concordância total de tempo entre os pontos singulares 

dos gráficos a e b, não havendo qualquer desfasamento entre as temperaturas e os fluxos [51].  
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Se, pelo contrário, a parede tiver uma massa infinita, ocorreria um amortecimento total do fluxo de 

calor, ou seja, este nunca chegaria a atravessar a parede e a afetar o ambiente interior, como é visível 

na Figura 5.5c [51]. 

Nas situações correntes, os elementos de construção encontram-se num meio termo, em que a massa 

não é nula nem infinita, pelo que as curvas de variação de fluxo corresponderam aproximadamente ao 

apresentado na Figura 5.5d.  

 

Figura 5.5 - Conceito de inércia térmica. Fonte:[51] 

 

Entende-se por inércia térmica a capacidade que os elementos de construção têm em desfasar e amor-

tecer o fluxo de calor que os atravessa [51], ou seja, quanto maior a inércia térmica de um edifício 

menor será a variação de temperatura no interior (amortecimento) e, mais distantes estão os picos de 

temperatura exterior e interior (desfasamento). Através da Figura 5.6, é possível observar graficamente 

estes conceitos. 
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Figura 5.6. Inércia térmica, amortecimento e desfasamento. Fonte:[51] 

É ainda relevante salientar que, uma parede com os mesmos materiais, mas com uma solução constru-

tiva diferente terá uma inércia térmica também diferente. De acordo com [58] é apresentado um quadro 

com diferentes soluções construtivas e com as suas vantagens e desvantagens. É interessante analisar 

que diferentes posicionamentos de uma camada de isolamento térmico influenciam o comportamento 

térmico da parede em questão. 

Veja-se agora a Figura 5.7, que apresenta o caso de uma parede simples de alvenaria de tijolo furado 

com isolamento pelo exterior (à esquerda) e pelo interior (à direita).  

  

Figura 5.7. Soluções construtivas com isolamento térmico pelo interior e pelo exterior. Fonte:[58] 

No caso de o isolamento térmico ser aplicado pelo exterior, como ETICS, toda a massa da parede con-

tribui para a inércia térmica. Numa situação de inverno isto significa que, a totalidade da massa acumula 

o calor emanado pelo interior do edifício, como pelos aparelhos de aquecimento e ganhos devido à 

presença humana, e o retêm dentro da parede, pelo facto de que isolamento está na face exterior 
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funcionando como barreira e impedindo que o calor se dissipe para o exterior. Mais tarde, nos períodos 

noturnos, esse calor é libertado de volta para o interior do espaço, aquecendo-o. Esta solução faz com 

que a temperatura no interior seja mais estável e que seja necessária menos energia para aquecer o 

espaço interior ao longo do dia. Por sua vez durante o verão, como o isolamento térmico está na face 

exterior, este funciona novamente como barreira mantendo a parede fria durante o dia evitando que haja 

um fluxo de calor considerável do exterior para o interior.    

Porém, se se optar por colocar o isolamento térmico pelo interior, o paramento exterior já não contribui 

para a massa útil, reduzindo a inércia térmica do edifício. Na estação de aquecimento, como o isola-

mento está colocado pelo interior, o ambiente é aquecido mais rápido pela razão de não se ter de des-

pender energia para aquecer a parede. Contudo, as variações de temperatura no interior são muito mais 

rápidas e maiores. Já na estação de arrefecimento, a parede estando desprotegida pelo exterior, aquece 

quando é atingida pela radiação solar. Consequentemente, existe um fluxo de calor para o interior, mas 

que é interrompido quando chega à superfície interior exatamente devido à presença do isolamento 

térmico. Esta barreira na face interior da envolvente, faz com que a divisão que é aquecida pela radiação 

que passa pelos envidraçados, fique presa no interior e, consequentemente, aqueça o interior da habita-

ção.     

5.2.2.3. Pontes térmicas  

Uma ponte térmica (ver exemplo na Figura 5.9) é caracterizada por uma zona onde há alterações de 

geometria e das características dos materiais, como por exemplo a condutibilidade térmica que, afetam 

a direção do fluxo de calor. Este segue o caminho por onde há menos gasto de energia para atravessar 

a envolvente, ou seja, onde a resistência térmica é menor (elementos estruturais). Nas pontes térmicas, 

as linhas de fluxo deixam de ter um comportamento retilíneo, havendo uma maior concentração nessa 

zona, o que causa maiores trocas de calor, conforme Figura 5.8 [58].  

 

Figura 5.8-Tipos de pontes térmicas: a) corte vertical de uma ponte térmica devido à ligação da fachada com a 

lahe; b) e c) corte horizontal de ponte térmica devido à ligação entre duas paredes verticais com transição entre 

materiais diferentes. Fonte:[58] 
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Figura 5.9. Pontes térmicas. Fonte: [37] 

 

É ainda de referir que para além das pontes térmicas planas, já referenciadas, existem também as pontes 

térmicas lineares. Estas são constituídas pela ligação de dois ou mais elementos construtivos e caracte-

rizam-se por um coeficiente de transmissão térmica linear (W/m.ºC) que, quando multiplicado pelo 

desenvolvimento linear da ponte térmica permite calcular as perdas nessas zonas [51].  

Imaginando uma malha estrutural de um edifício, das zonas mais preocupantes são os vértices entre 

duas paredes exteriores ortogonais (Figura 5.10), devido à presença da própria ponte térmica e conse-

quentemente das temperaturas superficiais mais baixas e à falta de radiação solar incidente, por exemplo 

na estação de inverno. 

 

Figura 5.10. Ponte térmica linear. Fonte: [37] 

De forma a ajudar a entender o impacto que as pontes térmicas têm na construção, analisa-se agora um 

exemplo dado em [51], onde num edifício os elementos construtivos têm os valores de U apresentado 

na Tabela 5.1. Nessa tabela, valores da temperatura superficial interior e de humidade relativa são tam-

bém apresentados. Assume-se as condições exteriores de 0˚C e interiores de 18˚C e 75% de humidade 

relativa.  
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Tabela 5.1. Humidade relativa superficial em diversas zonas de um edifício. Fonte:[51] 

 

 

O estudo realizado por [51], sintetizado na Tabela 5.1 mostra que as zonas de ponte térmica, com maior 

U, apresentam temperaturas superficiais mais baixas devido ao ambiente frio que se faz sentir no exte-

rior. Consequentemente, o ar em contacto com essas superfícies consegue reter menos vapor de água 

que, por sua vez, condensa a temperaturas mais baixas, conforme visto em 5.1.2. Assim, enquanto a 

humidade relativa do ar interior é de 75%, a humidade relativa superficial da ponte térmica é de 100%, 

havendo condensações superficiais nessa zona. Isto remete-nos para a importância da aplicação de iso-

lamento térmico nestas zonas de descontinuidade. 

5.2.2.4. Isolamento térmico 

A aplicação de isolamento térmico é, salvo algumas exceções, benéfica em termos de conforto no inte-

rior do edifício. Esta barreira à transferência de calor, oriunda do exterior, possibilita grandes poupanças 

de energia ao evitar a utilização de equipamentos de aquecimento ou arrefecimento. Existem vários 

tipos de materiais e técnicas de isolamento, como visto anteriormente, dependendo a sua escolha do 

clima da zona de implantação, das características da própria envolvente e do grau de isolamento que se 

pretende obter. 

Como já explicado, a colocação de uma camada de isolamento térmico pelo exterior ou pelo interior 

tem impacto na inércia térmica da parede, influenciando de forma profunda o comportamento higrotér-

mico do edifício. Contudo, existe ainda outro fator a salientar relativamente à posição do isolamento 

térmico.  

Um sistema de isolamento eficaz passa pela aplicação de uma camada contínua nas paredes exteriores, 

cobrindo o máximo de área possível. Esta estratégia é conseguida quando se aplica o isolante pelo 

exterior, de forma ininterrupta e, cobrindo as pontes térmicas planas. Porém, este método é mais dis-

pendioso quando comparado com a colocação de isolamento pelo interior e, por vezes, inviável no caso 

de edifícios mais antigos onde se pretende manter a fachada original intacta.  

A aplicação de isolamento térmico pelo interior torna-se para além de mais económico mais prático 

visto, a sua aplicação, não depender das condições climatéricas e facilmente se obtêm os níveis de 

isolamento desejados. Contudo, não permite de forma satisfatória a redução da influência das pontes 

Elemento U (W/m2. ˚C) Θsi (˚C) Hr (%)

Parede 0,7 16,4 83

Ponte térmica 2,1 13,1 100

Tecto 0,5 17,1 79
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térmicas lineares e, inutiliza a inércia térmica da parede.  

5.2.3. Reabilitação de elementos horizontais 

As coberturas são as superfícies da envolvente que mais contribuem para as perdas de calor de um 

edifício, sendo que em edifícios antigos não isolados, 30 a 40% das perdas de energia ocorrem através 

dos telhados e coberturas [51]. O isolamento térmico de uma cobertura é considerado uma intervenção 

de eficiência energética prioritária, face aos benefícios imediatos em termos da diminuição das neces-

sidades energéticas, e por se tratar de uma das medidas mais simples e menos dispendiosas [51].  

Numa cobertura inclinada, da radiação solar que incide sobre o para-sol uma parte é refletiva e a outra 

absorvida. Devido a este acumular de energia, a temperatura superficial da cobertura inclinada aumenta, 

o que provoca perdas térmicas por convecção para o desvão e, por radiação para a laje. O fluxo de 

energia absorvido pela face exterior da laje é então dissipado novamente para o desvão, mas também 

para a face interior da laje, por condução, que é posteriormente dissipado para o interior da habitação, 

que aquece [51].  

Numa situação de inverno, como o ambiente exterior está mais frio, as telhas que revestem o telhado 

também arrefecem, provocando a diminuição de temperatura do desvão por convecção. Aliado à con-

vecção, ocorrem também fenómenos de radiação, mas desta vez no sentido inverso, ou seja, da laje para 

as telhas. Como a laje perde calor, o espaço interior também arrefece, funcionando de forma inversa à 

situação de verão [51]. Estes fenómenos estão ilustrados na Figura 5.11. 

 

Figura 5.11. Transferência de calor numa cobertura inclinada com desvão 

Existem duas formas de isolar uma cobertura. Uma delas é colocando o isolamento nas vertentes incli-

nadas e, a outra, isolando a laje de esteira.  
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5.2.3.1. Isolamento nas vertentes inclinadas 

A maior parte do calor é perdido através do telhado, pelo que o isolamento desta zona reduz considera-

velmente o consumo de energia. Um telhado inclinado é mais eficazmente isolado a partir do exterior, 

removendo as telhas para a colocação do isolamento. Esta solução reduz a temperatura do desvão, mas 

coloca em risco a ventilação desse espaço. O telhado poderá ser também isolado pelo interior, entre as 

vigas. Esta solução, de mais fácil implementação, não é tao eficaz como a anterior, mas tem a vantagem 

de não alterar a aparência da fachada [59]. 

5.2.3.2. Isolamento da laje de esteira 

Outra solução bastante interessante é o isolamento da laje de esteira, ou seja, a que contacta com o 

espaço habitável e o sótão. Este desvão se não for aquecido nem utilizado como área de habitação tem 

potencial para melhorar a eficiência energética da habitação. Esta técnica é mais barata e de fácil exe-

cução que as anteriores. Se, em conjunto com a camada de isolamento, for aplicado um revestimento 

com um material com um coeficiente de absorção baixo, reduz-se a quantidade de energia que a laje 

absorve por radiação, melhorando ainda mais o comportamento higrotérmico do edifício. É importante 

ainda garantir a ventilação do desvão existente durante todo o ano, pois no verão arrefece o espaço e, 

no inverno diminui a humidade relativa [59]. 

5.2.4. Reabilitação de vãos envidraçados 

Os elementos da envolvente de um edifício com maior coeficiente de transmissão térmica são, por 

norma, os envidraçados, como foi possível constatar no capítulo do parque edificado. Como tal, é atra-

vés destes elementos por onde normalmente se dão as maiores trocas de energia e, onde o papel da 

reabilitação higrotérmica pode ter um papel decisivo. Estima-se que, em Portugal, cerca de 25 a 30% 

da energia consumida para aquecimento/arrefecimento é desperdiçada pelos vãos envidraçados devido 

à sua baixa eficiência energética [59].  

Através dos vãos envidraçados podem existir três tipos de fluxo de energia, que se ilustram na Figura 

5.12:  

• Ganho de energia na forma de radiação solar; 

• Ganhos e perdas de energia por condução, convecção e radiação; 

• Trocas de ar (infiltração)  
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Figura 5.12. Fluxos de energia num vão envidraçado. Fonte:[59] 

Existem, portanto, três fatores a ter em consideração, no que toca aos vãos envidraçados. A área da 

superfície envidraçada, a escolha da caixilharia e o tipo de vidro.  

5.2.4.1. Área da superfície envidraçada 

Se, por um lado, os envidraçados podem contribuir para a entrada de calor sem custos, por outro, podem 

ser consideradas como saídas através das quais o calor se dissipa. Assim, a área dos vãos envidraçados 

é de extrema importância. Se o edifício estiver orientado a sul, com uma área envidraçada de mais de 

50% da superfície total do lado sul, a luz solar conseguida no inverno não aumentará significativamente, 

mas, as divisões situadas na parte sul ficarão expostas a um calor excessivo no verão, com a diminuição 

drástica do conforto e bem-estar. Já uma área envidraçada reduzida, apesar de evitar o sobreaqueci-

mento no verão também diminui a luz solar, aumentando assim o consumo de energia associado à ilu-

minação artificial e ao aquecimento [51].  

5.2.4.2. Tipo de vidro 

Sendo a maioria da área do vão envidraçado constituída por vidro, este é o responsável pela quantidade 

de calor e radiação solar que chega ao interior da habitação. De forma a controlar estes fluxos existem 

duas características que devem ser tomadas em conta, o coeficiente de transmissão térmica e o fator 

solar.  

Existem várias formas de melhorar o coeficiente de transmissão térmica do vidro, tais como aplicar: 
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• Vidros duplos: reduz-se pouco a transmissão de luz, comparativamente ao vidro simples e, a 

caixa de ar garante uma maior resistência térmica; 

• Vidros coloridos: absorvem o calor e reduzem a transmissão de luz; 

• Vidros e peliculas refletivas: reduzem o ganho de calor solar e a passagem de luz, através do 

efeito de espelho; 

• Camadas de baixa emissividade: garantem a reflexão da radiação solar de maior comprimento 

• Gases de baixa condutibilidade: quando inseridos nas caixas de ar, diminuem as perdas/ganhos 

por condução, reduzem a ocorrência de condensações e não reduzem a transmissão de luz visí-

vel.  

Para além do coeficiente de transmissão térmica dos vãos envidraçados é importante considerar o fator 

solar do vidro. Este representa o quociente entre a energia transmitida para o interior através do vidro e 

a energia da radiação solar que nele incide [51]. Assim, se um vidro tiver um fator solar de 0,85, signi-

fica que 85% da radiação solar que nele incide o atravessa. 

5.2.4.3. Caixilharia 

O vão envidraçado é composto pelo vidro e pela caixilharia. Já explicado o impacto que o vidro tem no 

conjunto, falta agora perceber a influência da caixilharia. Dependendo do seu material, podem tornar o 

conjunto mais ou menos eficiente, sendo que se trata de pontos fracos do vão envidraçado, devido ao 

seu alto coeficiente de transmissão térmica que aumenta o valor de U do conjunto, Figura 5.13. 

A caixilharia é também responsável pela permeabilidade ao ar da envolvente, sendo que se trata de 

zonas que permitem a admissão de ar, promovendo a ventilação natural do edifício.  

 

 

  

  

 

 



61 

 

Figura 5.13 - Valores de Ug, Uf e Uw para diversas soluções de envidraçados. Fonte: [36] 

5.2.5. Ventilação  

A ventilação do ambiente interior de um edifício é um fator determinante nas condições de conforto. 

Não só cria um ambiente saudável e agradável como evita o aparecimento de patologias. Existem vários 

tipos de sistemas de ventilação, podendo ser classificados como sistema de ventilação natural, sistema 

mecânico ou sistema misto [60]. 

Entende-se por sistema de ventilação natural o sistema constituído por componentes, designadamente, 

aberturas, passagens de ar interiores e condutas, que permitem assegurar, em termos médios, a renova-

ção de ar exclusivamente promovida pelos efeitos da diferença de temperatura e ação do vento, sem 

qualquer sistema mecânico [60].  

A ventilação com recurso a meios mecânicos baseia-se na utilização de sistemas e equipamentos que 

promovam a renovação do ar interior por extração e/ou insuflação de ar [60]. 

Já o sistemas de ventilação mistos, são uma combinação dos dois sistemas descritos anteriormente, 

sujeitos a controlo por parte dos utilizadores ou automático, destinando-se os equipamentos mecânicos 

a intensificar a ventilação nos compartimentos de serviço [60]. 

Sendo o objetivo da dissertação o estudo de técnicas passivas de reabilitação, foca-se agora o estudo 

nos sistemas de ventilação natural. 
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A ventilação natural de um edifício é baseada nos mecanismos de tiragem térmica ou de diferenças de 

pressão entre o interior e o exterior, causadas pelo diferencial de temperaturas.  

Em suma, o processo de ventilação natural ocorre com a admissão de ar através de aberturas nos com-

partimentos principais, como salas de estar e quartos, que permitem a entrada de um caudal suficiente 

para garantir as renovações de ar impostas por lei. O ar admitido no interior da habitação, através dos 

compartimentos principais, deve poder circular dentro do fogo até aos compartimentos de serviço (co-

zinha e instalações sanitárias), mesmo quando as portas de comunicação entre eles estão fechadas. É 

nos compartimentos de serviço que se dá a evacuação do ar de modo independente de qualquer ação 

dos utilizadores, o que pressupõe a existência de condutas de exaustão nesses locais que conduzam o ar 

viciado ao exterior [51] [61].  
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6. Metodologia 

6.1. Considerações gerais 

Nesta dissertação pretendeu-se estudar o impacto de várias soluções de reabilitação térmica da envol-

vente, com recurso a um modelo de simulação dinâmica de um edifício existente. Para a execução do 

estudo higrotérmico foi considerada uma fração autónoma inserida numa habitação multifamiliar sita 

em Sabóia, no distrito de Beja. Esta fração é utilizada como 2ª habitação, estando ocupada unicamente 

em altura de férias dos proprietários.  

A metodologia utilizada para esta análise consistiu primeiramente na modelação do caso de estudo, 

através do sistema de coordenadas do EnergyPlus. Este programa foi utilizado como ferramenta de 

simulação dinâmica, térmica e energética. Com o intuito de avaliar o impacto da implementação de 

diferentes soluções construtivas, foi necessário calibrar e validar o modelo com base numa campanha 

de monitorização realizada ao longo de um ano, que recolheu dados de temperatura e humidade relativa. 

O modelo validado e calibrado foi utilizado, numa primeira fase, para avaliar a eficácia da adoção de 

diferentes espessuras de isolamento térmico nas paredes e de diferentes vãos envidraçados, em termos 

de temperatura e humidade relativa interiores. No total foram definidas 4 soluções de envolvente opaca, 

com um incremento da espessura de isolamento térmico pelo interior e, 16 soluções de vãos envidraça-

dos conjugando diferentes coeficientes de transmissão térmica com diversos fatores solares. 

Numa segunda fase o objetivo foi comparar o desempenho energético da fração em estudo com as 

diferentes soluções construtivas. Para tal, foi definida uma base de referência comum a todas as simu-

lações para estimar as necessidades energéticas, conforme estipulado no manual SCE para edifícios de 

habitação. Ou seja, para a avaliação em condições nominais dos balanços de energia (Nic e Nvc), con-

siderou-se que todas as simulações teriam: 

• Uma temperatura interior mínima de 18 ºC na estação de aquecimento e uma temperatura inte-

rior máxima de 25 ºC na estação de arrefecimento; 
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• A ativação das proteções solares quando a radiação incidente no envidraçado for superior a 

300W/m2; 

• Ganhos internos constantes de 4W/m2. 

 

6.2. Caso de estudo 

6.2.1. Descrição geral 

Para o desenvolvimento do estudo higrotérmico selecionou-se um edifício multifamiliar localizado na 

aldeia de Sabóia, no município de Odemira, distrito de Beja (Figura 6.1).  

 

Figura 6.1 - Localização do caso de estudo 

O caso de estudo trata-se de um edifício da década de 70/80, com 3 pisos e uma estrutura porticada em 

betão armado e alvenaria em pano simples de tijolo cerâmico. Inicialmente foi construído com o intuito 

de desempenhar o papel de cinema e salão de festas, tendo sido reconvertido no final da década de 90 

em edifício de habitação multifamiliar com reabilitação profunda, sem, contudo, se ter alterado a solu-

ção de paredes, pisos e cobertura, e permanecendo sem qualquer tipo de isolamento térmico.  

Como já mencionado, o primeiro regulamento térmico foi publicado em 1990 e refere que estão abran-

gidas por este "...as grandes intervenções de remodelação ou de alteração na envolvente…" e que se 
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entende por grande intervenção "...as intervenções na envolvente ou nas instalações cujo custo seja 

superior a 25% do valor do edifício" [1]. Assim, o edifício em estudo aquando da intervenção a que foi 

sujeito e, já estando abrangido pelo RCCTE, teve de cumprir os requisitos impostos por este, abordados 

em 2.3. 

 

6.2.2. Arquitetura  

O edifício, de 3 andares habitáveis (Figura 6.2, Figura 6.3, Figura 6.4, Figura 6.5, Figura 6.6), pé direito 

de 2,6m e planta retangular, está organizado da seguinte forma: 

• Piso -1:  

o 1 garagem;  

o 1 fração autónoma de tipologia T1 com 1 sala, 1 instalação sanitária, 1 zona de circu-

lação, 1 cozinha e 1 quarto.  

• Piso 0: 

o 1 fração autónoma de tipologia T1 com 1 open space, 1 instalação sanitária e 1 quarto; 

o 1 fração autónoma de tipologia T4 com 1 sala, 2 instalações sanitárias, 1 zona de 

circulação, 1 cozinha, 4 quartos e 1 sala de arrumos (selecionada como caso de es-

tudo); 

• Piso 1: 

o 2 frações autónomas simétricas de tipologia T2, sendo cada uma constituída por: 1 

sala, 1 instalação sanitária, 1 zona de circulação, 1 cozinha e 2 quartos. 

• Cobertura: 

o Com desvão fortemente ventilado e 4 águas 

 

Figura 6.2 - Planta do piso -1 
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Figura 6.3 - Planta do piso 0 (fração do caso de estudo em destaque, a verde) 

 

Figura 6.4 - Planta do piso 1 
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Figura 6.5 - Fachada Noroeste 

 

 

 

 

 
Figura 6.6 - Fachada Sudeste 
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6.2.3. Soluções construtivas 

Como já referido, o edifício devido à sua época de construção apresenta soluções construtivas 

antiquadas, sendo notória a falta de isolamento térmico na sua envolvente. Este tipo de construção vai 

ao encontro daquilo que foi apresentado anteriormente, na Tabela 3.2, onde um valor característico de 

coeficiente de transmissão térmica para este tipo de construção ronda os 1,3 W/m2.ºC e, portanto, muito 

superior aos limites hoje estipulados na legislação. O mesmo se aplica aos elementos horizontais e vãos 

envidraçados.  

As soluções construtivas encontram-se descritas na Tabela 6.1. 

Tabela 6.1. Características térmicas dos elementos da envolvente 

 

6.2.3.1. Elementos verticais de zona corrente  

Existem atualmente 2 soluções distintas de paredes na envolvente exterior do edifício, todas sem qual-

quer tipo de isolamento térmico. As paredes em contacto com o exterior possuem um coeficiente de 

transmissão térmica de 1,3 W/m2.ºC e, são constituídas por um pano de alvenaria cerâmica furada com 

22 cm de espessura, rebocada em ambas as faces com uma camada de reboco de 2 cm. Já nas zonas de 

ponte térmica da envolvente exterior, existe uma viga/pilar de 30 cm, revestida(o) por reboco dos dois 

lados e com um valor de U praticamente 3 vezes mais alto (3,7 W/m2. C). A parede enterrada na fachada 

tardoz é constituída por um muro em betão armado de 20 cm, rebocado interiormente e, esta solução 

apresenta um valor de resistência térmica de 0,31m2ºC/W.  

Elemento Material e(m) R (m
2
ºC/W) λ (W/m.C) ρ (Kg/m

3
) Cp (J/Kg.C)

Reboco 0.02 1.30 1900 1046

Tijolo furado 0.22 0.58 589 850

Reboco 0.02 1.30 1900 1046

Muro em betão 0.20 2.50 2400 1000

Reboco 0.02 1.30 1900 1046

Reboco 0.02 1.30 1900 1046

Tijolo furado 0.15 0.39 625 850

Reboco 0.02 1.30 1900 1046

Laje de betão armado 0.20 2.30 2350 1000

Enchimento 0.08 0.22 800 850

Betonilha 0.04 1.15 1700 880

Ladrilho hidráulico 0.02 1.30 2300 950

Reboco 0.02 1.30 1900 1046

Laje de betão armado 0.20 2.30 2350 1000

Enchimento 0.08 0.22 800 850

Betonilha 0.04 1.15 1700 880

Ladrilho hidráulico 0.02 1.30 2300 950

Ladrilho hidráulico 0.02 1.30 2300 950

Betonilha 0.04 1.15 1700 880

Enchimento 0.08 0.22 800 850

Laje aligeirada 0.21 0.75 1243 840

Reboco 0.02 1.30 1900 1046

Laje aligeirada 0.21 0.75 1243 840

Reboco 0.02 1.30 1900 1046

Parede exterior 

Exterior      Interior

Parede enterrada 

Exterior      Interior

Parede divisória 

Exterior      Interior

Pavimento em 

contacto com o solo 

Exterior       Interior

Vidro duplo sem proteção solar Uw=3.9 w/m
2
.ºC                  SHGC = 0.75

Pavimento interior 

Exterior       Interior

Teto                             

Exterior       Interior

Cobertura                 

Exterior      Interior

Janelas

Vidro simples com proteção solar Uw=4.5 w/m
2
.ºC                  SHGC = 0.85

Vidro simples sem proteção solar Uw=6.0 w/m
2
.ºC                  SHGC = 0.85

Vidro duplo com proteção solar Uw=3.2 w/m
2
.ºC                  SHGC = 0.75
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6.2.3.2. Elementos horizontais de zona corrente 

O pavimento do piso -1, em contacto com o terreno, é composto por 10cm de massame armado, 4 cm 

de betonilha e revestido com 2cm de ladrilho hidráulico. Esta solução tem um coeficiente de transmis-

são térmica de 3,8 W/m2. C.  

No piso 0, apenas metade do piso está em contacto com o terreno, sendo que a outra metade confina 

com o piso inferior. A solução construtiva existente é formada por uma laje de betão armado de 20 cm 

de espessura, 8 cm de enchimento e, 4 cm de betonilha revestida por ladrilho hidráulico de 2 cm. A 

parte desta laje em contacto com o espaço habitável do piso inferior é ainda revestida na face inferior 

com 2 cm de reboco. Apresentam valores de resistência térmica de 0,67 m2.ºC/W e 0,77 m2.ºC/W res-

petivamente. O pavimento do último andar, tem apenas uma pequena parte em contacto com o exterior, 

que é constituído por reboco (2cm), laje aligeirada de 21 cm, enchimento de 6 cm, betonilha de 4 cm e, 

por fim, uma camada de ladrilho hidráulico de 2 cm. Este pavimento tem um U de 1,2 W/m2.ºC. 

6.2.3.3. Vãos envidraçados 

No edifício em estudo existem 4 soluções distintas de vãos envidraçados. As duas primeiras, com 

proteção solar, são compostas por um vidro simples com U de 4,5 W/m2.ºC e fator solar de 0,85 e com 

vidro duplo de U de 3,2 W/m2.ºC e fator solar de 0,75, respetivamente. As duas últimas soluções de 

janelas, sem proteção solar, são constítuidas por um vidro simples de U 6,0 W/m2.ºC e fator solar 0,85 

e, por fim, U de 3,9 W/m2.ºC e fator solar de 0,75.    

6.2.3.4. Cobertura 

Por fim, a cobertura inclinada com 4 águas do edifício é constituída por uma laje aligeirada com vigotas 

pré-esforçadas e blocos cerâmicos com 2 furos e lâmina de betão perfazendo um total de 21 cm, reves-

tida inferiormente por uma camada de reboco de 2 cm. As águas da cobertura são revestidas a telha 

cerâmica. 

6.2.4. Clima local  

Para se conseguir entender as condições higrotérmicas no interior da fração em estudo, é necessário 

caracterizar o clima local onde o edifício está implantado. Como já referido, o caso de estudo está 

localizado em Sabóia, na região do Alentejo e, apresenta um clima mediterrânico influenciado pela 

proximidade do Oceano Atlântico. Durante os meses de verão (junho a setembro), as temperaturas mé-

dias variam entre 25°C e 30°C, sendo julho e agosto os meses mais quentes, com temperaturas máximas 

que podem superar 35°C. Já durante os meses de inverno (dezembro a fevereiro), as temperaturas mé-

dias variam entre 10°C e 15°C [60].  
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A precipitação segue um padrão sazonal, concentrando-se nos meses de inverno e outono, com a média 

anual variando entre 500 e 800 milímetros. Já a humidade relativa média ao longo do ano tende a ser 

elevada, devida à proximidade do mar. Esta varia entre 70% e 80%, sendo mais elevada durante os 

meses de inverno e outono, quando a região recebe mais chuva. Os ventos predominantes são de noro-

este, vindos do oceano, e de leste. A intensidade dos ventos pode variar ao longo do ano, mas geralmente 

não são extremos [60]. 

Relativamente à zona climática de inverno, Sabóia pertence à zona I1, o que significa que o número de 

graus-dia na base de 18ºC é inferior a 1300. No que toca à zona climática de verão, a temperatura média 

exterior é superior a 22ºC, o que significa que é considerado uma zona V3. As zonas climáticas são 

apresentadas na Figura 6.7. 

 

Figura 6.7. Zonas climáticas de inverno e verão de acordo com a legislação SCE. Fonte:[60] 

6.3. Campanha de monitorização 

6.3.1. Considerações gerais 

A monitorização do clima em edifícios desempenha um papel importante na caracterização das suas 

condições interiores, assim como permite conduzir estudos higrotérmicos e estudar as melhores formas 

de reabilitar um edifício. Para tal, é necessário levar a cabo uma campanha de monitorização, através 

da instalação de sensores, que permita medir a temperatura e humidade relativa interior e exterior.  
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6.3.2. Sensores 

A fim de escolher um sensor adequado para a campanha de monitorização, há vários fatores que devem 

ser considerados, tais como a compatibilidade do sensor com as condições ambientais, a sua resolução, 

exatidão, tempo de resposta, desvio e compatibilidade com o instrumento de registo [62]. 

A exatidão dos sensores deve respeitar determinados limites. Para a temperatura, a norma EN 15758 

[63] recomenda a utilização de sensores com uma exatidão mínima de 0,5 ºC, mas preferencialmente 

de 0,2ºC. Para a humidade relativa, a norma EN 16242 [64] recomenda a utilização de sensores com 

uma precisão mínima de 3 % HR para sensores eletrónicos. 

Para compreender o clima interior da fração em estudo, foi utilizado um conjunto de sensores de registo 

automático e manual, à semelhança do conjunto utilizado por Hugo Silva [62]. Para medir a 

temperatura, foi utilizado um termístor 10k PT103J2 com uma precisão de ±0,2 ºC da US 

Sensor/Littelfuse. Para a medição da humidade relativa, foi utilizado um SHT31-DIS da Sensirion com 

uma exatidão típica de ± 2% HR.  

Enquanto os valores de temperatura e de humidade relativa fora obtidos de forma direta, os valores de 

pressão de vapor de água foram calculados através da equação (2), respeitando a formulação presente 

em EN 16242 [65]: 

 

𝑒 = 0,06112 × 10
7,65∙𝑇

243,12+𝑇 × 𝑅𝐻 

 

(2) 

 

 

Em que:  

• 𝑒 − Pressão de vapor de água  (kPa) 

• 𝑇 − Temperatura (ºC) 

• HR – Humidade relativa (%)  

Estes sensores de temperatura e humidade relativa são acoplados e foram um data logger, com energia 

fornecida por baterias recarregáveis de 1.2 V e 2700mAh. 

6.3.3. Descrição 

Numa campanha de monitorização é crucial selecionar cuidadosamente a localização dos “data 

loggers”, tanto em planta como em altura, para registar com precisão as variações climáticas no interior, 

evitando a influência de fatores externos indesejados como a radiação solar, o fluxo de ar por portas ou 

janelas e as perdas de calor através da envolvente. No caso dos sensores colocados no exterior, é ainda 

importante tomar em consideração a influência da chuva.  
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A campanha de monitorização deve ser suficientemente longa para registar completamente a 

variabilidade do clima interior, e a frequência de registo tem de permitir a reconstrução adequada do 

ambiente interior com o número mínimo de valores. Segundo Camuffo [66], recomenda-se que as 

campanhas de monitorização tenham a duração mínima de um ano completo e uma frequência de registo 

de 10 minutos, argumentando que a monitorização do clima deve abranger quatro dimensões para 

descrever a variabilidade espacial (x, y, z) e temporal. A norma EN 15757 [67] define a mesma 

abordagem, argumentando que, para definir o clima interior, é necessário realizar uma campanha de 

monitorização de longo prazo, com duração mínima de um ano e frequência de registo de uma hora ou 

menos.  

Para este caso de estudo, 3 data loggers foram utilizados. Um deles foi instalado no exterior e os outros 

dois no interior, conforme Figura 6.8. Os data loggers utilizados estão também representado na figura. 

 

 

Figura 6.8. Localização dos sensores e imagem do data logger utilizado 

Para analisar o clima interior, foram utilizados os valores médios obtidos a partir dos dois data loggers 

instalados no interior da fração. Seguindo as recomendações da norma EN 15757, devem ser utilizados 
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períodos de monitorização de pelo menos um ano, ou períodos múltiplos. Assim, optou-se por realizar 

a análise entre janeiro de 2018 e janeiro de 2019, com registo de valores em intervalos horários. 

Contudo, um problema técnico levou a que entre meados de junho a meados de setembro não se 

registassem valores, o que justifica os espaços em branco. 

6.4. Modelação do caso de estudo 

6.4.1. Considerações gerais 

Com o intuito de simular o comportamento higrotérmico do edifício em estudo, utilizou-se um software 

chamado EnergyPlus. Este programa, totalmente gratuito e, desenvolvido pelo Departamento de Ener-

gia dos Estados Unidos da América, veio facilitar a compreensão do comportamento térmico de edifí-

cios e do consumo de energia a que lhes está associado. Para a realização da presente dissertação, a 

versão 9.5.0 do programa foi utilizada.  

A partir da introdução de um ficheiro climático, também disponível no site do EnergyPlus, da geometria 

do edifício, das soluções construtivas e das características dos materiais que as integram, e do tipo de 

utilização da habitação, o programa fornece resultados acerca de ganhos e perdas de calor pela envol-

vente, temperatura, humidade, necessidades energéticas, entre outros. Estas características tornam o 

programa bastante útil, tornando-se uma mais-valia. 

Os dados de entrada (Input) e de saída (Output) são em formato de texto, na extensão IDF. Para editar 

os dados correspondentes à simulação ou ao edifício, o EnergyPlus apresenta uma ferramenta chamada 

de IDF-Editor, acessível através do EP-Launch,Figura 6.9. É nesta ferramenta que, por sua vez, se insere 

os ficheiros climáticos e se dá início à simulação.  
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Figura 6.9. IDF - Editor 

 

Relativamente aos ficheiros de saída, denominados como Outputs, o programa fornece um ficheiro 

Excel com as variáveis solicitadas, como temperaturas ou humidades, um ficheiro de erros para que, 

caso existam, o utilizador poder identificá-los e, ainda, um ficheiro em CAD com a geometria do edifí-

cio em estudo. 

A interface gráfica do EnergyPlus é considerada pouco apelativa, mas funcional. Em várias dissertações 

e teses, tais como [68], [69] e [70], onde se trabalha com este programa, é prática comum utilizar o 

Google SketchUp com o Plug-in do OpenStudio para a introdução da geometria do edifício, pelo facto 

de permitir uma modelação 3D e a introdução de vários parâmetros sem que seja necessário recorrer ao 

próprio EP-Launch, aliado a um ambiente gráfico mais apelativo. É possível depois exportar o modelo 

3D do edifício com a extensão IDF e utilizá-lo no EnergyPlus.  

Contudo, devido à complexidade da planta do edifício em estudo com várias saliências e frações autó-

nomas, a utilização do OpenStudio não foi vantajosa e provocou vários erros de geometria quando ex-

portado para o EP-Launch. Assim, optou-se por utilizar o método mais convencional e, definir a geo-

metria do edifício por coordenadas cartesianas através do EnergyPlus.   
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6.4.2. Inputs do EnergyPlus 

6.4.2.1. Considerações gerais 

Apresenta-se de seguida a metodologia utilizada para a realização das simulações no EnergyPlus. 

Contudo, não serão explicados todos os campos de Input, pelo facto de alguns saírem do âmbito da 

presente dissertação, como é o caso da climatização mecânica.  

Todas as caracteristicas relativas ao edifício em estudo são introduzidas, como já mencionado, no IDF-

Editor. Este editor está organizado em separadores que, por sua vez, estão divididos em grupos que são 

descritos de seguida.    

6.4.2.2. Parâmetros de simulação 

O primeiro separador que deve ser preenchido para realizar uma simulação higrotérmica no EnergyPlus 

é o “Simulation Parameters”,Figura 6.10. Aqui, encontramos vários grupos que permitem ao utilizador 

definir: a versão do programa (Version); o tipo de controlo da simulação a realizar (Simulation Control); 

parâmetros sobre o edifício em estudo (Building); a frequência de cálculo acerca do sombreamento 

(ShadowCalculation); os algoritmos de convecção interior e exterior (SurfaceConvectionAlgorithm) e 

o intervalo de tempo em que se deseja obter os resultados (Timestep). 

 

Figura 6.10. Parâmetros de simulação 

 

No que toca aos parâmetros sobre o edifício em estudo, é essencial definir o ângulo que o edifício faz 

com o norte geográfico, o tipo de terreno ou zona de implantação e a distribuição solar. 
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Preferencialmente, neste último campo deveria ser selecionada a opção FullExteriorAndInterior, que 

considera que a radiação solar incide sobre qualquer superfície (paredes ou pavimentos).  

Contudo esta opção apenas é válida quando a geometria do edifício é convexa, daí se ter optado por 

FullExterior, que considera que toda a radiação direta incide no pavimento. Relativamente ao sombre-

amento, uma vez desnecessário considerar a variação diária de sombras, apenas se considerou que as 

mudanças significativas da posição solar ocorreriam de 20 em 20 dias. A vantagem de considerar este 

intervalo temporário é reduzir o tempo necessário para realizar uma simulação, mantendo ainda assim 

algum rigor e prevenindo imprecisões nos resultados. Por último, no campo Timestep, define-se um 

intervalo de tempo de simulação inferior a uma hora. O EnergyPlus, apenas aceita valores que sejam 

divisíveis por 60, de forma que o intervalo de tempo seja positivo e inteiro. O valor utilizado foi 6. 

6.4.2.3. Localização e clima 

Neste separador, através do campo Location, são inseridas informações relativas à localização do edi-

fício como latitude, longitude e elevação. O segundo campo preenchido foi o RunPeriod, ou seja, o 

período a simular. Optou-se por realizar simulações de 1 ano, onde é também necessário identificar qual 

o primeiro e último dia/mês da simulação.  

É ainda necessário determinar a temperatura do terreno em GroundTemperature: BuildingSurface. Para 

tal, no separador Utilities, na ferramenta EP-Launch, selecionou-se a opção Basement que calcula a 

temperatura superficial exterior para as paredes e lajes enterradas, Figura 6.11. 
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Figura 6.11. Ground temperature building surface 

 

6.4.2.4. Horários 

É neste separador onde se definem os horários essenciais ao funcionamento de outros campos do pro-

grama e das simulações que se pretendem realizar. Primeiramente, é necessário estipular intervalos de 

valores admissíveis para os Schedules, que se vão definir adiante, em SchedulesTypeLimits. Neste 

objeto, estabelecem-se os valores máximos e mínimos e ainda se indica se as variáveis são discretas ou 

continuas.  

O programa apresenta uma hierarquia de módulos do tipo Schedule, havendo DaySchedule, WeekSche-

dule e Schedule (anual). Para permitir que todos os horários sejam acedidos num único comando utiliza-

se a opção ScheduleCompact”, que facilita o processo. Aqui, cada objeto terá de ter início no dia 1 de 

janeiro e fim a 31 de dezembro, independentemente do período que se pretende analisar. A título de 

exemplo, apresenta-se a Figura 6.12, que define o funcionamento da ventilação natural nas frações 

autónomas. O objeto 2 diz que, durante todo o ano, a ventilação natural ocorre a 100%.  
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Figura 6.12. Schedules 

6.4.2.5. Elementos da construção da superfície 

Neste separador foram preenchidos quatro campos referentes à envolvente do edifício. Primeiro é ne-

cessário definir os materiais constituintes das soluções construtivas, em Material. Aqui, cada objeto 

corresponderá a um único material e é necessário preencher dados relativos à rugosidade, espessura, 

condutibilidade, densidade e calor específico.  

Depois, pode-se definir as soluções construtivas existentes, em Constrution, selecionando os materiais 

definidos anteriormente, obrigatoriamente colocados do exterior para o interior, Figura 6.13. 

No que diz respeito aos envidraçados, optou-se por usar um método simplificado e introduzir em Win-

dowMaterial:SimpleGlazingSystem as características das janelas, ou seja, os valores de coeficiente de 

transmissão térmica e o fator solar. Foi ainda introduzido um campo referentes às proteções solares 

(estores) em WindowMaterial:Shade. 
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Figura 6.13. Construction 

6.4.2.6. Zonas térmicas e superfícies  

 É neste separador que é criada a geometria do edificado. Para tal, é imprescindível estabelecer 

alguns critérios em GlobalGeometryRules. Dada a geometria ser definida através de um sistema de 

coordenadas cartesianas é preciso esclarecer qual será o primeiro vértice e o sentido de orientação dos 

restantes. Optou-se pelo primeiro vértice ser o do canto inferior esquerdo, com os restantes vértices 

orientados no sentido contrarrelógio. Contudo, estas indicações estão suscetíveis a erros de interpreta-

ção, pelo que a posição do observador deve ser pelo exterior do elemento a construir, Figura 6.14. 

 

Figura 6.14. Orientação dos vértices das superfícies 

O próximo passo foi identificar o número de zonas existentes. Define-se como zona um conjunto de 

espaços que se encontram submetidos ao mesmo controlo térmico. As diferentes zonas de uma deter-

minada construção podem interagir entre si, através de fluxos de calor nas superfícies adjacentes. Neste 

caso, consideraram-se 8 zonas distintas, visíveis na Figura 6.15. 
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Figura 6.15. Zonas térmicas 

Depois de estabelecidas as soluções construtivas e as zonas térmicas é então tempo de definir a envol-

vente do edifício, em BuildingSurface:Detailed, tendo em conta as regras referidas sobre a escolha do 

primeiro vértice e sentido de orientação dos restantes, Figura 6.16.  

 

Figura 6.16. Building surface detailed 
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É importante salientar que o EnergyPlus tem uma limitação. Cada superfície poderá ter 4 vértices, no 

máximo. Se se utilizar superfícies com 5 ou mais vértices ocorreram erros geométricos. Para a correta 

atribuição de uma solução construtiva é necessário identificar se a superfície em questão se trata de uma 

parede, telhado, piso ou teto, qual a condição de fronteira no exterior, se está exposta ou não ao sol e 

vento e, o View Factor to Ground que assume valores de 0,5 para elementos verticais e 1 para elementos 

horizontais. Contudo, aqui só se criam os elementos opacos, tendo os envidraçados um campo especí-

fico em que a metodologia é em tudo semelhante. 

É ainda possível neste separador que se controla o funcionamento dos elementos de proteção solar. Por 

fim, o último campo preenchido foi o correspondente aos elementos de sombreamento. O resultado da 

geometria do edifício é visível na Figura 6.17. 

 

  

Figura 6.17. Geometria do edifício em estudo 

 

6.4.2.7. Ganhos internos 

a) Calibração do modelo 

A simulação térmica requer informação sobre as ações desenvolvidas no interior do edifício, ou seja, é 

necessário estabelecer os ganhos internos quer por ocupação, iluminação, entre outros. É por existir 

uma grande variabilidade de ações dentro das habitações, com a entrada e saída de pessoas, com a 

iluminação e equipamentos a serem ligados e desligados que foi necessário definir os Schedules ante-

riormente.  

Para uma primeira fase, os ganhos térmicos associados a fontes internas de calor assumiram o valor de 

0 W/m2, para evitar erros na validação do modelo. 

 

 



82 

b) Metodologia SCE 

Nas simulações energéticas nominais, consideraram-se ganhos internos de 4 W/m2 de acordo com a 

metodologia SCE [60]. 

c) Perfil real de utilização real 

Embora a presente dissertação não se baseie na aplicação de um perfil real de utilização este, quando 

desenvolvido, desempenha um papel fundamental na avaliação do desempenho higrotérmico e energé-

tico pelo facto de contextualizar o caso de estudo numa situação real. Por oferecer uma base sólida e 

fornecer informações valiosas para futuras pesquisas, é apresentado de seguida o desenvolvimento de 

um perfil real de utilização. 

As cargas internas são definidas como a quantidade de calor sensível e latente que é emitida por uma 

fonte num determinado espaço (por exemplo, o corpo humano, a iluminação e outros equipamentos 

elétricos). Enquanto a fração de calor latente é responsável por um aumento da concentração de vapor 

de água, a fração de calor sensível é absorvida e armazenada pelas superfícies circundantes. Estima-se 

que entre 20-60% do calor sensível emitido assume a forma de radiação, que depende de vários aspetos 

como o vestuário, a temperatura radiante média e velocidade do ar [71].  

O calor gerado pelo corpo humano ocorre devido à oxidação e depende da pessoa, nomeadamente do 

seu sexo, idade e nível de atividade. Este tipo de calor é designado por taxa metabólica e é geralmente 

apresentado em met. Uma unidade de taxa metabólica (1 met) corresponde à quantidade de energia 

gerada por um adulto europeu padrão do sexo masculino sentado em repouso, com uma área corporal 

de 1,8 m2, o que corresponde a um fluxo de energia de 58,2 W/m2 [72].  

A taxa metabólica para cada atividade é baseada na quantidade de calor que é emitido por uma pessoa 

média em repouso. Por outras palavras, 1,6 taxa metabólica significa que a pessoa está a emitir 1,6 mais 

calor do que a quantidade de calor produzida por uma pessoa média em repouso.  

A quantidade de energia emitida por uma pessoa pode ser determinada através da taxa metabólica mul-

tiplicada pela área de superfície da pele, proposta por DuBois [72]:  

 

𝐴𝐷 = 0.202 ⋅ 𝑚
0.425 ⋅ 𝑙.0.725 (3) 

 

Onde AD é a área da superfície da pele (normalmente designada por área Dubois) (m2), m é a massa da 

pessoa (kg) e l é a altura da pessoa (m). 

Para este trabalho, foi tomado como referência um adulto com 1,81 m e 90 kg. Para as mulheres consi-

derou-se um fator de redução de 0.70 e para as crianças de 0.55. Considerou-se ainda que o edifício 
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apresenta uma ocupação típica de 4 pessoas: 1 homem, 1 mulher e 2 crianças.  

De acordo com o CIBSE Guia A [71] e com a ISO EN 7730 [53] , definiram-se as tarefas e respetivas 

taxas metabólicas apresentadas na Tabela 6.2: 

Tabela 6.2 - Tarefas e respetivas taxas metabólicas [71], [53] 

 

 

O calor gerado pelo corpo humano é dissipado da superfície do corpo através de uma combinação de 

radiação, convecção, evaporação e respiração. A taxa de perda de calor sensível (perdas por convecção 

e radiação) e a taxa de perda de calor latente (perdas por evaporação e respiração) não são constantes e 

dependem da taxa metabólica e das condições ambientais e a sua quantificação é um processo moroso 

e difícil. 

O Departamento de Energia dos Estados Unidos da América apresentou e aplicou ao software Ener-

gyPlus uma equação polinomial [73] para estimar a quantidade de calor sensível em função da taxa 

metabólica e da temperatura do ar: 

 

𝑆 = 6.461927 + 0.946892 ⋅ 𝑀 + 0.0000255737 ⋅ 𝑀2 + 7.139322 ⋅ 𝑇
− 0.0627909 ⋅ 𝑇 ⋅ 𝑀 + 0.0000589172 ⋅ 𝑇 ⋅ 𝑀2

− 0.198550 ⋅ 𝑇2 + 0.000940018 ⋅ 𝑇2 ⋅ 𝑀
− 0.00000149532 ⋅ 𝑇2 ⋅ 𝑀2 

(4) 

 

em que S é a quantidade de calor sensível (W); M é a taxa metabólica (W) e T é a temperatura do ar 

(ºC). 

De acordo com o Capítulo 9 do ASHRAE Handbook - Fundamentals [74], o calor sensível pode ser 

dividido em frações radiativas e convectivas como 0,6 e 0,4, respetivamente, para condições típicas de 

escritório. Aqui, este rácio foi considerado admissível. 
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Conhecendo a quantidade total de calor e a fração sensível, a quantidade de calor latente pode ser facil-

mente obtida: 

𝐿 = 𝑀 − 𝑆 (5) 

 

Onde L significa a quantidade de calor latente (W), M significa a quantidade de calor total (W) e S é o 

calor sensível (W). 

Na Tabela 6.3 apresentam-se os valores de taxa metabólica e de produção de calor total, latente e sen-

sível para um homem, para as diversas atividades consideradas. 

Tabela 6.3 - Taxa metabólica e ganhos de calor 

 

No que diz respeito à iluminação, a energia elétrica utilizada por uma lâmpada é transformada em calor 

e dissipada por convecção e radiação. Para além da influência das propriedades da lâmpada, a própria 

luminária tem uma influência importante na divisão da energia, afetando a relação entre o calor radiante 

e o calor convectivo. 

A proporção de calor que entra no compartimento depende do tipo e da localização dos aparelhos de 

iluminação. Quando as luminárias ou lâmpadas estão suspensas do teto ou montadas nas paredes, todo 

o calor aparecerá como um ganho interno. Quando as luminárias estão embutidas no teto ou no teto 

falso, parte da potência emitida resulta num ganho de calor para a estrutura que a envolve. 

A forma de dissipação de calor para várias configurações de luminárias com lâmpadas fluorescentes é 

apresentada na Tabela 6.4 de acordo com os valores presentes no manual do utilizador do software 

EnergyPlus [74]. 

Tabela 6.4. Forma de dissipação de calor para cada tipo de luminária [74] 
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6.4.2.8. Ventilação 

Todo o tipo de atividades que os ocupantes da habitação realizam como dormir, andar ou estudar são 

responsáveis pela libertação de vapor de água. Esta libertação de vapor de água pode influenciar as 

condições do ambiente interior [51], tornando imprescindível a ventilação dos espaços com o intuito de 

obter um ambiente salubre, reduzindo a concentração de CO2, vapor de água e consequentemente a 

humidade relativa. 

Com o propósito de estimar a taxa de renovações horárias de ar, recorreu-se a uma folha de cálculo de 

aplicação do regulamento de desempenho energético dos edifícios de habitação, fornecida pelo 

Itecons (Instituto de Investigação e Desenvolvimento Tecnológico para a Construção, Energia, Ambi-

ente e Sustentabilidade).  

Tomando em consideração as características das condutas e grelhas para admissão e exaustão de ar, a 

permeabilidade ao ar das janelas, a altura do edifício e a sua localização, estima-se o valor de renovações 

de horárias da fração. 

Apesar de ser um valor estimado para efeitos de certificação energética, uma vez que não existiam 

medições de caudais de ventilação ou de gases traçadores, optou-se por utilizar este método para que o 

valor utilizado fosse coerente com o sistema nacional. 

6.4.2.9. Ficheiro climático 

Com base na campanha de monitorização, descrita em 6.3, e dos dados recolhidos de temperatura, hu-

midade relativa e pressão de vapor de água ao longo de um ano, foi construído um ficheiro climático. 

Este, emitido pelo gerador de ficheiro climáticos, permitiu a comparação com a metodologia do sistema 

SCE. 

6.4.3. Outputs do EnergyPlus 

De forma a obter os resultados de saída do programa é necessário preencher, no separador Output Re-

porting, as variáveis que o utilizador pretende analisar, em Output:Variable. Visto haver uma longa 

lista de variáveis possíveis de solicitar ao EnergyPlus, optou-se por apenas mencionar as que foram 

utilizadas no decorrer da presente dissertação. 

Sendo o principal objetivo deste trabalho fazer uma análise comparativa do comportamento higrotér-

mico de diversas soluções construtivas, torna-se essencial obter os seguintes resultados: 

• Do ambiente exterior: Temperatura (Site Outdoor Air DryBulb Temperature) e humi-

dade relativa (Site Outdoor Air Relative Humidiy); 

 

• Das superfícies do edifício: temperatura superficial (Surface Inside Face Temperature; 
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• De cada zona térmica: Temperatura interior (Zone Mean Air Temperature), humidade 

relativa interior (Zone Air Relative Humidity), ganhos de calor pelas janelas (Zone 

Windows Total Heat Gain Rate), perdas de calor pelas janelas (Zone Windows Total 

Heat Loss Rate), necessidades de aquecimento (Zone Ideal Loads Zone Sensible Hea-

ting Rate), necessidades de arrefecimento (Zone Ideal Loads Zone Sensible Cooling 

Rate), ganhos pela envolvente opaca (Zone Opaque Surface Inside Faces Total Con-

duction Heat Gain Rate), perdas de calor pela envolvente opaca (Zone Opaque Surface 

Inside Faces Total Conduction Heat Loss Rate), perdas de calor por ventilação (Zone 

Infiltration Sensible Heat Loss Energy), ganhos de calor por ventilação (Zone Infiltra-

tion Sensible Heat Gain Energy), ganhos internos (Zone Total Internal Total Heating 

Rate) e ganhos solares (Zone Exterior Windows Total Transmitted Beam Solar Radia-

tion Rate). 

6.5. Calibração e validação do modelo 

6.5.1. Análise estatística - comparação com os dados recolhidos 

Existem inúmeros métodos para calibrar modelos de simulação higrotérmica de edifícios e, uma das 

abordagens mais adotada consiste em comparar os dados climáticos interiores medidos no local com os 

obtidos através de simulações numéricas [75].   

A diferença entre os dados horários simulados e medidos é designada por "erro". Quando a quantifica-

ção dos erros obedece a requisitos específicos, o modelo pode ser definido como calibrado, validado ou 

ambos [76]. Com o intuito de conseguir fazer convergir o modelo com as medições feitas no local, foi 

realizada uma comparação gráfica entre os valores simulados e medidos, assim como uma análise esta-

tística. 

A calibração é o processo de ajustamento dos parâmetros físicos no modelo computacional para me-

lhorar a concordância com os dados experimentais [77]. 

As indicações da ASHRAE Guideline 14 [78] são frequentemente utilizadas para as calibrações basea-

das em parâmetros climáticos interiores. Um modelo é definido como "calibrado" quando cumpre os 

limiares definidos para os índices estatísticos dos erros [79]. Os índices estatísticos considerados na 

Directriz 14 da ASHRAE são:  
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O coeficiente de determinação (R2), que descreve a correlação entre os valores medidos e simulados, 

pode ser calculado através da seguinte equação:  

 

(6) 

 

• O coeficiente de variação da raiz quadrada do erro (CVRMSE) demonstra como o modelo se 

ajusta aos valores medidos, contornando possíveis erros de compensação do NMBE e mostra a 

influência dos erros mais elevados. 

 

(7) 

 

 

• O erro de desvio médio normalizado (NMBE) mostra a influência de erros mais pequenos e 

pode ser calculado a partir da equação: 

(8) 

 

De acordo com a Diretriz, os três parâmetros devem ser superiores a 0,75 e inferiores a 30% e 10% 

respetivamente, para modelos calibrados com base em medições horárias. 

A validação é o processo de avaliação da exatidão física do modelo através da comparação entre a 

simulação e os resultados experimentais [76].  

Os índices estatísticos são utilizados frequentemente na literatura nacional e internacional, como os 

apresentados em [62],80 e 81] e, contribuem para a validação garantindo a robustez dos resultados. Na 

literatura mencionada, os modelos foram considerados validados com valores de R2 de 0.99, 0.98 e 0.97 

para temperatura, apresentando boas aproximações à realidade. Já para os índices CVRMSE e NMBE, 

enquanto [81] utilizou os limites estipulados pela diretriz mencionados anteriormente, [62] optou por 

ser mais robusto na validação dos resultados e utilizou um limite admissivel de 5% para NMBE. Assim, 

os resultados apresentados para o indice de CVRMSE foram de 14% e 2.5% respetivamente para a 

temperatura e, para o indice NMBE, valores de 2% e 2.1% foram atingidos.   

𝑅2 =

(

 
∑ (𝑋𝑖,𝑚𝑒𝑑 − 𝑋𝑚𝑒𝑑̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅) ∙ (𝑋𝑖,𝑠𝑖𝑚 − 𝑋𝑠𝑖𝑚̅̅ ̅̅ ̅̅ )𝑁
𝑖=1

√∑ (𝑋𝑖,𝑚𝑒𝑑 − 𝑋𝑚𝑒𝑑̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅)
2
∙ ∑ (𝑋𝑖,𝑠𝑖𝑚 − 𝑋𝑠𝑖𝑚̅̅ ̅̅ ̅̅ )

2𝑁
𝑖=1

𝑁
𝑖=1 )

 

2

 

 

𝐶𝑉𝑅𝑀𝑆𝐸 = 100 ∙

√∑ (𝑋𝑖,𝑚𝑒𝑑 − 𝑋𝑖,𝑠𝑖𝑚)
2𝑁

𝐼=1

(𝑛 − 1)

𝑋𝑚𝑒𝑑̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅
 

 

𝑁𝑀𝐵𝐸 = 100 ∙
∑ (𝑋𝑖,𝑚𝑒𝑑
𝑁
𝑖=1 − 𝑋𝑖,𝑠𝑖𝑚)

𝑋𝑚𝑒𝑑̅̅ ̅̅ ̅̅ ̅ ∙ (𝑛 − 1)
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6.5.2. Comparação dos consumos energéticos do modelo com a metodologia SCE 

Tendo um modelo higrotérmico validado e calibrado e, com o objetivo de reabilitar o edifício de forma 

a reduzir as suas necessidades energéticas, criou-se outro modelo de simulação. Este novo modelo tem 

como base o anterior, com a mesma geometria, mas com algumas alterações para poder ser utilizado 

em condições nominais.  

As condições nominais definidas no manual SCE [60] caracterizam as condições de referência utiliza-

das para avaliar o desempenho energético dos edifícios de habitação durante o processo de certificação 

energética. 

Essas condições nominais são definidas para representar um conjunto de parâmetros estandardizados, 

de forma a serem utilizados como base de comparação entre diferentes edifícios. Assim, os balanços de 

energia são determinados considerando-se uma temperatura interior de 18 ºC na estação de aquecimento 

e de 25 ºC na estação de arrefecimento. 

As necessidades nominais anuais de energia útil para aquecimento (Nic) representam a quantidade de 

energia necessária para manter uma habitação a uma temperatura constante de 18ºC ao longo de 24 

horas, durante toda a estação de aquecimento. Essas necessidades são calculadas considerando a trans-

ferência de calor através da envolvente do edifício, a ventilação e os ganhos de calor úteis, provenientes 

dos ganhos solares pelas janelas e das cargas internas no edifício. 

O valor de 𝑁𝑖𝑐 é determinado com base na metodologia prevista na Norma EN ISO 13790, através da 

seguinte equação: 

(9) 

 

Em que:  

• Nic - Necessidades nominais anuais de energia útil para aquecimento [kWh/(m2.ano)]; 

• Qtr,i- Transferência de calor por transmissão através da envolvente do edifício na estação de 

aquecimento [kWh/ano]; 

• Qve,i – Transferência de calor por ventilação na estação de aquecimento [kWh/ano]; 

• Qgu,i – Ganhos térmicos úteis na estação de aquecimento resultante dos ganhos solares e ganhos 

internos [kWh/ano]; 

• Ap – Área interior útil de pavimento [m2]; 

 

𝑁𝑖𝑐 =
𝑄𝑡𝑟,𝑖 + 𝑄𝑣𝑒,𝑖 − 𝑄𝑔𝑢,𝑖

𝐴𝑝
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As necessidades nominais anuais de energia útil para arrefecimento (Nvc) representam a quantidade de 

energia necessária para manter a habitação a uma temperatura constante de 25ºC ao longo de 24 horas, 

durante toda a estação de arrefecimento. Essas necessidades são calculadas considerando a transferência 

de calor através da envolvente do edifício, a ventilação e os ganhos térmicos provenientes dos ganhos 

solares pelas janelas, pela envolvente opaca e das cargas internas no edifício. 

O valor de 𝑁𝑣𝑐 é determinado com base na metodologia prevista na Norma EN ISO 13790, através da 

equação: 

(10) 

 

Em que:  

• Nvc - Necessidades nominais anuais de energia útil para arrefecimento [kWh/(m2.ano)]; 

• ɳv – Fator de utilização de ganhos térmicos na estação de arrefecimento; 

• Qg,v – Ganhos térmicos brutos na estação de arrefecimento [kWh/ano]; 

• Ap – Área interior útil de pavimento [m2]; 

Para determinar as necessidades nominais de aquecimento e arrefecimento, o novo modelo construído 

no EnergyPlus sofreu, como já referido, algumas alterações. Primeiro, foi definido um sistema de 

AVAC fictício, ou seja, um sistema de controlo de temperatura que mistura o ar interior com uma 

quantidade especifica de ar exterior e que depois adiciona ou retira calor e humidade com 100% de 

eficácia. Para a ativação do sistema de AVAC foi definido como valores de referência mínima e máxima 

do termostato 18ºC e 25ºC, respetivamente.  

Outra condição para utilizar o modelo em condições nominais é a ativação das proteções solares quando 

a radiação solar incidente nos envidraçados ultrapassa os 300w/m2. Para a validação do modelo higro-

térmico foi considerado que as proteções solares estavam sempre ativas e, por isso, um fator solar de 

0.09 foi utilizado. Agora, repôs-se o fator solar original dos envidraçados e acionou-se as proteções 

solares nas condições referidas. 

6.6. Impacto do isolamento térmico 

Com o intuito de avaliar o impacto do isolamento térmico no edifício existente, foi efetuado um con-

junto inicial de simulações, testando a colocação de isolamento térmico pelo interior com quatro espes-

suras diferentes, mantendo todas as outras características do edifício inalteradas, conforme esquemati-

zado na Figura 6.18. 

𝑁𝑣𝑐 =
(1 − 𝜂𝑣) ∙ 𝑄𝑔,𝑣

𝐴𝑝
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Figura 6.18 - Espessuras de isolamento e coeficientes de transmissão térmica de paredes das soluções utilizadas 

6.7. Impacto dos vãos envidraçados – coeficiente de transmissão térmica 

Para compreender o impacto individual do coeficiente de transmissão térmica dos vãos envidraçados, 

procedeu-se à simulação de 4 soluções distintas, mantendo os restantes parâmetros constantes. Esta 

abordagem está exemplificada na Figura 6.19. 

 

Figura 6.19 - Coeficientes de transmissão térmica de vãos envidraçados utilizados 

6.8. Impacto dos vãos envidraçados – fator solar 

Para compreender o impacto individual do fator solar associado aos vãos envidraçados, procedeu-se à 

simulação de 4 soluções distintas, mantendo os restantes parâmetros constantes, conforme Figura 6.20. 

Note-se que para além do fator solar do vidro, considerou-se a ativação automática dos elementos de 

proteção solar exterior quando a radiação incidente ultrapassa os 300 W/m2. 
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Figura 6.20 - Fator solar (SHGC) dos vãos envidraçados utilizados 

 

6.9. Estudo de sensibilidade 

Com o objetivo de compreender o impacto da envolvente no desempenho energético do edifício, foi 

realizado um estudo de sensibilidade que considerou quatro coeficientes de transmissão térmica para a 

envolvente opaca, quatro coeficientes de transmissão térmica para os vãos envidraçados e, quatro fato-

res solares através de um estudo de sensibilidade para correlacionar todas as variáveis, efetuando um 

total de 64 simulações.   

Relativamente à envolvente opaca, representada na Figura 6.21, foram avaliados quatro cenários dife-

rentes de transmissão térmica: o primeiro considerando a parede original sem isolamento térmico 

(Uzc=1,3 W/m2.ºC e Uptp=3,7 W/m2.ºC); o segundo caso considerando a utilização de 3 cm de isola-

mento térmico (lã mineral), espaço de ar com 1,5 cm e uma placa de gesso cartonado de 1,5 cm 

(Uzc=0,53 W/m2.ºC e Uptp=0,70 W/m2.ºC); o terceiro cenário considerando uma camada de isolamento 

térmico com 6 cm, espaço de ar com 1,5 cm e uma placa de gesso cartonado de 1,5 cm (Uzc=0,35 

W/m2.ºC e Uptp=0,43 W/m2.ºC); e o quarto e último cenário considerando uma camada de isolamento 

térmico com 9 cm, espaço de ar com 1,5 cm e uma placa de gesso cartonado de 1,5 cm (Uzc=0,27 

W/m2.ºC e Uptp=0,31 W/m2.ºC). Os cálculos destes valores estão apresentados na Tabela 6.5. 

Para o efeito, considerou-se uma placa de gesso cartonado da Knauf Standart, com massa volúmica de 

630 Kg/m3 e condutividade térmica de 0,21 W/mºC e, lã mineral Rocterm PN70 com condutibilidade 

térmica de 0,033 W/mºC. 
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Tabela 6.5 - Determinação dos coeficientes de transmissão térmica das soluções utilizadas 

Figura 6.21 - Soluções construtivas de envolvente opaca utilizadas (ZC=zona corrente; PTP=Ponte tér-

mica plana 
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Para os vãos envidraçados os valores de Uw admitidos foram Uw=4 W/m2.ºC, Uw=3 W/m2.ºC, Uw=2 

W/m2.ºC e Uw=1 W/m2.ºC. Os valores de fator solar (SHGC), por sua vez, foram 0,85; 0,64; 0,43 e 

0,22. A combinação destes valores não representam uma solução de vão envidraçado em concreto, 

apenas permitem avaliar o contributo da redução do valor de Uw e do SHGC em intervalos constantes. 

Para efeitos de uniformização, todas as janelas existentes na fração foram consideradas com as mesmas 

características. O diagrama das simulações é apresentado na Figura 6.22. Note-se que para além do 

fator solar do vidro, considerou-se a ativação automática dos elementos de proteção solar exterior 

Solução Elemento Material
e           

(m)

λ 

(W/m.ºC)

R          

(m
2
ºC/W)

Rt 

(m
2
ºC/W)

U 

(W/m
2
.ºC)

Reboco 0.020 1.3 0.015

Tijolo furado 0.220 0.52

Reboco 0.020 1.3 0.015

Reboco 0.020 1.3 0.015

Betão armado 0.220 2.0 0.11

Reboco 0.020 1.3 0.015

Reboco 0.020 1.3 0.015

Tijolo furado 0.220 0.52

Reboco 0.020 1.3 0.02

Espaço de ar 0.015 0.17

Lã mineral 0.030 0.03 0.91

Gesso cartonado 0.013 0.21 0.06

Reboco 0.020 1.3 0.015

Betão armado 0.220 2.0 0.11

Reboco 0.020 1.3 0.02

Espaço de ar 0.015 0.17

Lã mineral 0.030 0.03 0.91

Gesso cartonado 0.013 0.21 0.06

Reboco 0.020 1.3 0.015

Tijolo furado 0.220 0.52

Reboco 0.020 1.3 0.02

Espaço de ar 0.015 0.17

Lã mineral 0.060 0.03 1.82

Gesso cartonado 0.013 0.21 0.06

Reboco 0.020 1.3 0.015

Betão armado 0.220 2.0 0.11

Reboco 0.020 1.3 0.02

Espaço de ar 0.015 0.17

Lã mineral 0.060 0.03 1.82

Gesso cartonado 0.013 0.21 0.06

Reboco 0.020 1.3 0.015

Tijolo furado 0.220 0.52

Reboco 0.020 1.3 0.02

Espaço de ar 0.015 0.17

Lã mineral 0.090 0.03 2.73

Gesso cartonado 0.013 0.21 0.06

Reboco 0.020 1.3 0.015

Betão armado 0.220 2.0 0.11

Reboco 0.020 1.3 0.02

Espaço de ar 0.015 0.17

Lã mineral 0.090 0.03 2.73

Gesso cartonado 0.013 0.21 0.06

0.27

3.23 0.31

1.3

0.27 3.7

4

Zona corrente        

Exterior      Interior

Zona corrente        

Exterior      Interior

0.77

1.89

1.43

2.86

2.33

3.70

Zona corrente        

Exterior      Interior

2

3

Zona corrente        

Exterior      Interior

Zona corrente        

Exterior      Interior

0.53

0.70

0.35

0.43

Zona ponte térmica        

Exterior      Interior

1

Zona corrente        

Exterior      Interior

Zona corrente        

Exterior      Interior
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quando a radiação incidente ultrapassa os 300 W/m2. 

 

É ainda de salientar que, apenas se optou por colocar isolamento térmico unicamente pelo interior do 

edifício. Por se tratar de uma propriedade horizontal torna-se mais simples realizar este tipo de inter-

venções, pelo facto de não se ter de alterar a fachada do edifício. 

Posição isolamento 

térmico

UZC; UPTP  

(W/m2.ºC)

Uw 

(W/m2.ºC)

SHGC 

(-)
Output

1.32; 3.73 4 0.85

0.53; 0.70 3 0.64

Interior

0.35; 0.43 2 0.43

0.27; 0.31 1 0.22

Nic e Nvc 

(kWh/m2) 

Temperatura 

(ºC) Humidade 

Relativa         

(%)

Figura 6.22 - Diagrama de simulações realizadas 
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7. Resultados 

7.1. Monitorização do clima interior 

Os resultados da campanha de monitorização são apresentados na Figura 7.1. Importa referir que 

durante alguns períodos os sensores apresentaram problemas técnicos que  impossibilitaram o registo 

de dados. Estes períodos encontram-se representados sem preenchimento nas figuras.  

No que diz respeito à temperatura, o clima interior apresenta um desenvolvimento bastante semelhante 

ao clima exterior, sem haver grande desfasamento ou amortecimento das temperaturas. É de salientar o 

facto de que o edificio encontra-se desocupado durante a maior parte do ano, razão pela qual o clima 

interior tende a atingir o equilibrio com os ciclos do clima exterior. Em termos numéricos, conforme  

apresentado na Tabela 7.1, comprova-se que as temperaturas médias interior e exterior são bastante 

semelhantes, apresentando uma diferença de 0,4ºC.  

Tabela 7.1 - Valores de temperatura medidos 

  

  Exterior Interior 

Média (ºC) 15.1 15.5 

Máximo (ºC) 33.7 25.7 

Mínimo (ºC) 0.4 7.3 

Desvio padrão (ºC) 4.9 3.7 
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Relativamente à humidade relativa, apresentada na Figura 7.1b), o clima interior apresenta menores 

flutuações ao longo do ano comparativamente às condições exteriores. Não obstante, os valores médios 

medidos durante a campanha de monitorização foram bastante semelhantes, havendo uma diferença 

residual de 0,2%. Embora a humidade relativa seja o parâmetro mais utilizado para descrever as 

condições higrométricas do ar, é importante destacar que esta depende da temperatura e da pressão de 

vapor de água. A análise individual da humidade relativa não permite concluir se as suas flutuações são 

causadas por variações de temperatura ou de pressão de vapor de água. A análise da Figura 7.1c) revela 

que a pressão de vapor de água interna segue de perto a tendência do clima externo, embora com 

flutuações menores.  

 

 

Figura 7.1 - Resultados da campanha de monitorização 
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7.2. Validação do modelo 

7.2.1. Comparação com o clima monitorizado 

Depois do edifício corretamente modelado e dos erros geométricos e de input corrigidos, deu-se início 

à primeira simulação, com o intuito de analisar a validade do ficheiro construído.  

Como o caso de estudo não é habitado, torna-se fácil quantificar certas características do edifício, tais 

como os ganhos solares e os ganhos internos. Assim, considerou-se uma taxa de renovações horárias 

de ar de 0.2 e, em termos de ganhos solares, considerou-se o fator solar original das janelas (0.85 e 

0.75). Dada a desocupação do edifício não foram tomados em consideração os ganhos internos. 

Na Figura 7.2 apresentam-se os resultados da primeira simulação, permitindo concluir que o modelo 

não se aproxima do comportamento real do edifício.   

 

 

 

 

Figura 7.2 - Comparação de valores de temperaturas (a), humidade relativa (b) e pressão de vapor de 

água (c) medidos e simulados 
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Analisando a Figura 7.2a), vê-se claramente que existe uma discrepância considerável em termos de 

valores de temperatura simulada e medida no interior da habitação, sendo a temperatura média 19.4ºC 

e 15.5ºC, respetivamente. Todavia, o coeficiente de determinação (R2) é de 0.92 e, portanto, conside-

rado válido pela Diretriz 14 da ASHRAE. Conclui-se ainda que não é possível utilizar o R2 como critério 

individual para validar modelos. 

Isto sucede-se porque o desenvolvimento da temperatura simulada é muito semelhante ao da tempera-

tura que foi medida no local, atingindo os picos de temperatura sensivelmente na mesma data, aumen-

tando/reduzindo nos mesmos intervalos de tempo, mas, com valores mais elevados. Apesar do índice 

estatístico (R2) apresentar um bom resultado, os valores dos índices CVRMSE e NMBE estão para além 

do valor limite estipulado, devido a essa diferença de temperaturas. Isto é a prova da necessidade de 

utilizar estes três índices estatísticos em simultâneo, para não ocorrer o risco de ser induzido em erro. 

Analisando a Figura 7.2c), os valores de pressão de vapor de água simulados apresentam uma boa 

aproximação aos valores determinados no local, apresentando a mesma tendência e valores coerentes. 

Como a humidade relativa depende da pressão de vapor de água e da temperatura, é normal que os 

valores de humidade relativa simulados (Figura 7.2.b) estejam abaixo dos reais, visto o ar interior estar 

mais quente, com a mesma pressão de vapor de água. 

Com o intuito de fazer convergir o modelo com a realidade, recorreu-se à literatura para perceber que 

soluções e métodos estavam a ser utilizados para conseguir validar e calibrar os modelos higrotérmicos.  

O Itecons fornece uma folha de cálculo de aplicação do regulamento de desempenho energético dos 

edifícios de habitação (REH), onde é preenchida toda a informação necessária do edifício em estudo e 

é emitido um certificado energético do mesmo. Para além do certificado, a folha de cálculo determina 

o número de renovações horárias de ar, as necessidades energéticas de aquecimento, de arrefecimento, 

as perdas de calor por pontes térmicas, entre outras informações.  

António Antunes, da Universidade do Minho [69] utilizou esta ferramenta de cálculo para avaliar o 

impacto que a variação das áreas dos envidraçados por orientação, coeficiente de transmissão térmica 

e fator solar dos vãos envidraçados tinham nas necessidades energéticas de moradia unifamiliar cons-

truída na década de 80. Ana Cortez, também da Universidade do Minho [82], fez uso da mesma ferra-

menta para avaliar a influência de medidas passivas de utilização corrente, tais como a variação do 

coeficiente de transmissão térmica na cobertura, paredes exteriores e pavimentos. Ambos chegarem a 

conclusões pertinentes e objetivas, coerentes com a realidade e com o conhecimento científico existente 

nesta área, comprovando que a utilização desta ferramenta é viável. 
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Contudo, estes autores não compararam as necessidades energéticas determinadas pela ferramenta for-

necida pela Itecons com valores obtidos através de instrumentos de simulação dinâmica. Esse é um dos 

pontos que irá ser abordado de seguida. 

Utilizando esta folha de cálculo do Itecons, determinou-se a taxa de renovação horária de ar para a 

fração em estudo, tendo em consideração as condutas e grelhas para admissão e exaustão de ar, a per-

meabilidade ao ar das janelas, altura de edifício e localização. O resultado obtido foi de 0.26 renovações 

por hora (Figura 7.3). Relembra-se que, na primeira simulação, o valor utilizado foi de 0.2h-1.  

 

Susana Rodrigues [83], realizou um estudo de análise e comparação dos resultados obtidos através de 

simulações no EnergyPlus com os consumos reais, obtidos através da análise de faturas energéticas, 

utilizando diversas metodologias no âmbito da certificação energética dos edifícios. Esta abordagem é 

também interessante no sentido em que se têm acesso a um caso de estudo, neste caso um T4 em Lisboa, 

utilizado como primeira habitação e onde se sabe exatamente quais as necessidades energéticas da ha-

bitação, sendo diferente neste aspeto da presente dissertação. Não obstante, a autora conseguiu validar 

o modelo e apresentar resultados interessantes relativos à diferença entre simulações monozona e mul-

tizona, sendo este último método mais fidedigno e apresentando melhores resultados. Porém, nesse 

modelo validado, a autora considerou os efeitos das pontes térmicas planas e/ou lineares majoradas por 

um coeficiente.  

Tendo em consideração que as pontes térmicas são zonas onde ocorrem maiores perdas de calor, deri-

vada à sua baixa resistência térmica, achou-se prudente na presente dissertação alterar o modelo e, 

considerar o efeito real e não o efeito majorado das pontes térmicas lineares e planas.  

 

Figura 7.3 - Excerto da folha de cálculo fornecida pelo Itecons. Valor de renovações horárias de ar interior 
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Em complemento e, segundo o trabalho de Júlio Pessoa [84], as pontes térmicas são responsáveis por 

cerca de 16% de todas as perdas de calor e podem representar aproximadamente 30% das necessidades 

energéticas globais de um edifício. O autor salienta ainda que, o efeito das pontes térmicas lineares é 

mais pronunciado que as pontes térmicas planas.  

As pontes térmicas planas são relativamente fáceis de implementar no modelo do EnergyPlus bastando, 

para isso, conhecer as dimensões dos pilares e vigas do edifício e, criar superfícies com a solução cons-

trutiva da ponte térmica. Todavia, o programa não considera as pontes térmicas lineares. Para isso, é 

necessário criar superfícies. Essas superfícies terão a solução construtiva que se entender, com um de-

terminado coeficiente de transmissão térmica e, é com esse valor de U e com as perdas pelas PTL que 

se determina a área da nova superfície a inserir na geometria do modelo (Tabela 7.2). Neste caso, utili-

zou-se o mesmo coeficiente de transmissão térmica das pontes térmicas planas, pois já existia essa 

solução construtiva definida. 

 

Tabela 7.2 - Determinação da área das pontes térmicas lineares 

 

Para determinar as perdas de calor pelas pontes térmicas lineares primeiro é necessário identificá-las, 

para depois determinar o seu comprimento. Na Figura 7.4, são apresentadas duas plantas da fração em 

estudo, uma ao nível do pavimento e outra ao nível do teto, com a identificação das pontes térmicas 

lineares. 
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Em alguns estudos, como [72, 74 e 89], na tentativa de conseguir validar o modelo, os autores optaram 

por alterar o fator solar dos vãos envidraçados, por norma reduzindo-o, de forma a compensar a sujidade 

dos envidraçados que impede a radiação solar de aquecer o espaço interior. Rafael Raposo, [85] conse-

guiu validar o modelo com medições feitas no local, reduzindo o fator solar de algumas janelas e au-

mento-o noutras. O autor também explorou os efeitos da alteração da rugosidade dos materiais, mas 

concluiu ser infrutuoso. Uma variação do calor específico dos materiais aliado com o fator solar alterado 

também trouxe boas aproximações para este caso de estudo.  

Como os resultados obtidos na 1ª simulação, no presente caso de estudo, apresentavam temperaturas 

muito superiores às medidas no local, também se optou por reduzir o fator solar, não por considerar o 

vidro sujo, mas para considerar que os dispositivos de proteção solar estavam ativos. Novamente, como 

a habitação é utilizada como casa de férias, esta passa a maior parte do tempo com as janelas e com as 

proteções solares fechadas. Assim e, segundo o manual SCE [60], considerou-se o fator solar do vão 

envidraçado com vidro corrente duplo e dispositivo de proteção solar exterior de portada de lâminas 

fixas de 0.09, invés de 0.85 utilizado inicialmente.  

Outros trabalhos também optaram por comparar diferentes zonas térmicas com diferentes estações do 

ano ou diferentes intervalos temporais, como duas semanas invés do ano inteiro. Todavia não se achou 

apropriadas essas tentativas de validação do modelo.   

Figura 7.4 - Identificação das pontes térmicas lineares 



102 

Foi ainda sujeito a alterações o ficheiro climático usado no EnergyPlus mas, o primeiro ficheiro climá-

tico criado foi o que devolveu melhores resultados. Este foi construído com base nos dados climáticos 

obtidos através da campanha de monitorização realizada e descrita anteriormente.  

Feitas as alterações mencionadas anteriormente, sintetizadas na Tabela 7.3, simulou-se novamente o 

modelo e obteve-se os seguintes valores: 

Tabela 7.3- Alterações realizadas ao modelo 

 

1ª tentativa Modelo final 

Fator solar 0.85 / 0.75 0.09 

Renovações horárias de ar (h-1) 0.2 0.26 

Pontes térmicas (PTP e PTL) Não Sim 

R2 >0,75                                                                              

(Temperatura; Humidade relativa; Pressão de vapor de água) 0,92; 0,50; 0,81 0,93; 0,51; 0,81 

CV(RMSE) <30%                                                                       

(Temperatura; Humidade relativa; Pressão de vapor de água) 10,1; 14,4; 11,2 10,8; 14,6; 11,2 

NMBE <10%                                                                        

(Temperatura; Humidade relativa; Pressão de vapor de água) 8,8; 11,5; 8,8 9,7; 12; 8,8 

 

Para o período de simulação de um ano, os índices estatísticos dos erros apresentam-se dentro dos valores limite 

para a temperatura interior (R2=0.93 > 0.75; CV(RMSE)=10.8% < 30%; NMBE=9.7% < 10%) e para a pressão 

de vapor de água (R2=0.81 > 0.75; CV(RMSE)=11.2% < 30%; NMBE=8.8% < 10%). Relativamente aos valores 

de humidade relativa, este já não foram tão satisfatórios (R2=0.51 < 0.75; CV(RMSE)=14.6% < 30%; NMBE=12 

> 10%), conforme é visível na Figura 7.5. 

Kramer, Schijndel e Schellen [86] validaram o modelo de um museu histórico em Amsterdão com erros 

máximos de 2°C para a temperatura interior e de 4% para a humidade relativa. Noutros estudos, como 

por exemplo [57] e [58] os modelos de edifícios históricos, localizados na cidade do Porto, foram con-

siderados validados quando os erros eram inferiores a 1°C e 4,5%, para a temperatura e humidade rela-

tiva, respetivamente. Como é possível observar, existe uma disparidade entre diversos autores que, con-

sideram o seu modelo validado com diferentes graus de exigência. Assim, face à necessidade de existir 

uma conformidade de valores de erros considerados admissíveis, foi recentemente proposto um novo 

método [89], que propõe três níveis de exatidão: excelente, aceitável e baixa.   



103 

Os resultados excelentes são observados quando os erros estão compreendidos entre ±1°C (T) e ± 5% 

(HR), enquanto são aceitáveis os erros que estiverem compreendidos entre ±3°C (T) e ± 10% (RH). A 

validação e comparação dos erros é definida com base no 95º percentil.   

Para o presente caso de estudo, e após a construção do modelo final, o percentil 95º dos erros apresen-

tava valores de erro de 1.3ºC para a temperatura e de 1% para a humidade relativa, sendo considerados 

bastante aceitáveis, segundo [89]. 

Globalmente, o modelo construído é considerado calibrado e validado para os valores de temperatura e 

de pressão de vapor de água, visto cumprir os limiares definidos para os índices estatísticos dos erros 

[79] mencionados anteriormente (R2, CV(RMSE) e NMBE) e, apresentar um nível de exatidão física 

considerado aceitável. 

Em termos de humidade relativa, o modelo não pode ser considerado calibrado visto que os valores de 

R2 e NMBE não foram satisfatórios. A comparação dos erros definida com base no 95º percentil permite 

validar o modelo.  

 
 

Figura 7.5 - Comparação de valores de temperaturas (a), humidade relativa (b) e pressão de vapor de água (c) medidos e simula-

dos 
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7.2.2. Comparação dos dados energéticos 

Com o novo modelo definido, procedeu-se a uma nova simulação, desta vez com o objetivo de retirar 

os valores de Nic e Nvc das frações para condições nominais e comparar os resultados com o cálculo 

estático definido na legislação nacional no seguimento do DL 101-D/2020 [32] e demais portarias [19].   

Com o auxílio da folha de cálculo fornecida pelo Itecons, foi possível determinar as necessidades ener-

géticas para aquecimento e arrefecimento também em condições nominais, para ter uma referência com 

que validar o Nic e Nvc, à semelhança do que se fez anteriormente.  

Porém, quando cruzados os valores simulados com os obtidos pela ferramenta do Itecons não se obteve 

uma boa aproximação de valores, como se pode concluir com a análise da Figura 7.6. 

 

 

 

Apesar do modelo previamente validado com base nos dados medidos no local, constatou-se a impos-

sibilidade de obter resultados de consumo energético nominal semelhantes aos devolvidos pela meto-

dologia de cálculo preconizada na legislação nacional. Isto deve-se ao facto de se estar a comparar uma 

ferramenta de cálculo em Excel (método estacionário) com uma ferramenta de modelação dinâmica, 

pelo que é natural obter resultados muito diferentes. Note-se ainda que, o caso de estudo utilizado na 

validação do modelo é a fração Piso0_B1. 

Considera-se que deve ser feita mais investigação neste campo para validar o modelo de cálculo naci-

onal por comparação com a simulação dinâmica e com base em valores medidos. Contudo, uma vez 

que não é este o âmbito da presente dissertação, prosseguiu-se com o modelo validado por comparação 

com os valores medidos de temperatura e humidade relativa. 

Figura 7.6 - Comparação de valores de necessidades de aquecimento e ar-

refecimento simulados. 

Piso -1_A Piso 0_B0 Piso 0_B1 Piso 1_B Piso 1_C 
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7.3. Reabilitação passiva 

 

A evolução da legislação portuguesa em relação aos requisitos térmicos em edifícios de habitação tem 

sido marcada por um progressivo aumento das exigências ao longo do tempo, com o objetivo de pro-

mover a eficiência energética nos edifícios, como já referenciado anteriormente no capítulo dedicado à 

evolução legislativa. Com o objetivo de reabilitar o edifício em estudo, primeiro é necessário enquadrá-

lo nesse contexto. 

O país está dividido em 6 zonas climáticas. 3 zonas para o verão e 3 zonas para o inverno. Cada zona 

climática de inverno (I1, I2 e I3) tem requisitos térmicos diferentes para as soluções construtivas, deri-

vadas ao clima distinto entre cada região.  

O concelho de Odemira está localizado na zona oeste do Alentejo e, portanto, na zona climática de 

inverno I1, a que apresenta os requisitos mais brandos. Na Tabela 7.4 está sintetizado os valores de 

coeficientes de transmissão térmica da envolvente opaca e dos envidraçados existentes no edifício em 

estudo e os valores de referência, para essa mesma zona climática [19].   

 

Tabela 7.4 - Valores de coeficiente de transmissão térmica versus de referência [19] 

 

 

Conforme expectável e, tendo sido o edifício construído entre a década de 70 e 80, não só as soluções 

construtivas existentes não cumprem os valores regulamentais, como o ultrapassam em larga escala.  

O objetivo daqui em diante será testar o impacto que os vãos envidraçados e a envolvente exterior opaca 

têm nos consumos energéticos da fração em estudo.  
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7.4. Impacto das medidas de reabilitação no consumo energético 

 

7.4.1. Impacto da melhoria da envolvente opaca 

Com o intuito de avaliar o impacto do isolamento térmico no edifício existente, foi efetuado um con-

junto inicial de simulações, testando a colocação de isolamento térmico pelo interior, mantendo todas 

as outras características do edifício iguais. 

Na Figura 7.7 avalia-se o impacto que a aplicação de isolamento térmico, e consequentemente a redução 

do coeficiente de transmissão térmica da envolvente opaca, traz nos consumos de energia para a estação 

de aquecimento, de arrefecimento e para o consumo total.  

 

 

Figura 7.7 - Impacto da redução do coeficiente de transmissão térmica da envolvente opaca.                                        

a) Consumo de energia para aquecimento; b) Consumo de energia para arrefecimento; c) Consumo de energia 

total  
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Com um envidraçado de Uw de 4 W/m2ºC e fator solar de 0.85, a solução construtiva sem isolamento 

térmico (UZC=1,3 W/m2ºC e UPTP=3,7 W/m2ºC) apresenta naturalmente os maiores consumos.  

A maior diferença em termos de consumos energéticos totais acontece quando se aplicam três centíme-

tros de lã mineral, reduzindo o consumo de energia total em cerca de 30%. Dos três para os seis centí-

metros de isolamento, a diferença reduz substancialmente, sendo de apenas 5%, e de 2% para os nove 

centímetros. 

É ainda expectável que, com o aumento da espessura de isolamento para além dos nove centímetros, a 

aplicação de isolamento atinga uma assimptota e deixe de contribuir para a melhoria da eficiência do 

edifício, tal como outros autores também comprovaram [76]. 

Com base nos valores de output dos Energyplus, foi construída a Figura 7.8, onde estão quantificados 

as perdas e os ganhos de calor do edifício.  

Conforme mencionado, a redução do valor de U da envolvente opaca reduz as trocas de calor com o 

exterior através desta. Mantendo-se todas as outras condições inalteráveis, os ganhos e as perdas de 

calor pelos vãos envidraçados, ventilação, ganhos internos e ganhos solares mantêm-se também prati-

camente os mesmos. Assim, dá-se uma redução geral do consumo de energia na estação de aqueci-

mento, na estação de arrefecimento e, consequentemente no consumo energético ao longo do ano.  

 

Figura 7.8 -a) Perdas de calor com a redução de U da envolvente opaca; b) Ganhos de calor com a redução de U 

da envolvente opaca 

 

 

a) b) 
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Quando foram definidos os outputs do Energyplus selecionaram-se, para além das variáveis já analisa-

das, as temperaturas superficiais interiores da envolvente opaca. Esta depende da temperatura interior 

e exterior, mas principalmente do coeficiente de transmissão térmica da solução construtiva da parede. 

A temperatura superficial dos elementos, em regime permanente, calcula-se da seguinte forma: 

 

 

Em que: 

• 𝜃𝑠𝑖-Temperatura superficial 

• 𝜃𝑖-Temperatura interior 

• ℎ𝑖-Condutância térmica superficial interior 

• 𝑈-Coeficiente de transmissão térmica 

• 𝜃𝑒-Temperatura exterior 

 

No que toca à evolução das temperaturas superficiais com a alteração do coeficiente de transmissão 

térmica da envolvente e, tal como acontece para as necessidades energéticas, o aumento sucessivo da 

espessura de isolamento térmico deixa de trazer melhorias consideradas relevantes a partir do momento 

em que se aplica 3cm de isolamento térmico. Analisando a Figura 7.9, constata-se isso mesmo, onde no 

gráfico a) existem grandes amplitudes térmicas superficiais tanto em zona corrente como em zona de 

ponte térmica.  

Esta amplitude é derivada à inexistência de isolamento, o que faz com que com a variação de tempera-

tura exterior se faça sentir com maior expressão no interior da habitação. Para este caso, a temperatura 

superficial máxima acontece na zona de ponte térmica, que atinge 32ºC, sendo a temperatura exterior 

máxima de 34ºC, conforme se observa na Tabela 7.5.  

A partir do momento que se aplica isolamento térmica na solução construtiva (Figura 7.9b), c) e d)) os 

valores de temperatura superficial encontram-se muito mais concentrados, sendo praticamente coinci-

dentes os valores entre zona corrente e ponte térmica. Ambos os valores máximos e mínimos de tem-

peraturas são bastante semelhantes entre as 3 espessuras de isolamento, conforme Tabela 7.5 

 

𝜃𝑠𝑖 = 𝜃𝑖 −
1

ℎ𝑖
. 𝑈. (𝜃𝑖 − 𝜃𝑒) 

11 
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Figura 7.9 ) - Temperaturas superficiais interiores com a redução do coeficiente de transmissão térmica da envol-

vente opaca. a) Uptp=3,7 W/m2ºC e Uzc=1,3 W/m2ºC; b) Uptp=0,70 W/m2ºC e Uzc=0,53 W/m2ºC; c) Uptp=0,43 

W/m2ºC e Uzc=0,35 W/m2ºC; d) Uptp=0,31 W/m2ºC e Uzc=0,27 W/m2ºC 
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Tabela 7.5 - Temperaturas superficiais máximas e mínimas 

 

De acordo com alguns autores [90] e [58], para o estudo de uma fração autónoma situada em Lisboa, 

conclui-se que a redução do coeficiente de transmissão térmica da envolvente opaca eram dos maiores 

responsáveis pela redução das necessidades energéticas totais, à semelhança do presente estudo. 

 

O estudo realizado por [58] analisou o impacto que a posição do isolamento térmico tinha nos consumos 

energéticos de uma habitação e, concluiu que durante a estação de aquecimento, as soluções construti-

vas com isolamento térmico colocado pelo lado interior da parede revelam menores perdas de calor 

através da envolvente opaca quando comparada com soluções de isolamento pelo exterior ou de paredes 

duplas. O isolamento térmico de paredes colocado pelo interior da fração manifesta ainda necessidades 

de aquecimento mais reduzidas.  

 

No que concerne ao período de arrefecimento, destacou-se novamente a solução que utiliza isolamento 

térmico na face interior, mas desta vez exigindo maiores necessidades energéticas, uma vez que existe 

uma maior dificuldade para dissipar os ganhos solares e internos.  

 

Apesar de a solução com isolamento pelo interior ser mais adequada para a estação de aquecimento e a 

menos apropriada para a época de arrefecimento, é a que apresenta melhores resultados em termos 

globais de acordo com [58]. Contudo essa diferença pode ser considerada não muito relevante, tal como 

explicado em [76]. 

 

Nos mesmos estudos [90] e [58], os autores também concluíram que, o efeito da inércia térmica nas 

necessidades energéticas é consideravelmente diminuto.  

 

 

 

 

 

Tmin (ºC) Tmáx (ºC)

Uzc=1,32 w/m2ºC 13.7 28.7

 Uptp=3,73 w/m2ºC 11.8 32.1

Uzc=0,53 w/m2ºC 15.4 27.1

 Uptp=0,70 w/m2ºC 15.8 27.3

Uzc=0,35 w/m2ºC 15.7 27.1

 Uptp=0,43 w/m2ºC 16.1 26.9

Uzc=0,27 w/m2ºC 15.8 27.0

 Uptp=0,31 w/m2ºC 16.3 26.8

Envolvente opaca
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7.4.2. Impacto da melhoria da envolvente envidraçada 

À semelhança do estudo realizado para o impacto da envolvente opaca, apresenta-se de seguida o im-

pacto que a melhoria da envolvente envidraçada tem no caso de estudo nomeadamente, a alteração do 

coeficiente de transmissão térmica do envidraçado e o fator solar de forma independente, mantendo a 

envolvente opaca inalterada. 

7.4.2.1. Impacto da melhoria do coeficiente de transmissão térmica 

Analisando a Figura 7.10 e o impacto que a redução do coeficiente de transmissão térmica dos envidra-

çados tem nos consumos energéticos, conclui-se que de forma geral é benéfica. Contudo, uma redução 

máxima de apenas 6% no consumo total de energia faz com que não seja tão vantajosa como a alteração 

do U na envolvente opaca.  

Na situação de verão, a redução do coeficiente de transmissão térmica dos envidraçados provoca um 

aumento ténue nas necessidades energéticas. Isto deve-se ao facto de uma caixilharia melhor trocar 

menos calor com o exterior. Portanto, se se está a limitar a quantidade de calor que o interior do edifício 

pode perder para o exterior e, se a mesma quantidade de radiação solar passa pelo envidraçado, porque 

não se alterou o fator solar, ocorre o sobreaquecimento do espaço interior.  

Já na estação de aquecimento, onde o pretendido é reter o calor no interior da habitação, a redução do 

Uw é benéfica, pelas mesmas razões.  

Estas variações apresentam uma pequena amplitude dada a reduzida área de envidraçados face à área 

de envolvente opaca. Enquanto a fração em estudo possui uma área de paredes de 442,75 m2, apenas 

tem 26,13 m2 de envidraçados, o que se traduz num rácio de 5.9%.  
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Na Figura 7.11 comprova-se que a redução de U dos vãos envidraçados provoca uma redução da perda 

de calor por estes. Contudo, as perdas de calor pela envolvente opaca sofrem um ligeiro aumento. Isto 

é justificável pelo simples facto de que a solução da envolvente opaca, com um coeficiente de trans-

missão térmica mais elevado, torna-se o caminho preferencial para as trocas de calor, visto estarmos a 

melhorar as condições das caixilharias. Olhando ainda mais em pormenor, as perdas de calor pela en-

volvente opaca só começam a tornar-se superiores quando o valor de UW desce para valores muito 

próximos ou inferiores do UZC e UPTP, como UW=2 w/m2ºC e UW=1 w/m2ºC. 

Figura 7.10 - Impacto da redução do coeficiente de transmissão térmica do vão envidraçado. a) Consumo de 

energia para aquecimento; b) Consumo de energia para arrefecimento; c) Consumo de energia total 
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À semelhança do estudo que foi feito para a envolvente opaca, analisa-se agora as temperaturas super-

ficiais interiores dos vãos envidraçados, com o objetivo de analisar o impacto que a redução do coefi-

ciente de transmissão térmica provoca.  

Tal como já demonstrado para a envolvente opaca, a redução de U faz com que a temperatura mínima 

aumente e a temperatura máxima diminua. Os vãos envidraçados não são exceção.  

Com a diminuição do coeficiente de transmissão térmica, as temperaturas superficiais apresentam uma 

menor dispersão de valores, sendo mais previsíveis e constantes, como se pode observar na Figura 7.12. 

A título de exemplo e, fazendo uma comparação direta entre uma janela com valor de U=4 w/m2ºC e 

outra com U=1 w/m2ºC, é possível chegar a diferenças de 6.5ºC, o que representa um aumento de 

temperatura máxima de 22% nas janelas orientadas a este, conforme pode ser visto na Tabela 7.6. 

 

Figura 7.11 – a) Perdas de calor com a redução de U dos vãos envidraçados; b) Ganhos de calor com a redução de 

U dos vãos envidraçados 

 

 

 

 

a) b) 
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Tabela 7.6 - Temperaturas superficiais dos vãos envidraçados 

 

 

 

 

 

 

 
  

Tmin (ºC) Tmáx (ºC) Tmin (ºC) Tmáx (ºC) 

Uw=4 w/m2ºC 8.78 36.05 9.05 30.38

Uw=3 w/m2ºC 10.30 34.23 10.52 29.78

Uw=2 w/m2ºC 12.04 32.09 12.19 29.09

Uw=1 w/m2ºC 14.00 29.57 14.08 28.53

Janela OesteJanela Este
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Figura 7.12. Temperaturas superficiais com a redução do coeficiente de transmissão térmica dos vãos envidraça-

dos. a) Uw=4 W/m2ºC; b) Uw=3 W/m2ºC; c) Uw=2 W/m2ºC; d) Uw=1 W/m2ºC 
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7.4.2.2. Impacto da melhoria do fator solar 

O fator solar traduz a quantidade de radiação solar incidente que passa pelo vidro. Ora, se entra menos 

radiação solar no interior do espaço no decorrer da estação de aquecimento, naturalmente haverá maior 

consumo de energia para o aquecer. Este aumento poderá chegar aos 30% e leva à simulação onde há 

maior consumo de energia total, 24kWh/m2, como se pode confirmar com a análise da Figura 7.13. 

Pela mesma lógica, mas na situação oposta, durante o verão, em que se pretende minimizar a tempera-

tura ambiente, a redução do fator solar torna-se benéfica.  

Conclui-se então que, de forma geral, a redução do fator solar per si não traz benefícios em termos de 

consumos energéticos durante um ano completo. Note-se que foi considerada a ativação automática das 

proteções solares exteriores para incidências superiores a 300W/m2. Uma gestão mais eficiente e oti-

mizada desta ativação durante o inverno poderá resultar numa melhoria global do comportamento ener-

gético do edifício.   

 

Figura 7.13. Impacto da redução do fator solar. a) Consumo de energia para aquecimento; b) Con-

sumo de energia para arrefecimento; c) Consumo de energia total 

Olhando mais pormenorizadamente para o efeito da redução do fator solar, através da análise da Figura 
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7.14, verifica-se que os ganhos solares reduzem substancialmente com a redução do fator solar, con-

forme expectável. Para além disso, os ganhos pelos vãos envidraçados e as perdas e ganhos pela envol-

vente opaca também diminuem. Ora, havendo uma temperatura mais baixa no interior causada pela 

escassa radiação solar que passa pelo vidro, existem menos trocas com o exterior pelo facto de ambas 

as temperaturas estarem mais próximas.  

  

 

A consequência da redução da quantidade de radiação solar que penetra pelas janelas e que entra no 

interior da habitação, é naturalmente a queda da temperatura interior. Todavia, esta diferença de tem-

peraturas não é tão expressiva comparativamente com as outras alterações já abordadas, como se pode 

observar na Figura 7.15. Em termos absolutos, a maior diferença de temperatura interior é de 0.9ºC, 

quando se compara um fator solar de 0.85 com 0.22.  

Figura 7.14- a) Perdas de calor com a redução do fator solar; b) Ganhos de calor com a redução do fator solar 

a) b) 
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Figura 7.15 - Temperatura interior para diversos fatores solares 
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7.4.3. Estudo de sensibilidade 

Após realizadas todas as 64 simulações e, retirados e trabalhados todos os valores dos outputs, cons-

truiu-se um gráfico que permitisse ter uma visão global das necessidades totais de energia de cada 

simulação, Figura 7.16.  

 

 

Entre cada grupo de simulações, por exemplo, entre a simulação 0.1.1 e 0.1.4, manteve-se constante o 

fator solar (0.85) e o coeficiente de transmissão térmica da envolvente opaca (UZC=1.32 W/m2.ºC e 

UPTP=3.73 W/m2.ºC), diminuindo-se o coeficiente de transmissão térmica do vão envidraçado. De se-

guida, entre as simulações 0.2.1 e a 0.2.4, com o mesmo U da envolvente opaca e, um fator solar de 

0.64, voltou-se a reduzir o coeficiente de transmissão térmica do vão envidraçado. A mesma lógica foi 

seguida até chegar às simulações 3.4.1 a 3.4.4, onde a envolvente opaca tinha valores de UZC=0.27 

W/m2.ºC e UPTP=0.31 W/m2.ºC, um fator solar de 0.22 e, onde se reduziu o U dos vãos envidraçados de 

4 W/m2.ºC até 1 W/m2.ºC. 

É visível uma clara tendência entre simulações, onde as necessidades diminuem gradualmente com a 

redução do coeficiente de transmissão térmica dos envidraçados, para o mesmo fator solar e solução de 

envolvente opaca.  

A análise da Figura 7.16 também permite constatar que, a maior diferença de consumos energéticos 

ocorre da simulação 0.4.4 para a 1.1.1, ou seja, quando se passa de uma solução construtiva com 0 cm 

de isolamento térmico para um envolvente opaca com 3 cm de lã mineral.  

Foram ainda identificadas as simulações com as maiores e menores necessidades energéticas, sendo 

estas 24.0 kWh/m2 e 15.2 kWh/m2, respetivamente. No primeiro caso (0.4.1) trata-se de uma simulação 

Figura 7.16 - Consumo de energia total das simulações 
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com a envolvente opaca sem isolamento térmico, coeficiente de transmissão térmica dos envidraçados 

de 4 W/m2.ºC e fator solar de 0.22. A simulação 3.2.4 é definida com uma solução de envolvente opaca 

com 9 cm de isolamento térmico, um coeficiente de transmissão térmica dos envidraçados de 1 W/m2.ºC 

e fator solar de 0.64. 

Torna-se interessante dissecar o porquê de serem estas as soluções que provocam o maior e o menor 

consumo de energia ao longo do ano, Tabela 7.7, sendo esse exercício agora realizado. 

 

 

No caso da simulação 0.4.1, com 24kWh/m2 de energia consumida, a envolvente exterior tem os maio-

res valores possíveis de coeficiente de transmissão térmica e, por isso, é onde ocorrem maiores trocas 

de calor com o exterior. Aliado a este fenómeno, é o caso onde os envidraçados possuem o menor fator 

solar utilizado. Portanto, numa situação onde a radiação solar que penetra no interior da fração é mí-

nima, em conjunto com uma envolvente que permite as maiores trocas de calor, faz com que esta seja 

a solução que consuma mais energia para aquecer o espaço e, consequentemente a que mais dispêndio 

tem durante o ano, como se pode confirmar com a análise da Figura 7.17.  

0.4.1 3.2.4

4 1

0.22 0.64

Uw (W/m2.ºC)

SHGC

SIMULAÇÃO

1.32 0.27Uzc (W/m2.ºC)

Tabela 7.7. Comparativo entre simulação 0.4.1 e 3.2.4 
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De facto, e como referido anteriormente, a percentagem de calor ganha pela fração devido à radiação 

solar que passa pelos vidros é bastante reduzida, rodando cerca de 2% de todos os ganhos. Já a maior 

parcela de ganhos de calor é derivada da ocupação do edifício, seguida do sistema de aquecimento e da 

envolvente opaca. Esta é responsável por 3% de todos os ganhos de calor, conforme Figura 7.18.  

No que toca às perdas de calor, é através da envolvente opaca que se dá a maior transferência de energia, 

seguida das perdas por ventilação, por arrefecimento e pelos vãos envidraçados, com os valores de 63%, 

14%, 13% e 10% respetivamente.   

Relativamente à simulação 3.2.4, apresentada na Figura 7.17, aplica-se o raciocínio inverso. Ou seja, 

estando perante uma solução de envolvente exterior com os valores mais baixos de coeficiente de trans-

missão térmica utilizados neste estudo e, com um fator solar elevado faz com que as necessidades ener-

géticas anuais sejam as mais baixas. Porém, e ao contrário da simulação 0.4.1, este não é o caso que 

necessita de menos energia de aquecimento ou arrefecimento. A presente situação apresenta valores 

médios e equilibrados tanto no verão como no inverno, não sacrificando uma das estações em detri-

mento da outra e, é por isso que é o caso que menos energia necessita.  

Analisando agora os ganhos e as perdas de calor da simulação 3.2.4, através da Figura 7.18, é notório 

o aumento dos ganhos solares, devido ao aumento do fator solar. Consequentemente, e aliado à aplica-

ção de isolamento térmico na envolvente opaca, tanto a energia despendida no aquecimento do espaço 

como os ganhos de calor pela envolvente opaca diminuíram.  

 

Figura 7.17 - Consumo energético da simulação 0.4.1 e 3.2.4 
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Conforme já comprovado, estas duas simulações têm comportamentos muito diferentes tanto a nível de 

necessidades energéticas, como na forma como ganham e perdem calor, apesar de estarem nas mesmas 

condições de clima exterior. Consequentemente estas apresentarão temperaturas superficiais também 

distintas. A Figura 7.19 mostra a evolução das temperaturas superficiais interiores da zona corrente e, 

da zona de ponte térmica plana, de uma parede da fachada sul do edifício para ambas as simulações em 

estudo.  

 

 

Figura 7.18 – a) Perdas de calor das simulações 0.4.1 e 3.2.4; b) Ganhos de calor das simulações 0.4.1 e 3.2.4  

a) b) 

a) 
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A diferença mais evidente entre ambos os gráficos é a variação de temperaturas ao longo do ano. Ou 

seja, enquanto na simulação 0.4.1 onde não há isolamento térmico nas paredes as temperaturas super-

ficiais oscilam bastante, na simulação 3.2.4, onde a solução de parede apresenta 9 cm de isolamento, as 

temperaturas superficiais mostram uma evolução mais controlada e previsível, comprovando os bene-

fícios da redução do coeficiente de transmissão térmica. 

Fazendo uma análise mais objetiva a solução sem isolamento térmico tem temperaturas superficiais 

mínimas mais baixas e temperaturas superficiais máximas mais altas, quando comparada com a solução 

com 9 cm de isolamento, conforme pode ser visto na Tabela 7.8. O mesmo se aplica às zonas de pontes 

térmicas, quando comparadas com a zona corrente da mesma envolvente opaca, com diferenças que 

podem alcançar os 3ºC. 

Tabela 7.8. Valores máximos e mínimos de temperaturas superficiais para a simulação 0.4.1 e 3.2.4 

 

 

Comparando a temperatura superficial da zona de ponte térmica plana, com e sem isolamento, chega-

se a ter uma diferença de 5.3ºC de temperatura máxima e 4.7ºC de temperatura mínima, o que justifica 

em parte a razão pela qual a implementação de isolamento térmico reduz significativamente o consumo 

Figura 7.19 – a) Diferença de temperaturas superficiais internas para a simulação 0.4.1; b) Diferença de tem-

peraturas superficiais internas para a simulação 3.2.4 

b) 
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de energia na habitação.  

Com o propósito de analisar o risco de condensações superficiais, determinou-se a temperatura de ponto 

de orvalho. Esta permite conhecer a temperatura para a qual o ar atinge a saturação [51]. Visto a capa-

cidade de o ar absorver vapor de água não é ilimitada, chama-se de limite de saturação o valor a partir 

do qual o ar não pode absorver mais humidade e, expressa-se em g/m3. As pressões correspondentes ao 

limite de saturação são designadas por pressões de saturação 𝑃𝑣,𝑠𝑎𝑡 e podem ser calculadas a partir do 

valor de temperatura da seguinte forma [51]:  

 

𝑃𝑣,𝑠𝑎𝑡 = 610,5𝑒
21,875∙𝜃

265,5+𝜃 , t<0ºC 
(12) 

𝑃𝑣,𝑠𝑎𝑡 = 610,5𝑒
17,269∙𝜃

237,3+𝜃, t≥0ºC   
(13) 

 

 

O conceito de temperatura de ponto de orvalho traduz de forma simples a noção de humidade em termos 

de temperatura  [51] e, pode ser calculado numericamente através de valores de temperatura (θ) e hu-

midade relativa (φ) da seguinte forma:  

𝜃𝑠 =
237,3.(ln𝜑+

17,269∙𝜃

237,3+𝜃
)

17,269−(ln𝜑+
17,269∙𝜃

237,3+𝜃
)
  

(14) 

A título de exemplo, considere-se o caso da simulação 0.4.1, para quando a superficie interior da ponte 

térmica atinge a temperatura mínima. As condições de temperatura e humidade do ambiente interior e 

exterior nesse momento estão apresentadas na Tabela 7.9. 

Tabela 7.9 - Valores de temperatura e humidade relativa interiores e exteriores 

 

 

Aplicando a equação (14), conclui-se que a temperatura de ponto de orvalho é aproximadamente -7ºC, 

pelo que não existe risco de condensações superficiais.  

Para nenhuma envolvente de zona corrente e de ponte térmica plana destas duas simulações se verificou 

a situação da temperatura superficial ser inferior à temperatura do ponto de orvalho, pelo que não se 
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deram condensações superficiais nestas simulações.  

7.4.4. Impacto da melhoria do coeficiente de transmissão térmica da envolvente opaca e en-

vidraçada 

Visto a alteração do fator solar, de forma isolada, se traduzir num aumento do consumo total de energia 

construiu-se a Figura 7.20 onde, em cada gráfico, se estabilizou o fator solar. Isto permite analisar o 

impacto em conjunto da redução do coeficiente de transmissão térmica da envolvente opaca e do vão 

envidraçado.  
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Conforme já apurado, a redução do valor de U da envolvente opaca reduz as necessidades energéticas 

de verão, de inverno e, naturalmente ao longo do ano. A redução de U dos envidraçados também reduz 

as necessidades de aquecimento, mas provoca um ligeiro aumento das necessidades de arrefecimento. 

Porém, o balanço ao longo do ano continua a ser positivo, havendo uma redução da energia consumida.  

Quando estas estratégias de reabilitação passiva são utilizadas em conjunto, torna-se necessária menos 

energia para climatizar a fração ao longo do ano, conforme visível na Figura 7.21. Apesar de um ligeiro 

aumento das necessidades de arrefecimento, a redução da energia necessária para aquecer o espaço é 

grande o suficiente que permite uma poupança energética. Por outras palavras, melhorar a envolvente 

Figura 7.20 – Impacto no consumo de energia total face à redução do coeficiente de transmissão térmica dos 

envidraçados e envolvente opaca em simultâneo. a) gv=0.85 e Uzc variável; b) gv=0.64 e Uzc variável; c) 

gv=0.43 e Uzc variável; d) gv=0.22 e Uzc variável; 
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exterior do edifício (paredes e janelas), permite aumentar a temperatura no interior da habitação no 

inverno de tal forma que compensa o ligeiro aumento de temperatura no interior durante a estação de 

verão.  

 

Figura 7.21 - Necessidades energéticas totais (a), de aquecimento (b) e de arrefecimento (c) para a redução do 

coeficiente de transmissão térmica dos envidraçados e envolvente opaca 

 

Analisando a Figura 7.20, é visível que o maior impacto em termos de redução de consumo energético 

é atingido quando se passa de uma solução construtiva sem isolamento térmico (Uzc=1.32 W/m2.ºC) 

para uma solução com três centímetros de lã mineral (Uzc=0.53 W/m2.ºC), em todas as situações. Con-

firma-se também que a redução do fator solar, para a mesma envolvente exterior do edifício, traz mai-

ores consumos energéticos.  

A Figura 7.20d) permite constatar que, no caso onde se tem o menor fator solar, conjugado com os 

maiores coeficientes de transmissão térmica do envidraçado e envolvente opaca, é onde existem maio-

res necessidades de energia total. Ou seja, na situação onde se restringe ao máximo a entrada de radiação 

solar e onde se permitem as maiores trocas de calor através da envolvente exterior faz com que se 

consuma mais energia ao longo de um ano para manter a temperatura interior entre os 18ºC e os 25ºC.  

Em contrapartida, a combinação do menor coeficiente de transmissão térmica de vãos envidraçados e 

a) 

b) c) 
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envolvente opaca, com um fator solar de 0.64 é o caso em que é necessária menos energia para clima-

tizar a fração (15.23kWh/m2). Paralelamente, a mesma situação só que com fator solar de 0.85 necessita 

de 15.27kWh/m2 de energia para todo o ano, o que corresponde a um aumento do consumo energético 

de 0.2%. Esta situação releva ser mais benéfica por permitir a entrada de mais 21% de radiação solar e, 

consequentemente, por criar um ambiente mais saudável por um aumento residual de energia consu-

mida. Assim, entende-se que uma solução ótima terá de ter um fator solar dos envidraçados alto e um 

coeficiente de transmissão térmica da envolvente exterior baixo.  

Na Figura 7.22, é feita uma comparação direta entre as necessidades de energia da solução construtiva 

inicial e ambas as soluções referidas anteriormente, onde essas necessidades são as mínimas atingidas. 

Tal como mencionado, a redução do fator solar provoca um aumento das necessidades de aquecimento 

e uma redução das necessidades de arrefecimento, contudo, as necessidades ao longo do ano pratica-

mente não se alteram.  

 

 

Figura 7.22. Comparação das necessidades energéticas entre a solução construtiva inicial e as soluções mais be-

néficas 
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7.4.5. Análise com base nos regulamentos nacionais 

A fração autónoma em estudo apresentava, inicialmente, valores de coeficiente de transmissão térmica 

da envolvente bastante superiores aos estipulados na legislação em vigor [19]. Contudo, as soluções 

construtivas existentes retratam de forma bastante próxima a realidade do parque edificado português, 

conforme abordado em 3.2 e 4.4 e, como demonstrado na Figura 7.23.  

 

Figura 7.23 – Valores de U máximo para a zona de inverno I1, U da média nacional e U da solução construtiva 

inicial do caso de estudo 

 

Segundo a legislação em vigor as grandes renovações de edifícios devem reger-se pelo Decreto-Lei 

nº101-D/2020 [19] e respeitar os valores apresentados na Tabela 7.10.  

Tabela 7.10 - Valores máximos de U e de fator solar a respeitar segundo a legislação em vigor 

 Situação de referência 

 Umáx (W/m2ºC) 

Elementos verticais de zona corrente em contacto com o 

exterior  

0,50  

Elementos verticais de zona de ponte térmica plana em 

contacto com o exterior  

0,90 

Elementos da envolvente envidraçada  2,8 
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 gtot,máx 

Fator solar dos vãos envidraçados com dispositivos de 

proteção totalmente ativados 

0,15 

Das simulações realizadas a que mais se aproxima dos requisitos mínimos legais é aquela que possui 3 

cm de lã mineral, com um U de zona corrente de 0.53 W/m2ºC e U da zona de ponte térmica de 0,70 

W/m2ºC, combinada com um envidraçado de 3 W/m2ºC. As necessidades energéticas desta simulação 

estão apresentadas na Figura 7.24. Para comparação, também na Figura 7.24, estão expostos os valores 

da simulação inicial e da simulação que provou ter as menores necessidades energéticas ao longo do 

ano. 

 

Figura 7.24 - Comparação das necessidades energéticas para a simulação inicial, a simulação que mais se apro-

xima dos requisitos legais e da simulação com menores necessidades 

 

Analisando a simulação onde são utilizadas as soluções mais próximas dos valores máximos estipula-

dos, ou seja, com coeficiente de transmissão térmica da zona corrente de 0.53 W/m2ºC, coeficiente de 

transmissão térmica dos envidraçados de 3.0 W/m2ºC e fator solar de 0.85, obteve-se uma redução do 

consumo total de energia de 25%, face à situação inicial do caso de estudo, comprovando a eficiência 

que pequenas alterações na envolvente podem contribuir com grandes poupanças energéticas e mone-

tárias. 

Quando comparada a situação inicial com a situação de menor consumo, com coeficiente de transmissão 

térmica da zona corrente de 0.27 W/m2ºC, coeficiente de transmissão térmica dos envidraçados de 1 

W/m2ºC e fator solar de 0.64, alcançou-se uma redução de 35% do consumo energético. Conclui-se 
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assim que, espessuras reduzidas de isolamento térmico são bastante eficazes para a reabilitação energé-

tica de edifícios existentes.  

 

Por fim, quando comparadas as simulações com os valores definidos na legislação e a de menores con-

sumos, uma redução de 13% da energia consumida é alcançada. Não obstante, e como já mencionado 

anteriormente, a melhoria das características da envolvente nem sempre traz benefícios que valham o 

investimento necessário, pelo facto de se obter resultados igualmente satisfatórios com espessuras mais 

reduzidas de isolamento e envidraçados menos resistentes termicamente.    
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8. Conclusões e desenvolvimento futuros 

8.1. Conclusão 

A população portuguesa, devido aos baixos rendimentos e ao elevado preço da energia apresenta uma 

cultura de abstenção de uso de equipamentos que permitam regular a temperatura no interior das habi-

tações, razão pela qual Portugal é dos países da União Europeia que menos energia utiliza para este fim. 

Aliado a este facto, Portugal é também dos países da EU que, em termos percentuais, apresenta mais 

pessoas a viver em habitações com infiltrações no telhado, humidade em paredes ou apodrecimento em 

janelas, pelo que a solução para o parque edificado passa por reabilitar, aplicando soluções construtivas 

que minimizem o consumo de energia associado à climatização dos edifícios.  

Com o objetivo de avaliar o impacto que a reabilitação da envolvente exterior dos edifícios teria nas 

necessidades energéticas, desenvolveu-se a presente dissertação. Para tal, selecionou-se como caso de 

estudo uma fração autónoma de um edifício multifamiliar sito em Sabóia, Odemira. Este enquadra-se 

perfeitamente na realidade do parque edificado português pelo facto de ter sido construído antes de 

1990 e, por isso, partilhar das mesmas patologias e soluções construtivas de cerca de 70% dos edifícios 

em Portugal, apresentando uma fraca envolvente térmica.  

Deste modo, para desenvolver o estudo pretendido, o edifício foi modelado utilizando o sistema de 

coordenadas do Energyplus.  
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Através de uma campanha de monitorização, realizada previamente à elaboração deste trabalho, foi 

possível validar e calibrar o modelo com a realidade. Essa campanha incidiu sobre a recolha de valores 

de temperatura e humidade relativa. 

Para a execução do estudo de sensibilidade foram realizadas simulações energéticas nominais, com base 

no manual SCE, onde foi estudado o impacto que a envolvente exterior tinha nos consumos energéticos 

da habitação. Um total de 64 casos foram avaliados, onde se consideraram 4 soluções construtivas de 

zona corrente com 0, 3, 6 e 9 cm de lã mineral, em conjunto com 16 soluções de vãos envidraçados, 

onde se alterou o seu coeficiente de transmissão térmica e o fator solar. Devido a condicionantes im-

postas pela propriedade horizontal, foi considerado que o isolamento térmico seria colocado pelo lado 

interior da fachada. 

Valores de necessidades energéticas de verão, inverno e totais foram estimados, assim como tempera-

turas interiores e superficiais. Foram ainda calculados os ganhos e as perdas de calor para cada simula-

ção.    

Da análise realizada, conclui-se que é pela fachada que se dão as maiores perdas de calor e, pelos vãos 

envidraçados que se dão os maiores ganhos. O estudo de sensibilidade também permitiu aferir que é 

pela aplicação de isolamento térmico nas paredes que se consegue diminuir mais as necessidades ener-

géticas ao longo do ano, quando comparando com a diminuição de U dos envidraçados ou o fator solar, 

isoladamente. O edifício existente não possui qualquer isolamento térmico pelo que é quando se aplica 

uma camada de 3 cm de lã mineral que ocorre o maior benefício. Os sucessivos incrementos de espes-

sura de isolamento até 9 cm continuam a trazer vantagens, mas menos expressivas. Em termos de ener-

gia total, atingiu-se uma redução máxima da ordem dos 30% de energia consumida. É ainda expectável 

que, com espessuras superiores a 9 cm, aconteça um efeito inverso e as necessidades energéticas totais 

sofram um aumento, devido ao sobreaquecimento interior.  

É ainda de salientar que, a redução do coeficiente de transmissão térmica da envolvente opaca traz 

benefícios tanto para a estação de aquecimento como para a de arrefecimento. 

A aplicação de isolamento térmico também permitiu obter melhores resultados de temperaturas super-

ficiais da envolvente opaca, ou seja, a aplicação de isolamento faz com que a temperatura mínima su-

perficial interior seja mais alta e, a temperatura máxima seja mais baixa. Melhorias na ordem dos 20% 

e 6% foram obtidas, respetivamente.  

Relativamente aos vãos envidraçados e, contrariamente à envolvente opaca, a redução do coeficiente 

de transmissão térmica só traz benefícios na estação de aquecimento. Ainda assim, o consumo de ener-

gia total ao longo do ano sofreu um decréscimo de cerca de 10%. 
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A redução de U dos envidraçado faz com que haja menos trocas de calor através destes elementos, mas, 

em contrapartida, as perdas de calor pela envolvente opaca tendem a aumentar.    

À semelhança da envolvente opaca, as temperaturas superficiais dos envidraçados também sofrem me-

lhorias consideráveis, aumentando a temperatura mínima e diminuindo a temperatura máxima. 

Das três medidas abordadas neste trabalho, a alteração do fator solar foi a única que aumentou as ne-

cessidades energéticas totais, quando analisado isoladamente.  A redução do fator solar fez com que 

entrasse menos radiação solar no interior do espaço e, consequentemente, provocou um aumento do 

consumo de energia na estação de aquecimento. Este aumento, na ordem dos 30%, levou à simulação 

onde há maior consumo de energia total, 24kWh/m2. A redução do fator solar fez também com que se 

diminuísse as perdas de calor pela envolvente opaca. Por outro lado, é a ação que provoca menores 

necessidades de arrefecimento.  

Por forma a atingir a solução construtiva que obtivesse as menores necessidades energéticas totais, foi 

necessário combinar os três fatores numa só simulação, provando que a envolvente exterior tem de ser 

vista como um todo. A solução que trouxe o menor consumo de energia total (15.2 kWh/m2) ao longo 

de um ano, foi a que contemplava 9 cm de isolamento térmico, um coeficiente de transmissão térmica 

dos envidraçados de 1 W/m2ºC e, um fator solar de 0.64. Ou seja, a situação onde ocorrem as menores 

trocas de calor com o exterior através das paredes e janelas e, onde 64% da radiação solar incidente 

passa pelos vidros. 

Dentro dos cenários considerados, e na perspetiva de otimizar a redução do consumo energético, qual-

quer situação onde se aplique isolamento térmico torna-se bastante benéfica, sendo necessária apenas 

uma espessura de sensivelmente 3 cm de lã mineral para cumprir a legislação e reduzir o consumo de 

energia total em cerca de 20%, pelo que não são necessárias grandes espessuras de isolamento térmico 

para obter bons resultados. Relativamente aos vãos envidraçados, um Uw de 2 W/m2ºC é suficiente 

para reduzir o consumo energético em cerca de 5%.  

Por fim, ressalva-se que os resultados e conclusões obtidas nesta dissertação são aplicáveis ao clima 

estudado e às especificidades do caso de estudo, pelo que não devem ser extrapolados para outras rea-

lidades. As intervenções de reabilitação térmica devem ser alvo deste tipo de estudo paramétrico para 

se encontrar a solução mais adequada a cada caso.  
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8.2. Desenvolvimento futuros 

O trabalho realizado ao longo desta dissertação não permitiu esclarecer vários aspetos e abriu azo a 

outras investigações que podem ser realizadas com o intuito de complementar este estudo. Por essa 

razão apresentam-se, de seguida, sugestões de trabalhos que poderiam ser desenvolvidos futuramente: 

• Explorar outros programas ou plug-ins que permitam desenvolver o modelo de uma forma tri-

dimensional, à semelhança do trabalho que foi desenvolvido no SketchUp e no OpenStudio, de 

forma a conseguir exportar o modelo sem erros para o EnergyPlus;  

• Realizar, com base no perfil de utilização real desenvolvido, um estudo que permita analisar a 

forma como a ocupação do edifício influência os ganhos internos e as trocas de calor através 

da envolvente; 

• Reformular o modelo desenvolvido e determinar as necessidades energéticas da fração a partir 

de uma simulação dinâmica multizona, para posterior comparação com as necessidades ener-

géticas obtidas nesta dissertação; 

• Desenvolver outras campanhas de monitorização e respetivos estudos, semelhantes ao realizado 

na presente dissertação, para as outras frações autónomas como a do último piso, que está em 

contacto com a cobertura fortemente ventilada, ou a fração do piso semienterrado;  

• Realizar uma análise critica ao método de cálculo previsto na legislação, elencando o quão 

desfasado está das condições reais de funcionamento dos edifícios, determinados através da 

simulação dinâmica; 

• Desenvolver uma análise técnico-financeira que permita determinar, com base nos resultados 

obtidos, qual a intervenção de reabilitação que trará o maior benefício em termos energéticos 

tendo em conta o investimento inicial; 
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